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A partir de um modelo de caracterização do processo de gestão da tecnologia no seio 
da empresa, propõe-se uma metodologia de Auditoria Tecnológica a ser aplicada às 
empresas nacionais a partir da rede de Infraestruturas Tecnológicas. A auditoria 
baseia-se num conjunto de indicadores que, para além da base tecnológica, avaliam 
ainda as capacidades de gestão de tecnologia da empresa, os principais vectores 
organizacionais que afectam a vertente tecnológica e a interacção da empresa com a 
envolvente. Os vários eixos de avaliação e indicadores propostos são discutidos e as 
condições de aplicação prática definidas. 
A auditoria está dimensionada por forma a servir de apoio ao diagnóstico e posterior 
intervenção por parte das Infraestruturas Tecnológicas junto das empresas, com o 
objectivo de desenvolver a sua base tecnológica. Ela permite ainda o estabelecimento 
de eixos de comparação entre as várias empresas, possibilitando a definição de 
segmentos de mercado alvo para a rede de Infraestruturas Tecnológicas nacionais. 
Para enquadrar o trabalho, por um lado, descreve-se o panorama nacional no domínio 
da inovação tecnológica e, por outro, faz-se uma apresentação detalhada do papel 
histórico e actual das Infraestruturas Tecnológicas nos Sistemas Nacionais de 
Inovação, com uma aplicação ao caso Português. O desenvolvimento do modelo levou 
em consideração um conjunto de propostas e abordagens de vários autores 
relativamente ao processo de auditoria tecnológica, e ainda as especificidades 
decorrentes da realidade empresarial nacional e da intervenção das ITs junto das 
empresas. 
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ABSTRACT 
Key-Words: Technology Audit, Technological Infrastructures, Indicators, 
Companies, Diagnosis, Action-Research. 
Based on a model that characterises the technology management process within 
enterprises, the present dissertation proposes a Technology Auditing Methodology to 
be applied to Portuguese enterprises by a network of Technological Infrastructures. 
The audit includes a set of indicators that evaluate, not only the technological basis of 
the company, but also its technology management capabilities, the main organisational 
factors affecting technology and the interaction of the company with the environment. 
The proposed evaluation axis and indicators are discussed and the conditions for 
practical application defined. 
The Audit is designed in order to support the diagnosis and subsequent intervention 
of the Technological Infrastructures in the companies, aiming at the development of 
their technological capabilities. Moreover, it allows the establishment of comparisons 
between enterprises, allowing the possibility to define target market segments for the 
national network of Technological Infrastructures. 
As a background, the national panorama in the domain of technological innovation is 
described, and a detailed presentation of the historical and current role of 
Technological Infrastructures in the National Innovation Systems is done, with special 
reference to the portuguese situation. 
In the development of this model, a number of authors' proposals and approaches 
have been considered in what concerns the process of technological auditing, together 
with the specificities resulting from the national enterprise environment and the 
expected role of Technological Infrastructures. 
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PREFÁCIO1 
Em Portugal, assiste-se ao longo dos últimos anos à criação e desenvolvimento de uma 
extensa rede de instituições vocacionadas para a produção e difusão de conhecimentos 
científicos e tecnológicos, com o objectivo de apoiar a indústria nacional no 
desenvolvimento das suas capacidades tecnológicas e de inovação. No entanto, o meio 
empresarial, salvo excepções pontuais, continua a demonstrar um baixo nível de 
actividades científicas e tecnológicas e uma fraca capacidade inovadora. Uma das 
principais razões que têm sido apontadas para esta situação está exactamente 
relacionada com a existência de um divórcio entre as duas realidades, com um 
desconhecimento por parte destas Infraestruturas Tecnológicas (ITs) das reais 
necessidades das empresas e uma atitude de distanciamento e de desconfiança mútuo. 
A importância de se encontrarem formas de aproximação entre os dois universos tem 
vindo a ser afirmada em estudos internacionais e nacionais. No entanto, tal 
entendimento só é possível na medida em que as ITs conhecam as reais necessidades 
das empresas e estejam habilitadas para lhes dar resposta. 
A compreensão por parte das ITs das reais necessidades do mercado é uma tarefa 
morosa e complexa, que envolve um esforço grande por parte destas instituições e, 
muitas vezes, uma mudança de atitude. A criação de instrumentos facilitadores da sua 
missão é pois fundamental para acelerar e aprofundar o processo de contacto. Surgem 
assim várias estratégias de actuação, de entre as quais se destaca a utilização de 
instrumentos de auditoria tecnológica. Estes revestem-se de especial importância na 
medida em podem funcionar a vários níveis, incluido a sensibilização, o diagnóstico e 
ainda o acompanhamento das empresas face às suas necessidades e oportunidades de 
desenvolvimento tecnológico (especialmente no âmbito de PMEs). Adicionalmente, o 
carácter pedagógico destes instrumentos pode ser igualmente importante, uma vez 
que os quadros e técnicos das ITs ganham melhor sensibilidade ao funcionamento e da 
dinâmica das empresas. 
A metodologia de Auditoria Tecnológica que se propõe ao longo desta dissertação 
procura dar resposta a estas múltiplas preocupações, até agora sem propostas 
específicas, abrindo caminho para a definição de estratégias articuladas de intervenção 
das ITs junto das empresas e contribuindo para a maximização do seu impacto no 
processo up-grade da capacidade tecnológica nacional. 
Prefácio da Responsabilidade do Autor 
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Este trabalho, com uma clara vocação nacional, teve como motivação original a 
necessidade específica de uma das Infraestruturas Tecnológicas, o Instituto 
Tecnológico para a Europa Comunitária (1TEC), que procurava encontrar formas de 
fazer uma análise aprofundada e sistemática das suas oportunidades de intervenção 
junto da indústria. De facto, numa primeira fase da sua existência, o ITEC apoiou-se na 
capacidade de oferta de uma Universidade — o Instituto Superior Técnico — 
assumindo um papel de interface para com a Indústria. No entanto, o contacto com as 
empresas veio despertar e identificar necessidades para além desta disponibilização de 
oferta. Necessidades diferentes, não só face a valências tecnológicas, mas 
especialmente no que respeita à tipologia de intervenção e posicionamento dos 
serviços. O seu sucesso passava a exigir soluções adaptadas à realidade específica do 
meio empresarial, e a capacidade de fazer uma boa leitura das necessidades actuais e 
futuras das empresas tornava-se factor determinante de competitividade. A auditoria 
Tecnológica surge como uma boa resposta a estas necessidades. 
A realização de trabalhos com a profundidade de uma dissertação no âmbito das ITs 
tem grande importância para estas instituições. Primeiramente, estas ganham 
projecção como elementos proactivos ao nível da reflexão académica no âmbito da 
Economia e Gestão da Ciência e da Tecnologia. Adicionalmente, estão a lançar-se as 
bases para uma melhor compreensão dos comportamentos e atitudes dos vários 
agentes do Sistema Nacional de Inovação. De facto, a partir da Auditoria Tecnológica, 
ou mais precisamente dos seus resultados, é possível desenvolver-se uma importante 
base de conhecimento, cujo acumular e difundir cria um ciclo virtuoso capaz de 
despoletar efeitos multiplicadores relevantes na dinâmica de cooperação e 
aprendizagem das empresas e ITs. 
Em particular, este trabalho procura também demonstrar o empenho do ITEC em 
assumir uma posição de crítica face ao seu posicionamento e atitude perante a 
indústria e restantes ITs. 
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CAPÍTULO 1. 
INTRODUÇÃO 
"As razões não hão-de ser enxertadas, hão-de ser nascidas. As 
razões próprias nascem do entendimento, as alheias vão 
pegadas à memória, e os homens não se convencem pela 
memória, senão pelo entendimento" 




1.1 Objectivo e contributo da Dissertação 3 
1.2 Motivação do trabalho 3 
1.2.1. As Infraestruturas Tecnológicas e as Empresas 3 
1.2.2. A Auditoria Tecnológica, as Infraestruturas Tecnológicas 
e as Empresas 4 
1.3 Contexto e Metodologia da Dissertação 5 
1.4. Definições e Conceitos 7 
Introdução 
1. INTRODUÇÃO 
Neste capítulo apresentam-se os objectivos e o contributo da dissertação, clarifica-se 
a motivação e o âmbito do trabalho, explicita-se a metodologia utilizada e definem-se 
alguns dos conceitos chave que irão ser utilizados ao longo do presente trabalho. 
1.1 Objectivo e contributo da Dissertação 
O objectivo da presente dissertação é apresentar um modelo de Auditoria Tecnológica 
que possa ser aplicado às empresas nacionais a partir da rede de Infraestruturas 
Tecnológicas (ITs). Pretende-se contribuir simultaneamente para um melhor 
entendimento do papel e do posicionamento destas instituições no Sistema Nacional 
de Inovação e da forma como podem aprofundar o conhecimento das empresas no que 
respeita às suas necessidades tecnológicas. 
A fundamentação da presente metodologia tem dois níveis de suporte. Ao nível 
teórico enquadra-se a auditoria tecnológica no contexto dos estudos sobre gestão de 
tecnologia, reflecte-se sobre as especificidades decorrentes de se constituir como um 
método de investigação-acção, discutem-se várias abordagens e métodos de auditoria 
tecnológica e perspectiva-se um modelo relacional. A partir deste modelo e tendo em 
conta uma análise empírica das especificidade da indústria nacional e do espaço de 
actuação das Infraestruturas Tecnológicas, propõem-se um sistema de indicadores. 
Desenvolve-se ainda, a partir das condições de aplicação, a operacionalização da 
Auditoria. 
Como produto final gera-se, por um lado um método de investigação-acção que 
permitirá um aprofundamento dos conhecimentos sobre o panorama tecnológico e 
possibilidades de desenvolvimento das empresas nacionais e, por outro um 
instrumento de penetração e actuação no mercado para as Infraestruturas 
Tecnológicas, potenciando o desenvolvimento tecnológico das empresas nacionais. 
1.2 Motivação do trabalho 
1.2.1. As Infraestruturas Tecnológicas e as Empresas 
Ao longo das duas últimas décadas, as importantes alterações sociais, económicas e 
tecnológicas que se verificaram, colocaram a tecnologia no seio do processo económico. 
Esta alteração levou as empresas a reposicionarem as suas estratégias e os Estados a 
reequacionarem as suas políticas, por forma a que o tecido produtivo das Nações 
fosse capaz de dar resposta aos novos desafios. 
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Embora as implicações deste novo contexto sejam universais, impõem desafios 
acrescidos aos países menos desenvolvidos, que evidenciam maior debilidade ao nível 
de conhecimentos científicos e tecnológicos1. Assim, estas nações necessitam de 
encontrar vias cie desenvolvimento alternativas para explorarem o potencial gerado 
por esta nova envolvente, nomeadamente no campo tecnológico, minimizando as 
desvantagens estruturais. 
Ao longo dos últimos anos, a aposta Governamental no sentido de desenvolver a 
capacidade científica e tecnológica nacional levou à criação de uma extensa rede de 
instituições vocacionadas para a produção de conhecimentos científicos e 
tecnológicos, que evidencia hoje uma cultura científica com alguma expressão2. No 
entanto, o empenho no desenvolvimento deste tipo de cultura no meio empresarial é 
muito diminuto, salvo excepções localizadas3. Adicionalmente, verifica-se um divórcio 
entre as duas realidades, com um desconhecimento por parte das Infraestruturas 
Tecnológicas (ITs) das reais necessidades das empresas e uma atitude de 
distanciamento e até, por vezes, de desconfiança mútuo4. 
Como resultado desta situação, diversos estudos têm apontado a necessidade de se 
implementarem estratégias de aproximação entre os dois universos por forma a 
enquadrar o desenvolvimento das capacidades tecnológicas das empresas, 
potenciando a afirmação da indústria nacional5. 
Esta necessidade coloca a questão de qual deve ser o posicionamento destas 
instituições no seio dos Sistemas Nacionais de Inovação e qual o seu papel específico 
face a outros actores, como sejam os laboratórios do estado e as próprias 
universidades. De facto, não existe ainda uma visão estabelecida e partilhada a nível 
internacional sobre a melhor forma de posicionar as ITs numa política integrada de 
desenvolvimento tecnológico dos países, o que obriga a reflectir sobre a sua missão, 
características e ligações antes de se definirem estratégias coerentes de actuação junto 
do mercado. 
A partir da definição do posicionamento das ITs podem então criar-se os 
instrumentos que permitam aprofundar o conhecimento do mercado e actuar junto das 
empresas. 
1.2.2. A Auditoria Tecnológica, as ITs e as Empresas 
O desenvolvimento de um modelo e método de auditoria surge como resultado desta 
motivação geral. A sua aplicação permitirá uma intervenção articulada das ITs, tanto 
na fase do conhecimento da procura de tecnologia, como no dimensionamento da 
oferta. 
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Neste sentido, pretende-se desenvolver um mecanismo de Auditoria Tecnológica que: 
1. Permita um diagnóstico da actual situação das empresas e das principais 
opções de up-grade no que respeita ao seu nível tecnológico e capacidades de 
gestão da tecnologia; 
2. Identifique as oportunidades de intervenção das ITs junto das empresas onde é 
feita a auditoria e crie condiçõe para a efectivação de contratos de 
desenvolvimento; 
3. Garanta a produção de conhecimento relevante sobre o comportamento, 
necessidades e oportunidades das empresas no que respeita às capacidades 
tecnológicas, por forma a permitir às ITs o desenvolvimento de planos de 
Marketing orientados para esta procura; 
4. Viabilize um melhor entendimento dos processos de gestão da tecnologia e da 
inovação nos elementos do Sistema Científico e Tecnológico Nacional (empresas, 
ITs, Universidades e outras entidades). 
Estes objectivos suportam a metodologia seguida ao longo da dissertação com o 
intuito de desenvolver a Auditoria Tecnológica. 
1.3 Contexto e Metodologia da Dissertação 
Do ponto de vista da investigação em ciências sociais, o contributo da presente 
dissertação é a concepção de um método de investigação, que permita obter, de forma 
sistemática, informação relevante para o conhecimento do nível e das necessidades 
tecnológicas das empresas nacionais e para a actuação das ITs junto destas. 
Deste modo, poderíamos considerar este trabalho como de investigação aplicada, por 
ter um objecto claro de aplicação, embora os resultados da dissertação estejam ainda 
num domínio conceptual. 
Como se pode observar na figura da página seguinte, o percurso de investigação 
envolve vectores de reflexão ,e factores a considerar, segundo um referencial teórico e 
outro empírico. 
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Ao nível empírico, analisa-se num primeiro nível (capítulo 3) a realidade empresarial 
nacional e, especificamente, o panorama nacional da inovação tecnológica, de onde se 
podem inferir um conjunto de factores que condicionam o desenvolvimento do 
método. De facto, a reduzida dimensão das empresas nacionais, a seu fraco nível da 
tecnológico e de inovação (com excepções localizadas) e a inexistência de uma cultura 
que permita avaliar e medir os comportamentos e os processos influenciam de forma 
determinante o contexto da auditoria, interagindo directamente com o referencial 
teórico. 
O outro vector de reflexão decorre do facto da metodologia ser perspectivada para 
aplicação a partir das Infraestruturas Tecnológicas nacionais. A reduzida interacção e 
visibilidade destas instituições, do ponto de vista do papel a desempenhar no Sistema 
Nacional de Inovação obriga a uma reflexão sobre o seu posicionamento e missão 
(capítulo 4). No quadro da auditoria, o desconhecimento do mercado e a urgência de 
colocar os serviços das ITs junto das empresas são os factores principais a considerar. 
No referêncial teórico (capítulo 5), considera-se em primeiro lugar que se está a 
conceber um método de investigação-acção que, por essa razão, deve consagrar os três 
factores consideradas no âmbito destes métodos: 1) A produção de conhecimentos 
sobre a realidade, tal como qualquer outro método de investigação; 2) A produção de 
inovação, isto é, a introdução de transformações numa determinada situação com o 
propósito de dar solução a problemas identificados; 3) A formação de competências, 
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ou seja, o desenvolvimento de processos de aprendizagem social envolvendo todos os 
participantes em função dos objectivos anteriores 
Por outro lado, analisam-se métodos, modelos e abordagens propostos por vários 
autores para a auditoria tecnológica, de onde se deriva uma lógica de classificação de 
tecnologias e uma visão geral sobre a forma como a empresa se organiza em torno dos 
seus activos tecnológicos. 
Com base nos dois vectores de reflexão teórica estabelece-se um modelo relacional 
para guiar o processo de auditoria tecnológica e propõem-se as principais dimensões 
de análise. 
O modelo relacional, tendo em conta as conclusões da análise do referencial empírico, 
suporta um sistema de indicadores que consubstanciam o processo de auditoria 
(Capítulo 6). Por último, propõe-se um modelo de operacionalização da metodologia, 
discutindo-se ainda os resultados esperados e as principais limitações de todo o 
método. 
1.4. Definições e Conceitos 
Ao longo da dissertação invocam-se um conjunto de conceitos e termos que é 
importante clarificar, para facilitar a leitura do documento. 
Assim, podemos referirmo-nos a ciência e a tecnologia6 como: 
A ciência é o conjunto de conhecimentos organizados sobre os mecanismos de 
causalidade dos factos observáveis, obtido através do estudo objectivo dos 
fenómenos empíricos; tecnologia é o conjunto de conhecimentos científicos ou 
empíricos directamente aplicáveis à produção, à melhoria ou à utilização de 
bens e serviços7. 
As actividades de Ciência e Tecnologia (C&T) envolvem a Investigação e 
Desenvolvimento Experimental e as Outras Actividades Científicas e Técnicas. As 
actividades de I&D incluem três categorias que se agrupam e que se podem definir 
como8: 
A Investigação e Desenvolvimento Experimental (I&DE) engloba trabalhos 
criativos prosseguidos de forma sistemática, com vista a ampliar o conjunto dos 
conhecimentos, incluindo o conhecimento do homem, da cultura e da sociedade, 
bem como a utilização de conhecimentos em novas aplicações. A Investigação 
Fundamental (IF) consiste em trabalhos experimentais ou teóricos, empreendidos 
com a finalidade de obtenção de conhecimentos científicos sobre os fundamentos 
dos fenómenos e factos observáveis, sem objectivos de aplicação prática. A 
Investigação Aplicada (IA) consiste em trabalhos orginais também, efectuados 
com vista à aquisição de novos conhecimentos para uma determinada finalidade 
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ou objectivo pré-determinado. O Desenvolvimento Experimental (DE) consiste na 
utilização sistemática de conhecimentos existentes, obtidos por investigação e/ou 
experiência prática, com vista à fabricação de novos materiais, produtos ou 
dispositivos, estabelecimento de novos processos, sistemas ou serviços, ou para a 
melhoria significativa dos já existentes. 
As Outras Actividades Científicas e Técnicas (OAC&T) envolvem9: 
As OAC&T reúnem um conjunto de actividades sem carácter significativamente 
inovatório, cuja realização não se inscreva, única ou principalmente, no âmbito de 
projectos de I&DE. Nas OAC&T estão incluídas actividades como a consultoria 
técnica, projectos de engenharia de pormenor, controlo de qualidade, prospecção 
de recursos naturais, serviço de patentes e licenças, entre outras. 
Clarificados estes termos podemos definir o conceito de Sistema Científico e 
Tecnológico. 
O Sistema Científico e Tecnológico (SCT) define-se como o conjunto articulado dos 
recursos científicos e tecnológicos (humanos, financeiros, institucionais e de 
formação) e das actividades organizadas com vista à descoberta, invenção, 
transferência e fomento da aplicação de conhecimentos científicos e tecnológicos, 
a fim de se alcançarem os objectivos nacionais no domínio económico e social. Do 
ponto de vista funcional, o SCT é constituído por unidades que podem ser 
agrupadas em quatro sectores principais: Laboratórios e Institutos do Estado; 
Unidades ligadas ao Ensino Superior, Instituições Privadas sem Fins Lucrativos; 
Empresas. 10 
Existem dois vectores distintos de intervenção no seio do SCT, ao nível das 
infraestruturas e ao nível das actividades, que devem ser articulados numa dada 
política científica e tecnológica(PCT); 
Uma política científica e tecnológica consiste no conjunto de medidas e 
procedimentos destinados a incentivar e controlar a criação, aplicação, a difusão 
e o uso de ciência e tecnologia.11 
Os Inputs fundamentais das actividades de I&DE nos SCTs são a despesa efectuada e 
o pessoal afecto. No quadro de um país, estes valores normalmente não são aferidos 
de forma absoluta, mas antes através de uma percentagem ou permilagem. Assim, no 
caso da despesa calcula-se o rácio entre a Despesa e o Produto Interno Bruto (PIB), 
enquanto que no pessoal avalia-se o rácio para a população activa. 
Por último, define-se inovação tecnológica: 
As inovações tecnológicas compreendem novos processos e novos produtos, bem 
como alterações tecnológicas significativas em produtos e processos. Uma 
inovação só é concretizada se ocorreu uma introdução no mercado de um novo 
produto (inovação de produto) ou se foi utilizado num processo de produção 
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(inovação de processo). Assim, as inovações envolvem uma série de actividades 
científicas e tecnológicas, organizacionais, financeiras e, por último, comerciais12 
Notas do Capítulo 1 
^ell e Pavitt (1993a) 
2Caraça et al. (1992) e Coombs e Fontes (1993), p.l 1 
3Ver capítulo 3. 
4Coombs e Fontes (1993) 
5OECD (1993a) e capítulo 3. 
60 conceito de tecnologia é discutido com mais profundidade ao longo da dissertação. 
7Caraça (1993), p68. 
8OCDE (1994 ), p. 29 
9OCDE (1994), pp. 30-32 
10Caraça (1993), p. 68 
"Caraça (1993) p. 73 
"OCDE (1992a) 
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CAPITULO 2. 
O NOVO CONTEXTO DA CIÊNCIA 
E DA TECNOLOGIA 
"Wether like the sociologist, Marcuse, or the novelist, Simone de 
Beauvoir, we see technology primarily as a means of human 
enslavement and destruction, or wether, like Adam Smith and 
Marx, we see it primarily as a liberating force, we are ali 
involved in its advance. However we may wish to, we cannot 
escape its impact in our daily lives, nor the moral, social and 
economic dilemmas with which it confronts us." 
C. Freeman in The economics of industrial Innovation 
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2. O NOVO CONTEXTO DA CIÊNCIA E DA 
TECNOLOGIA 
Neste capítulo abordam-se as principais evoluções verificadas ao longo do século face 
ao papel que a Ciência e a Tecnologia desempenham no mundo, com destaque para as 
profundas mutações que ocorrem a partir da década de 1980. 
A análise é apresentada sob duas perspectivas complementares. A primeira, de base 
histórica e social, aborda e comenta a evolução do mundo desde o início do século até 
aos nossos dias; a segunda focaliza nas análises teórica e empírica elaboradas com 
base nestas mutações, nomeadamente no que concerne às disciplinas da gestão e da 
economia. 
2.1 Enquadramento Histórico e Social da C&T 
2.1.1. As tendências do início do século 
A percepção da importância dos conhecimentos científicos e, especificamente, da 
realização de actividades de I&D para o desenvolvimento industrial institucionaliza- 
se no final do século com a criação, em 1870, do primeiro laboratório de Investigação e 
Desenvolvimento numa empresa1. No entanto, a incorporação de ciência no trabalho 
que estes laboratórios desenvolviam era ainda relativamente limitada (desenvolviam 
essencialmente teste de materiais, ensaios, controlo de qualidade, etc) e a maioria do 
progresso científico era realizado, ou por investigadores independentes, ou 
enquadrado nas universidades e laboratórios do estado2, a que as empresas recorriam 
através do recrutamento de indivíduos. 
A partir do final do século XIX, fruto do forte crescimento da indústria pesada, 
incluindo o aço, a química e electricidade, verificam-se dois processos 
complementares. Por um lado, desenvolvem-se grandes empresas, especialmente nos 
EUA e na Alemanha, surgindo os primeiros oligopólios e, por outro, criam-se no seio 
destas grandes empresas, departamentos autónomos de I&D (no final do século, os 
EUA registam já cerca de 100 destes laboratórios3) afirmando definitivamente a 
institicionalização destas actividades. 
Este período marca também o início da ascensão dos EUA na cena mundial. Uma 
relação extremamente favorável entre investimento na componente tecnológica (os 
laboratórios de I&D na indústria passaram dos 100 de 1900 e para mais de 1300 em 
19304), recursos abundantes e disponibilidade de mão de obra, catapultava os EUA 
para um lugar de liderança a nível internacional, situação que se consolidou 
definitivamente com o envolvimento da Europa na primeira grande guerra. Esta 
liderança era patente, não nó do ponto de vista industrial e de comércio internacional. 
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como do ponto de vista científico, passando o país a ter a maior fatia das invenções e 
inovações relevantes a nível mundial, como se pode observar na seguinte tabela. 
Tabela 1 - Principais invenções, descobertas e inovações por país, de 1750 a 1950 (em 
percentagem do total)^ 
Período Total País 
Inglaterra França Alemanha Estados Outros 
Unidos 
1750-75 30 46.7 16.7 3.3 10.0 23.3 
1776-1800 68 42.6 32.4 5.9 13.2 5.9 
1081-25 95 44.2 22.1 10.5 • 12.6 10.5 
1826-50 129 28.7 22.5 17.8 22.5 8.5 
1851-75 163 17.8 20.9 23.9 25.2 12.3 
1876-1900 204 14.2 17,2 19.1 37,7 11.8 
1901-25 139 13.7 9.4 15.1 52.5 9.4 
1926-50 113 11.5 0.9 12.4 61.9 13.3 
Duas apostas do país contribuíram decisivamente para este crescendo de afirmação 
dos EUA6. Por um lado a implantação da educação generalizada, com especial 
destaque para a grande diversidade de cursos superiores, nomeadamente no domínio 
técnico e tecnológico, que fomentaram um crescente interesse pelas questões 
tecnológicas e, por outro, os mecanismos de protecção dos direitos de propriedade 
intelectual, baseados na limitação temporal da exploração dos direitos de patente, 
que estimularam a rápida comercialização das invenções. 
Estes dois últimos aspectos constituíram igualmente a aposta e base de 
desenvolvimento da Alemanha, que evidenciava igualmente uma crescente afirmação 
Mundial7. O mecanismo de protecção da propriedade intelectual foi importante ao 
ponto de Beer8 ter considerado que a lei instituída na Alemanha em 1876 fora a 
grande responsável pelo desenvolvimento da indústria do país nos anos seguintes. 
A um período de ascensão dos EUA e da Alemanha, associou-se um declínio da 
França e da Inglaterra, nomeadamente no panorama internacional da invenção e 
inovação, que dominavam no início do século XIX (ver quadro acima). De facto, 
estimativas que apontam para uma intensidade de Investigação nos EUA da ordem 
das cinco vezes superior à Inglaterra nas décadas de 1930 e 1940, evidenciam bem o 
desequilíbrio que existia entre estes países no esforço de desenvolvimento científico e 
tecnológico, com naturais consequências nos resultados. 
Cumpre ainda referir o Japão. Este país, que almejava ser uma das potências 
mundiais, entra no comércio mundial no início do século XX, favorecendo o 
desenvolvimento da indústria pesada, especialmente aquela mais relacionada com o 
armamento9. Durante este período, o Japão estava também a investir fortemente na 
sua componente de ciência e tecnologia, algo que iria constituir as bases para a sua 
capacidade industrial e tecnológica durante e após a segunda grande guerra10. 
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2.1.2. As alterações após a segunda guerra mundial 
A segunda guerra mundial veio alterar o panorama da Ciência e da Tecnologia a nível 
mundial. O sucesso do projecto Manhattan (o desenvolvimento da bomba atómica), o 
programa de desenvolvimento de radares e a aviação militar convenceram a 
generalidade dos governos das principais potências de que o investimento em ciência e 
tecnologia podia ter resultados importantes do ponto de vista militar. Mais ainda, 
demonstrou que o investimento em I&D podia e deveria ser utilizado no sentido de 
dar soluções a problemas e questões sociais pertinentes, no âmbito da segurança ou 
outras. Roosevelt, então presidente dos EUA, afirmou mesmo11: 
" ... I see no reason why the lessons to be found in this experiment cannot be 
profitably employed in times of peace ... for the improvement of the national 
health, the creation of new enterprises bringing new jobs, and the betterment of 
the national standard of living" 
Assiste-se, então, a um período de franco crescimento económico a nível mundial, com 
a indústria automóvel, o armamento, a aviação e o petróleo em grande destaque12. Os 
EUA, que emergem do conflito mundial como um líder incontestado a nível 
tecnológico e também económico, irão assistir ao prolongar desta hegemonia. Segundo 
Rosenberg13, a supremacia científica e tecnológica americana nos 25 anos que 
sucederam a segunda guerra mundial constitui mesmo um dos factores mais 
importantes do panorama mundial nesse período. 
Esta supremacia tecnológica era assegurada por um importante investimento em 
actividades de I&D, que duplica várias vezes ao longo dos anos que se seguiram à 
guerra, como se pode constatar da análise da Figura 2. Comparativamente ao conjunto 
das restantes grandes economias mundiais (Alemanha, França, Reino Unido e Japão), 
verificava-se um rácio superior a dois para um nestas despesas, situação que apenas 
seria equilibrada (um para um) perto do final da década de 7014, 
O crescimento dos financiamentos é suportado pelo desenvolvimento do sistema 
institucional, com o Estado ocupa um lugar de destaque, fruto da preponderância da 
despesa federal no quadro de financiamento das actividades de I&D15. No papel de 
financiamento público, quatro organizações surgem com um lugar de destaque: o 
DOD-Department of Defense; a AEC-Atomic Energy Comission, a NSF-National Science 
Foundation (criada em 1950) e, mais tarde, os NXH-Natioml Institutes of Health. 
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Figura 2 - Evolução da despesa dos EUA em I&D entre 1953 e 1984 
[em dezenas de milhões de dólares de 1972]16 
As prioridades estabelecem-se em função das preocupações domésticas e prioridades 
sociais, de entre as quais se destaca a segurança nacional, o que justifica o quadro 
institucional que se verificava. De facto, as explosões nucleares soviética de 48 e 51, a 
guerra da Coreia, o desenvolvimento dos mísseis estratégicos a meio da década de 
cinquenta e o satélite Sputnik em 1957 (que levou à criação da NASA) foram os 
grandes motores das opções de investigação desta década, e mesmo da seguinte. 
Em resumo, a ciência passa definitivamente a ser encarada como um importante 
assunto da agenda política e motivo de importantes opções de estado17, em que os 
EUA, pela situação de hegemonia internacional que evidenciavam, constituem o 
referencial de análise18. 
Assim, em meados da década de 60, a maioria dos países desenvolvidos 
evidenciavam um rácio entre as despesas em I&D e o Produto Nacional Bruto igual ou 
superior a 1,5%, por contraste a situações como a Portuguesa ou Espanhola, em que 
este rácio era inferior a 0,5%^. Por outro lado, o esforço de execução destas 
actividades nos países desenvolvidos era maioritariamente das empresas, 
contrariamente ao segundo grupo, onde o estado desempenha um papel 
preponderante. Estas diferenças quantitativas e qualitativas demonstra a importância 
que a I&D desempenhou como base da industrialização dos países mais 
desenvolvidos. No entanto, a par do crescimento das despesas em I&D na indústria e 
nas universidades na generalidade deste países, é importante ainda forte investimento 
em Outras Actividades Científicas e Técnicas (OAC&T), nomeadamente ao nível do 
design e engenharia, que muito contribuíram para o aumento do seu nível de 
produtividade ao longo dos anos, e que viria mesmo a constituir um vector 
fundamental no processo de cathing up face aos EUA que alguns destes países iriam 
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A um período eufórico, em que poucas questões eram colocadas relativamente à 
eficiência dos fundos aplicados em I&D e em que o sentimento generalizado era de que 
um aumento da despesa apenas podia ser socialmente benéfico sucede, a partir do 
final da década de 60, outro em que o crescimento é mais moderado (nos EUA existe 
até contracção), e em que surgem pela primeira vez as preocupações relativamente à 
relação custo-eficácia das despesas em C&T20. 
Houve inúmeras razões para que se verificasse esta alteração, que foi em grande parte 
liderada pela indústria e por pressões sociais (ambiente, saúde, etc) e não pelo estado. 
A pressão da competição obrigou muitas das empresas a reverem as suas opções e 
estratégias relativamente à I&D e a terem um atitude crítica face às mesmas, 
apercebendo-se nomeadamente da importância que as OAC&T (outras actividades 
científicas e técnicas) desempenhavam na persecução de resultados comerciais. 
Paralelamente, os governos são questionados por parte do público relativamente aos 
gastos 'monstruosos' em armamento, cujos resultados em termos de melhoria de 
condições de vida não surgiam como evidentes. 
Esta situação é especialmente exarcebada nos EUA fruto da contestação à guerra do 
Vietname, a qual obriga o estado americano, em 1967, a parar o aumento exponencial 
que as despesas em I&D evidenciavam desde a guerra (tinha crescido quatorze vezes 
desde 1940)21. A outro nível, as empresas apercebem-se igualmente de que a sua 
capacidade para fazer um aproveitamento comercial dos contratos militares já não 
era tão óbvia, uma vez que as performances e custos associados aos produtos 
militares divergiam em larga escala das necessidades do mercado real. 
O questionamento social era suportado igualmente por interrogações no campo 
económico. De facto, a década de 70 caracterizou-se por um abrandamento 
generalizado do crescimento da produtividade nos países desenvolvidos, com 
especial incidência nos Estados Unidos, o que permitiu que se esbatesse o gap que 
existia face às outras grandes economias mundiais, nomeadamente face o Japão. No 
entanto, esta situação era algo contraditória aos acontecimentos que ocorriam ao nível 
do desenvolvimento de novas e importantes tecnologias e da regeneração de outras já 
obsoletas, que á partida resultariam numa melhoria do desempenho económico. 
A busca da explicação desta aparente contradição22 resultou numa alteração 
profunda da visão sobre as relações entre a ciência, a tecnologia e a economia. Até 
então a tecnologia era considerada como externa ao processo económico, sendo as 
relações entre os dois universos feitas através de mecanismos do tipo technology-push, 
em que as invenções entravam no sistema económico gerando inovações, ou market- 
pull, quando a tecnologia vinha resolver uma necessidade de mercado. A partir deste 
período, como refere Rosenberg23, surge a necessidade de abrir a caixa fechada que a 
tecnologia constituía e compreender os mecanismos de inovação, cuja percepção à 
data se encontrava claramente desajustada da realidade. 
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2.1.3. O que mudou a partir dos anos 80 
O conjunto de alterações a que se assiste desde a década de 80 e que condicionam o 
papel da ciência e da tecnologia no desenvolvimento económico, social e 
organizacional das sociedades pode ser sistematizado segundo quatro vectores que, 
embora interagam entre si, consubstanciam mutações profundas e bem definidas24: 
2.1.3.1. A GLOBALIZAÇÃO DA CIÊNCIA. DA TECNOLOGIA E DA ECONOMIA 
A globalização, segundo o Grupo de Lisboa25, refere-se à multiplicidade de ligações e 
interconexões entre os estados e as sociedades que caracterizam o presente sistema 
mundial, descrevendo o processo pelo qual os acontecimentos, decisões e actividades 
levadas a cabo numa parte do mundo, acarretam consequências significativas para os 
indivíduos e comunidades em zonas distantes do globo. Este fenómeno, que se verifica 
em inúmeras situações e acontecimentos da nossa envolvente, tem evidências 
particulares que suportam esta percepção. 
Uma destas evidências é o crescimento sem precedentes do volume de investimento 
directo estrangeiro (IDE). Entre 80 e 88, o IDE no seio da tríade (EUA, Japão e União 
Europeia) triplica, passando de 142 milhões de dólares para cerca de 410, enquanto 
que se considerarmos a globalidade dos países da OCDE, chega a crescer três vezes e 
meia26. 
Neste volume, uma parte importante corresponde a um crescendo de aquisições, 
fusões e joint-ventures, que são apanágio do segundo aspecto característico do 
movimento no sentido da globalização: o peso crescente das empresas multinacionais 
(MNE) no comércio internacional. Se levarmos em linha de conta que a estimativa para 
o peso das transacções entre empresas do mesmo grupo no quadro do comércio 
internacional é de 80% nos EUA (em 1988) e de 40 % na globalidade da OCDE27, é 
óbvia a importância que estas adquirem como agentes económicos capazes de 
influenciar e controlar partes importantes da economia28. 
O terceiro aspecto que determina o fenómeno de globalização é a internacionalização 
dos serviços. Num período de apenas 15 anos, de 1970 a 1985, o peso dos serviços no 
volume de IDE duplica29, passando de 25% para 50% do fluxo. Este crescimento 
deve-se, por um lado ao esbater da tradicional fronteira entre a produção e o serviço 
(a Benneton é um caso disso), em que um grande número de empresas de manufactura 
têm importantes serviços associados e, por outro, ao crescimento dos serviços 
propriamente ditos, onde a componente financeira tem um peso importante, surgindo 
igualmente um conjunto de outras empresas que podem agora assegurar determinados 
padrões de funcionamento, acesso e controlo que anteriormente não podiam garantir. 
A tecnologia é o quarto dos aspectos que contribui para a Globalização, constituindo 
simultaneamente determinante do processo, na medida em que o desenvolvimento das 
tecnologias de informação e comunicação permite às empresas um acesso e controlo 
radicalmente diferente, permitindo-lhes estender o processo de deslocalização de 
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actividades. A consequências verificam-se sobretudo ao nível das formas de acesso 
aos recursos científicos e tecnológicos, que adquirem um estatuto global, e que pode 
envolver a deslocalização de unidades de I&D, a celebração de contratos 
internacionais, o recrutamento de cientistas de outros países, entre outras 
possibilidades. Adicionalmente, a tecnologia como factor estratégico de 
competitividade obriga as empresas a repensar as suas estratégias de alianças em 
geral, e de internacionalização em particular, dando origem ao surgimento de novas 
formas de presença internacional. Estas alianças são inúmeras e visam objectivos 
diversos como sejam a partilha dos custos crescentes da I&D, o acesso a tecnologias 
que não dominam e a conhecimentos tácitos, o encurtamento do ciclo de 
desenvolvimento dos produtos (lead time), etc. 
2.I.3.2. A INTENSIFICAÇÃO DAS INTERACÇÕES ENTRE A CIÊNCIA E A 
TECNOLQÇIA; 
A segunda das quatro mutações referidas no início do tópico diz respeito ao ciclo 
virtuoso de interacção entre ciência e tecnologia, que se estabelece de forma inequívoca 
ao longo do século XIX, mas ganha uma dimensão e profundidade diferentes no final 
do presente século. 
Os custos em I&D para trazer um novo produto ou processo para o mercado em 
indústrias de alta tecnologia, como por exemplo a aviação comercial, as 
telecomunicações ou a micro electrónica, tem crescido a taxas muitas vezes superiores 
a 20% por cada década, criando barreiras elevadas de conhecimento acumulado, cuja 
superação exige muitas vezes a cooperação entre alguns dos maiores protagonistas 
mundiais, constituindo exemplo o consórcio Airbus na aviação, ou a associação 
Apple-IBM nas tecnologias de informação. Por outro lado, algumas descobertas 
radicais têm tido como efeito o esboroar de barreiras entre tecnologias antes 
separadas, das quais a comunicações e os computadores são o exemplo mais óbvio, 
mas que se verificam também noutras áreas. A esta situação aliam-se as aplicações 
imprevistas de resultados científicos, que acrescentam um peso importante da 
componente científica face à tecnologia, que adquire uma importância capital a partir 
do momento em que a mobilidade de resultados, pessoas e conhecimentos adquire 
características de globalização. 
Este impacto e interacção não é uniforme nos vários domínios científicos e nos vários 
sectores industriais (sendo substancial, por exemplo, na indústria farmacêutica - 
através da biologia e limitado nos transportes)30. O nível de impacto da ciência na 
tecnologia varia igualmente face à geração-época das novas tecnologias, fruto da 
acumulação de melhoramentos ao longo do tempo, e dos métodos de resolução de 
problemas. Adicionalmente, verifica-se que a natureza do impacto da ciência na 
tecnologia existe ao nível do conhecimento formalizado, mas também no acesso a 
métodos de investigação, instrumentos e conhecimento tácito. 
Por fim é importante compreender que, pelo facto de existir interacção, se verifica uma 
ligação inversa à destacada, i.e. a tecnologia tem igualmente uma importância 
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indelével no desenvolvimento científico. De facto, em países mais desenvolvidos, um 
dos estímulos mais importantes para o progresso científico é a tentativa de dar 
resposta a observações anómalas ou inesperadas que surgem no decorrer do processo 
produtivo31. A evolução tecnológica ao nível do design e construção de aparelhos 
científicos tem igualmente contribuído para expandir as capacidades de observação e 
registo da ciência. A compreensão da física molecular só foi possível em resultado da 
criação do equipamento de difracção por raios X, entre muitos outros exemplos32. 
2.1.3.3. A PROGRESSIVA SUBSTITUIÇÃO DO TRABALHO HUMANO POR 
MÁQUINAS: 
A terceira das mutações que ocorre a partir da década de 80 é a substituição do 
trabalho humano por máquinas e as implicações que daí advém para a organização 
industrial. 
É revolução industrial que marca o início da alteração do contexto em que se 
desenvolve o trabalho de manufactura quando, pela primeira vez na história, os 
homens são colocados num sistema de fabrica de uma forma sistemática, em que 
passam a estar juntos para trabalhar de uma forma standardizada e a uma ritmo que 
era o da máquina. No entanto, volvidos 200 anos, assiste-se a uma nova revolução 
relativamente \a forma como os bens industriais são produzido, uma mudança 
liderada, não pela Inglaterra, mas pelo Japão, fruto da crescente substituição de 
pessoas por máquinas, nomeadamente robots. As características culturais e 
industriais do país, nomeadamente a políticas de life-time-employment, permitiram ao 
Japão introduzir com uma certa facilidade os robots no seu ambiente industrial 
detendo, em 1988, cerca de 65 a 70% da população mundial de robots33. Nos 
próximos anos, iremos provavelmente assistir a uma progressiva robotização dos 
países mais desenvolvidos, em função do nível de qualificações, das infraestruturas e 
da disponibilidade de capital. 
A robotização constitui apenas uma parte deste processo de substituição que envolve 
aspectos tão diversos como os transportes e as comunicações, e que tem importantes 
implicações na organização industrial34. A consequência mais directa da introdução 
em massa de máquinas na empresa é a criação de importantes desajustes ao nível das 
qualificações dos trabalhadores face às novas exigências35. De facto, a capacidade de 
resposta das empresas não se tem mostrado compatível com o ritmo de mudança, 
fruto do tempo de formação e reciclagem de indivíduos. Assim, assiste-se a uma 
crescente migração de trabalhadores da indústria para os serviços, que evidenciam um 
crescimento importante nos últimos anos, dando origem ao que se tem apelidado de 
terciarização da economia. No entanto, subsistem sérias dúvidas sobre a capacidade 
dos serviços absorverem este fluxo de pessoas, dado que eles próprios irão sofrer as 
consequências da automatização. 
Deste modo, questiona-se capacidade de a própria dinâmica de inovação tecnológica 
na indústria gerar soluções (e emprego) para a actual situação. Inúmeros estados e 
países lançaram já iniciativas no sentido de garantir que o progresso constitui, ele 
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próprio, solução para o problema que criou. O Livro Branco da Comissão Europeia 
sobre a Competitividade e o Emprego espelha bem esta situação36. 
2.1.3.4. A CRESCENTE PENETRAÇÃO E IMPACTE NA SOCTF.DADF. DAS 
TECNOLOGIAS 
A última das quatro mutações, relacionada com a componente de penetração e 
impacte na sociedade das tecnologias, emerge parcialmente do referenciado no ponto 
anterior. Tal como a passagem do trabalho em casa para a fabrica à 200 anos 
modificou todo o quadro social da época, as profundas alterações que agora se 
sentem no tecido produtivo e, consequentemente, no emprego e nas actividades dos 
cidadãos do mundo actual, vão criar uma malha social diferente da existente. A 
emergência do trabalho temporário e a institucionalização do "part-time" e do tele- 
trabalho, a alteração de importantes hábito enraizados à décadas como sejam a 
própria noção de posto de trabalho, vão determinar uma nova cultura social, cujos 
contornos estão longe de estar definidos 
Um dos aspectos centrais é o desmantelamento do estado providência. De facto, tem 
sido compreendido por parte de governos, mas especialmente por parte das empresas 
a necessidade de abandonar este contrato social estabelecido entre os estados e os 
cidadãos a seguir à segunda guerra mundial. Este fenómeno, que adquiriu já uma 
extensão importante nos Estados unidos e na Inglaterra, tem dado passos em quase 
todos os países do mundo37. 
Uma outra componente associada ao impacto das tecnologias na sociedade é a 
questão ambiental, que surge à medida em que o homem compreende que a natureza 
não é inesgotável, ganhando dimensão mundial com a realização da primeira 
conferência das Nações Unidas sobre população e ambiente, em Estocolmo, no ano de 
1972. A partir daí, inúmeros estudos, organizações e partidos têm vindo a alertar e a 
caracterizar o impacto das tecnologias no meio ambiente. Em 1987, o Relatório 
Brundland lança o conceito de Desenvolvimento Sustentado38, 'chavão' que passaria a 
estar na boca de todos os políticos e empresários a partir a década de 90. Estes 
factos têm igualmente importantes implicações ao nível tecnológico, fomentado o 
desenvolvimento do conceito de tecnologias limpas que, para além de desempenharem 
a sua função específica, são compatíveis com o ambiente, tornando-se o ambiente 
também uma importante fonte de oportunidades de inovação39. 
Acima de tudo, a percepção do alcance ou extensão da penetração das tecnologias na 
sociedade compreende-se com aquilo que faz parte do nosso quotidiano. As situações 
mais óbvias serão o telefone e a televisão, não só pela tecnologia que incorporam, mas 
por tudo o que sustentam. É através deles que se processa parte importante do nosso 
processo de comunicação. No entanto, desde a lapiseira ao carro, os objectos que 
fazem hoje parte da nossa vida têm uma importante incorporação de tecnologia. 
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2.2 Tecnologia e Economia 
O conjunto de acontecimentos que se verificaram ao longo do século e, especialmente, 
a partir da década de 80, tem vindo a gerar inúmeras teorias e modelos de 
comportamento ao nível dos vários agentes envolvidos no processo, desde o 
indivíduo até ao país, passando pela empresa. Neste ponto irão ser focados dois 
aspectos complementares. O primeiro constitui a análise dos acontecimentos ao nível 
da mudança tecnológica e da inovação sob uma perspectiva dos estudos económicos. 
O segundo, que decorre do primeiro, abarca a explanação das principais implicações 
da dinâmica de mudança no domínio organização da empresa. 
2.2.1. As teorias económicas e o papel da tecnologia 
2.2.1.1. OS PRIMEIROS MODELOS 
O conceito de inovação foi introduzido pela primeira vez em 1912, por Schumpeter na 
obra "Theory of Economic Development". A visão deste autor era a de que um 
empreendedor isolado, na expectativa de determinadas rendas, introduzia uma nova 
tecnologia no processo económico (desenvolvida externamente a ele), gerando uma 
inovação. Noutra publicação, alguns anos mais tarde, este economista reforça esta 
visão através do que convencionou chamar "processo de destruição criativa", 
evidenciando as descontinuidades associadas à inovação de produto e ao impacto 
deste acontecimento no processo económico. Schumpeter afirma mesmo40: 
"The historical and irreversible change in the way of doing things we call 
'innovation' and we define: innovations are changes in production functions 
which cannot be decomposed into infinitesimal steps. Add as any mail coaches as 
you please, you will never get a railroad by doing so." 
Esta visão de Schumpeter no entanto não foi pacífica, tendo sido muito criticada na 
altura por inúmeros autores, que defenderam desde então a continuidade associada 
ao progresso técnico, tendo mesmo destacado o carácter cumulativo do processo 
inventivo, que se processaria numa sequência de pequenos acontecimentos. 
De facto, a partir dos anos 50, com a crescente importância que a ciência despertava, 
iniciam-se um série de trabalhos extremamente relevantes nesta área. De entre todos, 
os neoclássicos Solow e Abramovitz, marcam um período importante nesta discussão, 
introduzindo a componente de mudança técnica no estudo económico ou, mais 
precisamente, no crescimento económico41. Ambos exploram a importância 
quantitativa do progresso técnico para o crescimento a longo prazo da economia 
americana. As suas conclusões apontam para o facto de o crescimento per-capita dos 
americanos ser devido a um aumento de produtividade e não fruto de um aumento da 
incorporação de factores (trabalho e capital). No entanto concluem também que este 
aumento de produtividade correspondia, formalmente, a um termo residual no modelo 
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por eles proposto. O estabelecimento tecnologia como exógena face ao processo 
económico deriva em parte destas conclusões . 
O trabalho subsequente de outros autores procura explicar este valor residual, 
associando-o a diferenças qualitativas como sejam os níveis de educação e formação, 
e as economias de escala. No entanto o chamado 'paradoxo de Solow' que ocorreu 
durante o final dos anos 60 e anos 70, onde o aumento do stock de conhecimentos, 
fruto das crescentes despesas em l&D e registo de patentes, etc, não foi acompanhado 
por um esperado crescimento de produtividade, dá início a um processo de forte 
questionamento dos pressupostos até então estabelecidos. Apesar de tudo, a 
dificuldade em separar a contribuição cio progresso técnico de outras contribuições 
para o desenvolvimento económico, como sejam a formação de capital, a educação e a 
alocação de recursos, por um lado , e as matrizes teóricas existentes, que evidenciam 
crescentes desajustes face à realidade dos comportamentos dos actores, por outro, 
têm dificultado uma análise conclusiva da situação. 
2.1.1.2. OS RECENTES DESENVOLVIMENTOS 
Romer42 e Lucas43 são os grandes percursores da criação de um modelo alternativo 
sobre a problemática da relação entre o crescimento económico e a tecnologia. O 
modelo defendido por Lucas consagra uma extensão do conceito de capital 
considerado na teoria neoclássica (capital físico, utilizado na produção), passando a 
incluir a noção de capital humano 44. Romer, por sua vez, vem colocar a tecnologia 
como endógena ao processo económico. Assim, o nível de despesas em I&D, as 
patentes, a formação da população, etc, passam desempenhar um papel central e não 
marginal no processo económico. Além destas, várias correntes45 alternativas existem 
na teoria económica, entre as quais se destaca o trabalho de Nelson e Winter46 que, 
inspirados pelo paradigma evolucionário da biologia, propõem um modelo que parte 
do comportamento microeconómico para uma teoria macroeconómica do crescimento, 
que inclui os aspectos da mudança tecnológica. 
A crescente discussão em torno destas matérias justifica-se pelo importante papel da 
tecnologia na sociedade (ver ponto anterior), mas também porque as várias correntes, 
englobadas na chamada Economia de Desenvolvimento47, suportam políticas 
diferentes por parte dos governos. De facto, as implicações políticas da 
produtividade das nações e a discussão em torno da competitividade, normalmente 
associada à capacidade de exportação dos países nos vários sectores industriais, tem 
constituído um dos principais vectores das argumentações contra e a favor dos vários 
modelos48. 
O facto de não existir uma teoria económica alternativa à neoclássica que esteja aceite 
de uma forma generalizada por economistas e políticos, faz com que o estudo do 
comportamento inovador, das suas condicionantes e implicações, seja essencialmente 
baseado nas conclusões do que Dosi49 chamou 'estudos empíricos de economia da 
inovação'. Estes, sem defender uma teoria económica específica, apresentam um 
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conjunto de resultados importantes e que poderiam ser sumariados segundo seis eixos 
principais50. 
• Primeiramente, o processo de inovação tem regras e comportamentos próprios, 
que não podem ser descritos apenas como reacções às condições de mercado, 
dependendo da natureza das tecnologias (componente tácita, grau de 
apropriabilidade, maturidade, paradigma tecnológico) e da forma como são 
incorporadas nos produtos e/ou processos (tecnologias complementares, etc), 
sendo por isso específica ao nível do país, do sector e mesmo da empresa51. 
• Em segundo, o conhecimento científico desempenha um papel crescente na 
abertura de possibilidades ao avanços tecnológicos, especialmente nas fases 
iniciais do desenvolvimento de novos paradigmas tecnológicos. 
• Adicionalmente, e como terceiro ponto, a complexidade crescente de das 
actividades de inovação favorece a institucionalização de laboratórios (de I&D, 
de design, etc), dentro ou fora das empresas, por oposição ao inovador 
individual. 
• Em quarto, um número significativo de inovações e melhoramentos ocorre 
através de mecanismos interacção, do tipo learning-by-doing, conhecimento 
tácito e contactos informais, geralmente incluídos (embodied) em pessoas e 
organizações, principalmente empresas. 
• Em quinto, e apesar da crescente formalização, as actividades de investigação e 
inovação mantêm um alto grau de incerteza, sendo difícil de prever ex-ante os 
seus resultados. 
• Por último, a mudança técnica não ocorre de uma forma aleatória por duas 
razões principais: a direcção do progresso técnico é condicionada pelo estado 
da arte das tecnologias já em utilização; a probabilidade de empresas, 
organizações e países obterem níveis de desenvolvimento superior é função, 
entre outras coisas, dos níveis tecnológicos já alcançados. Em síntese afirma-se 
que o progresso técnico é essencialmente uma actividade cumulativa. 
Neste sentido, as propostas que existem são essencialmente ao nível do 
comportamentos dos agentes individuais no seio do processo económico (i.e., a 
abordagem é microeconómica), sendo as propostas essencialmente de carácter 
descritivo. De facto, as conclusões acima apresentadas levam a que se caminhe no 
sentido de abandonar alguns dos principais pressupostos da microeconomia 
tradicional, tal como sejam o equilíbrio dos mercados, as decisões racionais e a 
distribuição simétrica de informação dos agentes económicos, o que cria grandes 
dificuldades na formalização do comportamentos dos agentes económicos. 
2JJJL. A INOVAÇÃO E AS MUDANÇAS DE PARADIGMA TFXNO-F.CONQMICO 
Na base da compreensão deste fenómenos está a própria noção de inovação e os 
factores que envolve, nomeadamente a incorporação de aspectos tangíveis e 
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intangíveis. Caraça52, propõe a distinção entre três etapas: a invenção, que é a ideia 
ou esquema, numa antevisão de um novo produto, processo ou sistema, onde existe 
uma predominância do imaterial; a inovação, a primeira comercialização de um novo 
produto, processo ou sistema, correspondente à introdução no mercado (sob a forma 
de bem ou serviço) da invenção; e a difusão, que consiste no processo de alastramento 
das inovações no seio da população de utilizadores potenciais, onde o material tem 
preponderância. 
Nem todas as inovações têm o mesmo impacto no tecido social, seja ao nível das 
pessoas, das empresas ou das sociedades. Perez e Freeman53 propõem uma agregação 
das inovações em níveis de importância, que hierarquizaram, da forma que a seguir se 
apresenta. 
• Inovações Incrementais: Ocorrem mais ou menos continuamente na indústria ou 
serviços, embora com ritmos diferentes, fruto da combinação da pressão da 
procura, de factores sócio-culturais, de oportunidades e trajectórias 
tecnológicas. Ocorrem não tanto como resultado de um trabalho de investigação 
e desenvolvimento, mas essencialmente como resultado de melhoramentos e 
invenções propostas por engenheiros e outras pessoas envolvidas no processo de 
produção, ou como iniciativas propostas por utilizadores {learning-by-doing e 
learning-by-using). 
• Inovações Radicais; São eventos descontínuos e normalmente (cada vez mais) 
resultados de esforços de I&D em empresas, universidades ou laboratórios do 
estado. Estas inovações distribuem-se de forma não uniforme entre sectores e ao 
longo do tempo, envolvendo muitas vezes a combinação de inovações de 
produto, processo e organizacional (o Nylon constitui um bom exemplo). 
• Mudanças de Sistema Tecnológico: São mudanças profundas na tecnologia, 
afectando vários sectores da economia, ou dando origem a sectores totalmente 
novos. Baseiam-se na combinação inovações radicais e incrementais, que podem 
estar agregadas em 'cluster', afectando bastantes empresas. O cluster dos 
materiais sintéticos constitui um bom exemplo. 
• Mudanças de Paradigma Tecno-Económico (Revoluções Tecnológicas): Algumas 
das mudanças de sistema tecnológico são tão profundas que têm uma influência 
determinante no comportamento da globalidade da economia. Uma mudança 
desta natureza envolve um conjunto importante de clusters de inovações radicais 
e incrementais, podendo ainda corporizar vários sistemas tecnológicos. Uma 
característica fundamental deste quarto tipo de mudança tecnológica é o facto 
de penetrar em todos os sectores económicos, criando ainda um conjunto 
importante de outros que não existiam antes. 
Este último conceito, que procura traduzir um conjunto de comportamentos e 
acontecimentos, é fundamental para se compreender a era em que estamos e as 
implicações que os quatro factores apontados no tópico anterior têm na sociedade. De 
facto, a razão para a utilização da palavra 'tecno-económico' justifica-se pelo facto de 
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este tipo de mudanças induzir alterações na estrutura de custos dos factores de 
produção. Uma vez estabelecido, este regime instala-se durante décadas, exercendo 
influência dominante nas opções tomadas ao nível da engenharia, do design e da 
gestão. Outra característica importante é a sua emergência ser feita após um período 
doloroso de alteração estrutural. Em cada novo paradigma, um factor particular (ou 
um conjunto) surge como factor chave, evidenciando características de custo baixo 
e/ou decrescente; aparente disponibilidade ilimitada; e claro potencial para 
incorporação em muitos produtos ou processos e em vários sectores. 
Esta noção tem igualmente sido utilizada para caracterizar as mudanças que se 
registaram nos últimos dois séculos, a partir da entrada na revolução industrial54. Os 
autores55 identificam cinco mudanças de paradigma tecno-económico, separadas de 
aproximadamente 50 anos e com início em 1770, fruto da introdução da mecanização 
na indústria têxtil, que eleva o algodão ao estatuto de factor chave. A mudança 
seguinte, que apontam para a década de 1830, ocorre em virtude do disseminação da 
máquina a vapor e, especialmente, do estabelecimento dos caminhos de ferro. Neste 
período, o factor chave passa a ser o carvão. Em 1890 entramos na era da energia 
eléctrica e da engenharia pesada, nomeadamente indústria do aço. A partir da 
segunda guerra mundial, assiste-se à massificação da produção e o sector da energia, 
especialmente o petróleo domina as atenções. No início da década de 80 inicia-se um 
novo ciclo tecno-económico, baseado nas tecnologias de informação e comunicações, 
com implicações profundas na sociedade. 
No entanto, alguns autores apontam para a particularidade deste novo paradigma 
tecno-económico face às revoluções anteriores, pelo facto de basear a sua revolução na 
informação56. A primeira é o ritmo de mudança. Nunca antes se assistiu a um ritmo 
de mudança com a intensidade que hoje se vive. A segunda é consequência da 
importância do conhecimento nas empresas e países e diz respeito à quantidade de 
imaterial57 e ao seu papel na economia. O peso do investimento em activos intangíveis 
passa de 13% para 20% do total de investimento entre 74 e 84), esperando-se que este 
ritmo aumente ainda mais58. Deste modo, as implicações para a sociedade e para 
cada um dos agentes (pessoas, empresas, etc) são extremamente profundas, não 
existindo ainda uma percepção das reais alterações que irá implicar. 
2.2.2. Inovação, Tecnologia e as Estratégias empresariais 
Tendo em conta o objecto da presente dissertação é importante compreender as 
implicações que estas alterações têm na organização e na estratégia das empresas. 
A figura seguinte representa o modelo de Kline e Rosenberg para a Inovação 
tecnológica59. A inovação é considerada um processo contínuo de interacção e feed- 
back, que se inicia com uma percepção de uma nova oportunidade de mercado e/ou 
uma nova invenção baseada na ciência/tecnologia; segue-se a concepção detalhada de 
um novo produto, processo, que subsequentemente leva ao desenvolvimento, à 
produção e, finalmente, ao marketing e à distribuição. 
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Figura 3 - O modelo de Inovação em cadeia de Kline e Rosenberg 
Este entendimento da inovação evidencia o papel central que a empresas 
desempenham no processo de criação de riqueza a partir dos desenvolvimentos 
científicos e tecnológicos60. De facto, a 'cadeia central de inovação' está inserida no 
seio das empresas, que recorrem à base de conhecimento ou a actividades de I&D 
(nomeadamente com recurso ao Sistema Científico e Tecnológico) sempre que 
necessitam de ultrapassar obstáculos em alguma fase do processo. 
Este modelo, demonstrando directamente a importância da componente da 
interacção, deve igualmente ser perspectivado tendo em conta a sua vertente 
complementar, a aprendizagem. Adicionalmente, ambos os aspectos, intrínsecos ao 
processo de inovação e associados à importância do intangível, interagem com a 
realidade externa à empresa, onde se regista um forte ritmo de mudança, o que impõe 
uma dinâmica de evolução e, consequentemente, de inovação muito acelerada. A 
partir destas condições, podemos identificar três implicações principais para a 
empresa61. 
Em primeiro lugar, as pessoas e os seus conhecimentos específicos têm uma 
importância acrescida no seio das empresas, a nível individual, mas especialmente ao 
nível do grupo62. De facto, a aprendizagem organizacional é diferente da individual, e 
a primeira é aquela que a empresa utiliza nas suas rotinas e que constitui a base da 
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sua operação. Deste modo, a organização do trabalho e a conversão do conhecimento 
individual em activo da empresa constituem aspectos chave. A necessidade de up- 
grnde constante pressiona ainda a empresa e as pessoas a terem uma atitude activa 
perante o aprofundamento dos conhecimento e a estarem permanentemente atentas às 
alterações na envolvente. 
Por outro lado, o carácter específico e localizado do conhecimento obriga as empresas 
a especializarem-se e, consequentemente, a estabelecerem laços de complementaridade 
que estendam as suas capacidades individuais, reduzam os custos de acesso a 
determinado activo, ou o risco cie uma determinada opção63. As empresas deixam de 
ser actores isolados para passar a ser órgãos de uma rede onde desempenham um 
papel específico64. 
Como terceiro vector, a interacção sem precedentes do mercado com os processos da 
empresa, quer ao nível de exigências quer das oportunidades, obriga a empresa, por 
um lado a encontrar formas de salvaguardar as suas determinantes de 
competitividade65 e, por outro a saber identificar e explorar oportunidades e ameaças 
atempadamente, permitindo direcionar os seus processos de aprendizagem no sentido 
nas necessidades do mercado. 
As especificidades referenciadas tem especial pertinência no quadro das Pequenas e 
Médias Empresas. A escassez de recursos, por um lado, e a interligação e 
interdependência entre os vários eixos de funcionamento, por outro, representam um 
desafio acrescido para as PMEs66. O conjunto de opções possível está sempre 
confinado, mas a incerteza é na maioria da vezes mais elevada do que em grandes 
empresas, agudizando o conjunto de condicionantes da sua actividade. 
Estes aspectos genéricos apresentados ao longo do capítulo constituem o referencial 
base para a análise que se perspectiva ao longo da presente dissertação. 
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3. O PANORAMA NACIONAL NO 
DOMÍNIO DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
Ao longo deste capítulo apresentam-se os principais traços do contexto socio- 
económico nacional, aprofundando-se os aspectos relacionados com as actividades 
científicas e tecnológicas, e em especial com o comportamento e a dinâmica dos vários 
sectores do Sistema Científico e Tecnológico. É ainda apresentada a súmula dos 
principais estudos sobre a dinâmica de inovação na indústria nacional e em que 
medida contribuem, complementam ou justificam o presente trabalho. 
3.1 A Estrutura Produtiva Nacional 
Após uma década de 70 marcada por uma forte agitação política, social e económica 
associada à revolução de Abril, e uma compreensível mobilização da sociedade civil 
em função do seu potencial endógeno, Portugal entra nos anos 80 com a consciência 
do imperativo que constituía a sua entrada na ordem das economias e das sociedades 
modernas ocidentais2. Uma taxa de inflação superior a 20% ao ano, um défice 
comercial pesado e crescente, um nível de actividade económica muito inferior ao 
existente antes da revolução, e uma clara dependência externa em factores chave como 
a energia, o sector alimentar e as indústrias de base, evidenciavam a necessidade de 
uma alinhamento externo e de uma política que permitisse posicionar Portugal no 
contexto internacional. 
A opção pela Europa, cujo embrião remonta a 1976 e ao então Primeiro Ministro 
Mário Soares, assume contornos claros a partir do início da década de 80, 
confirmando-se com o acordo de adesão à Comunidade Económica Europeia em 1986. 
De facto, toda a década de 1980, em especial a segunda metade, trouxe um conjunto 
importante de mudanças na Economia e na Sociedade Portuguesa. A economia 
expande-se e abre-se ao exterior, existindo um forte crescimento da procura interna, 
um aumento das exportações e das importações e o desenvolvimento do investimento 
estrangeiro. 
No entanto, os sectores que evidenciaram uma maior dinâmica foram os tradicionais, 
baseando a sua estratégia de ajuste às novas condições de competitividade na 
alteração da base produtiva, negligenciando outros factores como sejam a formação 
dos recursos humanos, o marketing e a distribuição. De facto, as alterações que a 
abertura do mercado provocou na capacidade produtiva , fruto de exigências ao nível 
da qualidade, produtividade, flexibilidade, etc, basearam-se essencialmente em 
tecnologia importada, o que contribuiu para manter uma forte dependência tecnológica 
do país3. 
Verificou-se uma quebra sensível no peso de alguns sectores industriais, 
nomeadamente os produtores de bens intermédios e de capital, como sejam a 
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construção naval, a siderurgia, a metalurgia e a metalomecânica, e de sectores de 
indústria ligeira, fortemente intensivos em mão-de-obra, de que são exemplo as 
conservas de peixe e de tomate, a fiação e tecelagem e ainda a electrónica e 
computadores. A par deste declínio, assistiu-se a um reforço a nível de outros 
sectores, nomeadamente da indústria ligeira, em que se incluem as confecções, malhas, 
têxteis-lar, calçado, automóveis, componentes, moldes e cristalaria, mas também os 
refrigerantes e águas, os lacticínios, electrónica de consumo e electrodomésticos, a 
celulose e a madeira. Estas flutuações, no entanto, não foram suficientemente 
importantes para que se possa afirmar que existiu uma real mudança de 
especialização na estrutura do tecido industrial Português, que mantém um conjunto 
importante de fragilidades que remontam à época anterior à década de 80. 
De facto, a dependência da indústria de sectores com expectativas de crescimento 
nulas em termos de comércio mundial e orientados para o aproveitamento de recursos 
naturais ou de mão de obra de baixo nível de qualificação e baixo custo apenas é 
contrariada por iniciativas de empresas isoladas, que não se pode afirmar terem 
dimensões de indústria, e que, por isso, não são polarizadoras de novos investimentos 
nem catalisadoras do estabelecimento de clusters4. A reduzida integração vertical 
constitui mesmo uma das principais fragilidades da indústria nacional, que evidencia 
um baixo preenchimento das suas potenciais fileiras. Uma cultura empresarial avessa 
à cooperação, um tecido empresarial caracterizado por PMEs (em 1991, 99,2% do 
total de empresas tinham menos de 49 empregados) e a existência de fortes 
assimetrias regionais agudizam as lacunas ao nível da integração industrial, com 
reflexos negativos na qualidade dos produtos, na capacidade de inovação e na 
penetração nos mercados internacionais. 
O cluster automóvel será porventura uma das excepções no caminhar da indústria 
nacional para novos sectores de especialização, dado que manifesta algum grau de 
integração de actividades produtivas nacionais, em função da reconversão de 
actividades já existentes e da atracção de novos produtores de componentes e 
automóveis. 
No entanto, ao contrário do sector automóvel, a generalidade dos investimentos 
externos trazidos para Portugal baseia-se em factores determinantes de custos, em 
detrimento de aspectos mais intangíveis como por exemplo a qualidade. Esta 
limitação torna-se mais grave na medida em que outros destinos de investimento com 
as mesmas características surgem e se afirmam no mercado internacional, tornando 
progressivamente mais difícil a utilização do factor custos como instrumento de 
reespecialização da indústria nacional. 
Simultaneamente assiste-se a um amplo processo de terciarização que, com excepção 
do turismo, é largamente sustentado pelo mercado interno, baseando-se no forte 
desenvolvimento de actividades que incluem os serviços financeiros, a educação, a 
saúde e as grandes superfícies. 
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Este fenómeno de terciarização da economia a partir da década passada será 
porventura o aspecto que mais influenciou o panorama da estrutura nacional de 
emprego, com um importante crescimento do volume de emprego neste sector, a par de 
uma redução drástica de activos na agricultura, e de alguma flutuação no sector 
secundário, fruto das alterações no crescimento económico. Como resultado deste 
processo, no ano de 1994, o sector primário representava 11% do emprego, o 
secundário 33% e o terciário 56%, valores que, apesar de tudo, estão ainda longe da 
média comunitária para o peso dos serviços na economia. Estas alterações no emprego 
foram acompanhadas de mudanças significativas na estrutura de qualificações, com 
um aumento de peso relativo dos níveis superiores de qualificações, mas que ainda 
assim mantém níveis extremamente débeis, com baixos índices de escolaridade (em 
1991, 62% da população tinha apenas o ciclo preparatório e apenas 7% tinham 
atingido o ensino superior) e um especial défice de qualificações técnicas. 
Apesar deste quadro pouco favorável, é importante destacar que muitas das 
iniciativas e políticas que foram lançadas ao longo da última década apenas agora 
começam a dar os primeiros frutos. O alargamento do ensino obrigatório e a 
intensificação da oferta de formação do tipo tecnológico e profissional a nível do 
ensino secundário, a expansão do ensino superior e a criação dos politécnicos, irão 
manifestar-se no tecido sócio-económico ao longo da década de 905. Por outro lado, 
as novas políticas industriais, materializadas através PEDIP II, procuram claramente 
desenvolver alguns dos aspectos que têm sido apontados como as maiores 
debilidades do tecido empresarial, nomeadamente os factores intangíveis e a 
internacionalização dos mercados. Adicionalmente, a aposta que tem sido feita a 
partir da segunda metade da década de 80 ao nível do reforço da capacidade do 
Sistema Científico e Tecnológico Nacional, espera-se que venha a ter também um 
impacto importante no desenvolvimento industrial. 
3.2 A produção, disseminação e utilização do 
conhecimento 
A actual situação e a evolução recente do panorama industrial está intimamente 
ligada à capacidade científica e tecnológica nacional. A fraca tradição que o país 
evidenciou nestes domínios, e que continua hoje em dia a fazer parte da sua realidade, 
tem condicionado fortemente as etapas de desenvolvimento do tecido produtivo, 
nomeadamente no que diz respeito ao aparecimento e desenvolvimento de empresas e 
sectores mais intensivos em tecnologia. 
De facto, o processo de desenvolvimento da capacidade tecnológica, e 
consequentemente da capacidade produtiva6, evidencia características similares ao 
comportamento de uma "bola de neve que rola ao longo de uma encosta"7. Para que 
cresça são necessários três factores; a existência de uma massa critica inicial, 
consubstanciada num nível mínimo de actividades de Investigação e 
Desenvolvimento; uma envolvente rica em conhecimento acessível publicamente, em 
A Auditoria Tecnológica nas Empresas: um Modelo a aplicar pelas ITs -35- 
O Panoranm Nacional no domínio da Inovação Tecnológica 
que a dinâmica de ligação inter-institucional desempenha um papel fundamental; a 
existência de capacidade de absorção por parte das empresas, por forma a que sejam 
capazes de transformar conhecimento existente no exterior em benefícios económicos. 
Portugal tem deficiências graves nos três níveis, fruto de um acordar tardio para as 
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Figura 4 - Comparação das Despesas de I&D com outros países em 1992 (*1991)8 
Em primeiro lugar, apesar da evolução positiva que tem evidenciado nos últimos anos 
(ver tópico seguinte), Portugal ainda está longe de ter um massa crítica de actividades 
científicas e tecnológicas que sejam geradoras de fenómenos multiplicadores. De facto, 
como se pode observar na figura 4 , o volume de despesas em I&D, continua a ser um 
dos mais baixos da Europa, muito inferior ao limiar crítico dos 1% do Produto Interno 
Bruto, e muito longe do patamar das economias mais desenvolvidas, com rácios 
superiores a 2%. 
Esta ausência de massa crítica verifica-se também através do pessoal dedicado a 
actividades de I&DE, em que, como se ilustra na figura seguinte, o peso na população 
activa é de apenas 2,8 %o em 1992, menos de metade do mínimo do que se verifica na 
maioria dos países da UE (todos excepto a Espanha e a Grécia). 
Um terceiro vector que indicia o baixo nível de actividades científicas e tecnológicas é 
a produção científica nacional. Tendo em conta que, em 1993, o número de 
publicações em revistas do Science Citation Index era o mais baixo da União 
Europeia9, é fácil de concluir que, também a este nível, Portugal está muito atrasado 
face ao resto dos países. 
A Auditoria Tecnológica nas Empresas: um Modelo a aplicar pelas ITs -36- 



















Figura 5 - Comparação do Pessoal afecto a actividades de I&DE por mil elementos da 
população activa em 1992 (*1991)10 
No quadro da envolvente propícia à disseminaçcão de conhecimento, poder-se-ia 
afirmar que a situação actual e o passado recente são a quase completa negação de 
um ambiente favorável. As limitações culturais e baixo nível educacional da 
população constituem, sem dúvida, um dos principais entraves ao processo de 
disseminação do conhecimento11. No entanto, existem um conjunto de outros aspectos 
que dificultam a disseminação. Em primeiro lugar poderia ser apontada a pouca 
sensibilidade pública e política para as questões da ciência e da tecnologia, sendo 
notória uma ausência de coordenação e fraca coerência nos esforços de planeamento12; 
em segundo, para além da baixa despesa em I&D, o rácio entre esta despesa e os 
gastos em OAC&T é metade do valor normal, agravando aspectos como a circulação 
de informação técnica; como terceiro factor, poder-se-ia apontar o divórcio entre as 
universidades, institutos de I&D e as empresas no que respeita às actividades 
científicas e tecnológicas13. 
A capacidade de absorção das empresas está, em larga escala, dependente do próprio 
nível tecnológico e da presença de recursos humanos com elevados níveis de 
qualificação nas organizações, por forma a que possam ser os receptores da 
informação científica e técnica exterior14. No entanto, uma das características mais 
negativas do SCTN é, em paralelo com os baixos valores das despesas em I&D, o 
reduzido peso específico destas actividades no seio das empresas em comparação 
com outros sectores. Apenas 20% da despesa em l&D é financiada pelas empresas, 
situação exactamente contrária à maioria dos países desenvolvidos, em que mais de 
metade do financiamento provém do meio empresarial (ver figura abaixo). Esta 
8 10 12 14 16 
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situação, a par da pequena dimensão das empresas e da pouca sensibilidade da 
gestão para a componente tecnológica dificulta fortemente o processo de up-grade 
através da absorção de conhecimentos exteriores15. 












Figura 6 - Comparação Internacional da Repartição das Fontes de Financiamento para 
actividades de l&D em 1992 1*1991] 
O panorama sombrio que Portugal evidencia face a estas actividades de Ciência e 
Tecnologia obriga a que a análise não possa ser feita apenas através de indicadores 
globais, mas também com um olhar crítico e atento relativamente às situações 
particulares, procurando evidenciar o comportamento dos actores, destacar as boas 
práticas e maximizar as situações favoráveis. Deste modo, é pertinente reflectir sobre 
algum historial ao nível da produção, difusão e utilização de conhecimentos 
científicos e tecnológicos no país e, especificamente da sua importância para a 
dinâmica de inovação das empresas nacionais. A partir da leitura efectuada, 
procurar-se-á evidenciar a relevância do presente trabalho de desenvolvimento de uma 
metodologia de auditoria. 
3.2.1.A evolução recente da política científica e tecnológica 
Os anos 80 foram marcados por um número significativo de acontecimentos ao nível 
da organização das actividades de ciência e tecnologia em Portugal, representando 
mesmo, segundo Caraça16, a década da maioridade das actividades de Política 
Científica e Tecnológica nacional. 
Um conjunto de actividades cie reflexão e programação, que incluíram o exercício do 
Vimeiro17, o exame da OCDE à política científica e tecnológica nacional (1981- 
1986)18, o estudo do MIT/LNETI sobre o desenvolvimento tecnológico da indústria 
nacional19 e as Jornadas Nacionais de Investigação Científica e Tecnológica 
(realizadas em 1987), deram origem, por um lado, ao estabelecimento da Lei sobre a 
Investigação Científica e Desenvolvimento Tecnológico (em 1988) e, por outro, ao 
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lançamento do Programa Mobilizador de Ciência e Tecnologia (em 1987), sob a alçada 
do Ministério do Planeamento e da Administração do Território e do Programa 
Específico de Desenvolvimento da Indústria Portuguesa (em 1988), no âmbito do 
Ministério da Indústria. 
A evolução dos principais indicadores relativos à capacidade científica e tecnológica 
nacional reflecte de algum modo esta preocupação crescente e o impacto destes 
Programas de desenvolvimento. Assim, como se pode observar na figura seguinte, há 
uma alteração da taxa de crescimento a partir de 1988, taxa essa que se situa entre as 












Figura 7 - Evolução das Despesas em I&D em percentagem do PIB21 
Este crescimento foi fortemente baseado no financiamento público, tendo a cobertura 
da Despesa Nacional executada em I&D com origem no sector estado excedido o valor 
de 60% ao longo de toda a década. Como se pode observar na figura seguinte, esta 
preponderância do investimento estatal, levou a que se verifica-se um forte 
crescimento das actividades de I&D no Sector Ensino Superior e nas Instituições 
Privadas sem Fins Lucrativos (nomeadamente a partir de 1986), para onde foram 
canalizadas estas verbas, em detrimento do laboratórios do estado que, por opção 
política do governo, reduziam o seu peso no SCT (ver à frente). As empresas, apesar 
de registarem uma evolução positiva em termos de valor absoluto, diminuem o seu 
peso relativo no Sistema Científico e Tecnológico. 
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Figura 8 - Distribuição da Despesa entre sectores do SCT 
A evolução dos indicadores de despesa tem naturalmente associada uma alteração 
nos números dos recursos humanos, que evidenciam um crescimento superior a 50% ao 
longo da década de 80. No entanto, este grande acréscimo é feito essencialmente nas 
instituições do ensino superior e nas IPSFLs, o que seria de esperar, em virtude da 
correlação directa que se verifica entre as despesas em I&D e Recursos Humanos 
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Figura 9 - Evolução do Pessoal afecto a actividades de I&D em ETIs 
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A década de 90 marca o início de um novo ciclo neste processo de upgrade da 
capacidade científica e tecnológica nacional, sendo fortemente marcado pela plena 
integração de Portugal na Comunidade Europeia. De facto, a negociação com a 
Comunidade do Plano de Desenvolvimento Regional 1989-1993 potenciou o 
lançamento de um conjunto de programas com um impacto sem precedentes no SCT. 
PRODEP* 
- Ensino Superior 
- Infraestrutura Educacional 
(280 milhões de ECU) 
- Formação de Professores 
(51,7 milhões de ECU) 
CIÊNCIA 
(304 milhões de ECU) 
- Infraestrutura 
Investigação Básica e Pré-Competitiva 
- Formação (Põs-Graduação) (*) Partes do Programa 
PED1P* 
- Infraestruturas Tecnológicas para 
a Indústria (277 milhões de ECU) 
- Promoção da I&D nas empresas 
- Investigadores para a Indústria 
PEDAP* 
- Infraestrutura de Biotecnologia 
- Modernização da capacidade de l&D 
no sector estado na área das ciência 
agronómicas 
r STRIDE \ 
(71 Milhões de ECU) 
- Internacionalização do SCT 
- Desenvolvimento Tecnológico e Inovação 
(Inclui a criação da Agencia de Inovação) 
v - Parque de Ciência e Tecnologia J 
Figura 10 - Principais Programas operacionais com impacto na Ciência e Tecnologia 
em Portugal no inicio da década de 9023 
O carácter estrutural dos programas descritos na figura acima apresentada fez com 
que os grandes destinatários dos incentivos fossem por um lado o Ensino Superior 
através da criação de infraestruturas (PRODEP) e de formação avançada (PRODEP e 
CIÊNCIA) e, por outro, as IPSFLs, em virtude de ter sido esta a forma legal que 
tomaram a multiplicidade de instituições criadas no âmbito dos Programas CIÊNCIA 
e PEDIP. 
A existência de dados estatísticos limitada ao ano de 1992 impede a percepção da 
evolução do SCTN a partir desta data. Deste modo, é impossível fazer uma leitura do 
impacto, quer da entrada em funcionamento de todas estas estruturas, quer da 
entrada no segundo quadro comunitário de apoio (1994-1999), onde estão 
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enquadrados o Programa PRAXIS XXI, para suportar o desenvolvimento do potencial 
científico e tecnológico nacional (sucessor do CIÊNCIA e do STRIDE) e o PEDIP II, 
destinado a apoiar o desenvolvimento industrial, ambos com uma vocação clara para 
o apoio de actividades em detrimento de infraestruturas. 
Por último, cumpre referir o quadro político-institucional que suportou este conjunto 
de iniciativas, e as alterações que tem vindo a sofrer ao longo dos anos. 
A interacção a nível político tem sido assegurada pela Secretaria de Estado da 
Ciência e Tecnologia, órgão que articulava os vários instrumentos de apoio ao 
desenvolvimento da capacidade científica e tecnológica nacional24. A JNICT, Junta 
Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, coadjuvada pelo Conselho Superior 
de Ciência e Tecnologia, era a entidade responsável pelo planeamento, coordenação e 
acompanhamento das actividades, nomeadamente o PMCT, o CIÊNCIA, parte do 
PRAXIS XXI e ainda pela componente de execução de actividades de I&D de uma 
parte substancial dos laboratórios do estado. De facto, alguns Ministérios 
coordenavam as actividades de institutos e laboratórios sob a sua tutela, 
nomeadamente a Educação com as Universidades e a Indústria e Energia com 
Laboratórios para a Indústria (caso do LNETI e do LNEC), entre outros. 
Ao longo destes anos verificaram-se algumas alterações significativas com o objectivo 
de diminuir o envolvimento directo do governo ao nível da execução de actividades de 
I&D25,. Assim, em 1991 o Instituto Nacional de Investigação Científica - INIC é extinto 
e os seus centros integrados nas universidades, passando por isso a estarem 
englobados no sector de execução do ensino superior, o que lhes conferia alguma 
independência de opções face ao governo26. Em 1993 restrutura-se o maior laboratório 
do estado, o Laboratório Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, que passa a 
ser INETI e é subdividido em vários Institutos. O objectivo era torná-lo mais flexível e 
dinâmico e, consequentemente, capaz de responder melhor às necessidades das 
empresas nacionais27. No entanto, os dois 'órgãos máximos' da Política Científica e 
Tecnológica nacional (a SECT e a JNICT), que revelavam desde há vários anos 
limitações na articulação das várias iniciativas e na concertação dos esforços, 
mantiveram-se inalterados28. 
Algumas das críticas ao sistema são contempladas pelo novo Governo constituído a 
partir das eleições de Outubro de 1995, que institucionaliza o Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT) e prepara uma nova lei orgânica29 que reestrutura todo o Sistema, 
nomeadamente ao nível da coordenação e do planeamento. 
Assim, mantendo o Conselho Superior da Ciência e Tecnologia, a JNICT desaparece e, 
em sua substituição, surgem três organismos distintos: a Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, com o pelouro da avaliação e financiamento de programas, projectos e 
instituições, da formação e qualificação de pessoal e da promoção de acções de 
educação e de divulgação do conhecimento científico; o Instituto da Cooperação 
Científica e Tecnológica Internacional, que representa o principal instrumento de 
internacionalização do SCT nacional, nomeadamente no âmbito da União Europeia; o 
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Observatório das Ciências e da Tecnologias, que estará responsável pela recolha, 
tratamento e difusão de informação em ciência e tecnologia e pela preparação de 
planos e orçamentos neste domínio. Paralelamente é criado um gabinete Coordenador 
da Política Científica e Tecnológica, que terá funções de coordenação junto do 
Ministro da Ciência e Tecnologia, e que será constituido por representantes da 
direcção de todos estes organismos. 
3.2.2. A Infraestrutura de Conhecimentos Científicos e 
Tecnológicos e as Empresas Nacionais 
A evolução dos principais indicadores e a análise do quadro institucional permitem 
fazer uma leitura do actual estado do Sistema Científico e Tecnológico Nacional, na 
qual se verifica uma importante dicotomia. 
Por um lado, existe uma grande diversidade de instituições produtoras de 
conhecimentos científicos e técnicos resultantes dos inúmeros programas de carácter 
infraestrutural, e que têm como objectivo o avanço geral dos conhecimentos, ou o 
desenvolvimento económico. A par das universidades, muitas destas instituições 
evidenciam uma cultura científica com alguma expressão nacional e internacional30. 
Por outro lado, subsiste uma realidade empresarial com um fraco envolvimento em 
actividades de I&D (o pessoal envolvido em actividades de I&D nas empresas 
aumentou apenas 20% entre 1984 e 1992) e consequente baixa capacidade tecnológica. 
Adicionalmente, existe da parte das empresas um sentimento de desconfiança e, por 
vezes, uma má imagem relativamente às instituições de apoio ao desenvolvimento 
tecnológico31. Estas, apesar de criadas com o intuito de servir as empresas, em 
especial as PMEs, estão ainda divorciadas do meio empresarial e das suas 
necessidades específicas32. 
Este divórcio tem implicações graves e exige medidas imediatas. De facto, sendo a 
capacidade tecnológica que suporta a capacidade produtiva33, não será possível uma 
evolução positiva da base de especialização industrial nacional sem que se potenciem 
os necessários processos de acumulação tecnológica no seio das empresas. A 
manutenção do potencial científico e tecnológico apenas nas universidades e nas 
infraestruturas tecnológicas não permite que este processo ocorra nas empresas, 
limitando as suas possibilidades de desenvolvimento. 
A situação é mais grave para estas recentes instituições de apoio à indústria do que 
para as Universidades, para as quais o apoio ao desenvolvimento industrial constitui 
apenas uma actividade complementar, enquadrada dentro da sua componente de 
ligação à sociedade. De facto, as universidades desempenham um papel importante e 
específico nos sistemas nacionais de inovação34, nomeadamente ao nível da formação 
de licenciados e investigadores, através da sua função de ensino, e na produção de 
conhecimentos científicos de carácter geral, através da sua função de investigação35. A 
diferença de culturas entre as universidades e as empresas, que resulta numa barreira 
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difícil de ultrapassar, é tida como sendo necessária para que a universidade não perca 
a sua identidade36. 
Assim, a falta de interacção entre as Infraestruturas Tecnológicas e as empresas só 
pode ter dois tipos de consequências; abandonar o modelo, e consequentemente as ITs 
ou 'fecham as portas' ou são transformadas em empresas normais; ou então encontrar 
formas de dinamizar esta ligação, assegurando uma efectiva transferência de 
competências para a empresa e o seu desenvolvimento interno. Os problemas que este 
modelo associado à criação de ITs apresenta não são novos, tendo-se registado 
resultados negativos ao longo de todo este século em vários países37. No entanto 
existem igualmente situações em que ele tem tido um enorme sucesso, nomeadamente 
na Coreia e em Singapura38, relançando a discussão em torno da sua organização e 
optimização. Em Portugal, dado que a criação destas infraestruturas é ainda muito 
recente, não existem estudos que contemplem a interacção entre as empresas e as 
Infraestruturas, o que limita uma apreciação fidedigna da realidade. 
De uma forma geral, o estudo dos comportamentos inovadores e dos padrões de 
gestão de tecnologia em Portugal é ainda incipiente e os trabalhos que existem não 
permitem generalizar padrões de comportamento, nomeadamente a nível sectorial. No 
entanto, a análise de casos pode fornecer informação pertinente para compreender 
comportamentos, inferir políticas e, especialmente, fazer a referida leitura para além 
dos indicadores. 
O estudo mais abrangente que existe sobre comportamento das empresas nacionais 
face à inovação foi realizado no âmbito do Gabinete de Estudos e Planeamento do 
então Ministério da Indústria e Energia. Pretendia-se conhecer os comportamentos das 
empresas nacionais face à inovação no triénio 1987-8939. Os resultados confirmam a 
aquisição de equipamentos como o principal factor de inovação das empresas, sendo 
claramente secundários outros factores, nomeadamente a realização de actividades de 
I&D (surge apenas em 12° lugar!) e as ligações externas a centros de I&D ou 
universidades. No entanto, permitem igualmente traçar o perfil dos estabelecimentos 
em que a dinâmica inovação é mais significativa: têm práticas adequadas de gestão, 
realizam actividades de I&D, investem na formação profissional dos seus recursos 
humanos e evidenciam um bom conhecimento dos mercados. 
Em 1991 são publicados os resultados de um estudo da base tecnológica de uma 
amostra não aleatória de 50 PMEs40, que identifica claramente dois grupos distintos 
de empresas. Um grupo apresenta um nível tecnológico acima da média, distribuindo- 
se através dos vários sectores da indústria, possuindo normalmente pessoal 
qualificado. Estas recorrem regularmente a apoio tecnológico de organizações 
independentes. No outro grupo incluem-se as empresas com base tecnológica fraca, 
revelando baixos índices de produtividade, poucas qualificações do pessoal e relações 
externas limitadas, estando sobretudo concentradas em sectores tradicionais. 
A existência de algumas empresas (poucas) evidenciando algum nível tecnológico e 
tendo por isso uma participação em actividades cooperativas de I&D, nomeadamente 
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a nível internacional, foi igualmente objecto de referência nas conclusões da análise do 
impacto dos programas comunitários de I&D no potencial científico e tecnológico 
nacional, no que Caraça et aí. caracterizaram como a thin crust of excelencen. 
O recente estudo do comportamento inovador de 21 PMEs industriais em Portugal42 
demonstra igualmente que existem, por parte de algumas empresas, comportamentos 
activos perante a inovação e que estes estão positivamente relacionados com uma 
maior articulação externa da empresa. No entanto, o estudo conclui igualmente que as 
empresas privilegiam outras empresas (clientes, fornecedores, competidores, etc) nos 
processos de aprendizagem, em detrimento das universidades e dos centros 
tecnológicos, com quem mantêm contactos pontuais. Aponta ainda para o facto de 
uma parte significativa dos factores que afectam a capacidade de inovação das 
empresas a nível interno não estarem relacionados com base tecnológica em sentido 
estrito (equipamento), mas antes com factores intangíveis como as qualificações, a 
capacidade de gestão e o conhecimento dos mercados, entre outros. 
A importância das ligações externas no quadro da gestão dos activos tecnológicos em 
empresas com maior capacidade tecnológica é reafirmada pelas conclusões do 
levantamento dos padrões de gestão de tecnologias de algumas dezenas de empresas, 
realizado por Coombs e Fontes43, mas em que a ligação a infraestruturas tecnológicas, 
contrariamente às referências anteriores, se afigura como relevante. No entanto, esta 
situação poderá ser devida às características específicas das empresas, 
essencialmente do sector electrónico. 
3.3. Implicações para o futuro 
Como se pode concluir, embora não exista uma massa crítica de empresas com uma 
base tecnológica desenvolvida e uma atitude activa face à inovação, encontram-se já 
inúmeras situações isoladas que, se forem alargadas, poderão contribuir fortemente 
para a efectiva renovação da capacidade industrial nacional. Neste contexto, como foi 
discutido, a dinamização da interacção entre o conjunto de infraestruturas 
tecnológicas e as empresas, potenciando o reforço da sua base tecnológica, constitui 
um dos aspectos fundamentais. 
No entanto, relativamente à interacção entre estes dois corpos, três situações 
complementares afiguram-se como importantes. 
Em primeiro lugar é fundamental conhecer bem o espectro de actuação das ITs e a 
forma como devem posicionar os seus serviços face à indústria. Bell e Pavitt44, por 
exemplo, referem o papel que as actividades de adaptação e apoio à endogenização 
de tecnologia estrangeira tiveram no caso das ITs dos novos países industrializados 
da Ásia, por oposição à aposta na tradicional realização de I&D contratual para as 
empresas. A definição de um quadro de referência que permita posicionar estas 
infraestruturas no seu mercado (as empresas) face à sua Missão específica e à sua 
articulação constitui o primeiro passo. 
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Em segundo, as lis têm que conhecer a procura. De facto, dimensionar capacidades 
tecnológicas que possam servir a indústria sem fazer estudos prévios de 
caracterização terá como resultado mais natural um desajustamento entre a oferta e a 
procura. A inexistência em Portugal de estudos alargados de caracterização 
tecnológica específica gera duas situações: por um lado as necessidades que as 
empresas revelam através de um contacto pontual com as ITs são apenas as urgentes e 
de curto prazo, negligenciando outras mais importantes, que apenas poderiam ser 
reveladas com uma intervenção mais profunda; por outro, dado que as intervenções se 
revestem de carácter pontual45, as ITs acabam por desenvolver serviços que colidem 
muitas vezes com capacidades instaladas em empresas com maior nível tecnológico, 
entrando em situações de concorrência desleal e, portanto, invertendo totalmente a 
sua lógica de intervenção no mercado46. 
Esta visão, parcialmente especulativa pelo facto de não se basear em informação de 
campo com o detalhe que se poderia exigir, pode ser parcialmente inferida através dos 
primeiros resultados da participação das entidades do SCT nos projectos de I&D 
apoiados pelo PEDIP II. De todos os projectos apoiados, 59% têm a participação de 
entidades do SCT. No entanto, estes correspondem apenas a 12% do investimento 
total, o que de alguma forma evidencia as intervenções pontuais em detrimento de 
acções mais extensas. 
Como terceiro vector, é fundamental referir o papel das pessoas. De facto, como 
referem Caraça e Fonseca47, a declaração estatutária de intenções sobre o papel de uma 
entidade de l&D e a sua integração efectiva em processos de parceria com empresas são coisas 
diferentes. A existência, por parte das ITs, de indivíduos capazes e motivados para os 
problemas das empresas e, por parte destas, de pessoas capazes de endogenizar os 
conhecimentos e as inovações que as primeiras podem potenciar é um aspecto 
fundamental para o sucesso do estabelecimento de ligações e uma aproximação entre 
as duas realidades. Se do lado das ITs poderá ser essencialmente um problema de 
atitude, o mesmo já não se passa nas empresas onde o nível de qualificações é um dos 
principais entraves a esta percepção. Deste modo, deverá ser equacionada a criação 
de programas que facilitem a integração de pessoas provenientes das ITs em 
empresas, sendo elas 'transferidas com a tecnologia'. 
Em todo este processo o estado desempenha um papel importante. De facto, uma vez 
que este modelo de desenvolvimento tecnológico é fruto de uma visão política, a 
clarificação do papel da grande diversidade de ITs que foram apoiadas pelos 
múltiplos programas é fundamental para que não existam sobreposições, aspecto que 
é salientado no âmbito da revisão da política científica e tecnológica da OCDE de 
199348. É a partir desta clarificação que se podem dimensionar e posicionar os 
serviços que as ITs podem oferecer. Por outro lado, os instrumentos de conhecimento e 
estímulo da procura por parte das empresas deveriam ser fortemente encorajados e 
incentivados, numa óptica de cooperação entre as ITs, na fase de estudo das 
necessidades, permitindo articular de forma imediata a capacidade de resposta49. O 
estímulo à colocação de pessoas passa igualmente pelo apoio do estado, suportando 
as empresas (e as ITs) que o fizessem. 
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A presente dissertação integra as primeiras duas preocupações. Em primeiro lugar 
avalia e propõe um método geral para classificar e posicionar as ITs face à sua 
intervenção junto das empresas, facilitando uma visão articulada do processo. Depois 
apresenta uma metodologia de auditoria tecnológica, que poderá ser utilizada pelas 
ITs, isoladamente ou em cooperação, por forma a criar uma base de conhecimento 
aprofundada sobre as reais necessidades e oportunidades de intervenção junto das 
empresas, facilitando o processo de desenvolvimento industrial nacional. 
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4. AS INFRAESTRUTURAS TECNOLÓGICAS 
Ao longo deste capítulo procura desenvolver-se uma visão contextualizada para a 
rede de Infraestruturas Tecnológicas (ITs) que tem vindo a ser criada em Portugal nos 
últimos anos. 
A leitura que é proposta passa por uma análise, não só da génese destas instituições, 
procurando enquadrar a sua dinamização num contexto histórico, político e 
económico, como também das suas características intrínsecas e do papel que têm 
vindo a desempenhar como instrumentos de desenvolvimento da capacidade 
científica, tecnológica e, especialmente, de inovação nas empresas. 
Apresentam-se depois as várias tipologias propostas para enquadrar as ITs, 
sugerindo-se uma visão alternativa, em que o Estado ocupa um lugar fundamental, na 
medida em que as ITs decorrem de uma visão política de intervenção. Esta visão 
consubstancia-se num modelo de enquadramento das ITs que determina a globalidade 
das suas características e do seu espaço de actuação, nomeadamente junto do meio 
empresarial, sendo apresentada uma aplicação para a realidade Portuguesa. A partir 
desta caracterização derivam-se conclusões, nomeadamente face à pertinência da 
utilização de instrumentos de caracterização do mercado. 
4.1. O Enquadramento das Infraestruturas 
Tecnológicas 
As formas de organização da empresa moderna conduziram a uma alteração dos 
modelos tradicionais de inovação, até então baseados em mecanismos lineares do 
tipo technology-piish ou demand-pulh, hoje em dia essa inovação baseia-se num 
processo interactivo, tal como foi apresentado no capítulo 2. No entanto, o facto de a 
tecnologia passar a ocupar um lugar central no quadro da gestão da empresa tem 
repercussões para além da análise da dinâmica interna da empresa. A integração do 
factor tecnológico de forma endógena ao processo económico induz a modificações 
importantes na organização de toda a malha social, situação que se tem tornado mais 
evidente a partir dos anos 80, com o emergir do que Freeman e Perez convencionaram 
chamar um novo paradigma tecno-económico2. 
Neste contexto, um dos aspectos que tem vindo a ser objecto de crescente atenção é a 
interacção das empresas com a base de conhecimento existente e com a rede de 
instituições geradoras de saber3. Por um lado, vários estudos e trabalhos têm 
apontado para uma tendência crescente das empresas no sentido de recorrerem a 
fontes externas a fim de potenciarem e desenvolverem a sua base de conhecimento4, 
tornando por isso importante avaliar os comportamentos e os factores de sucesso e 
insucesso associados a este comportamento; por outro, a inserção da tecnologia no 
seio do processo de crescimento económico altera um parte importante dos 
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pressupostos de análise económica, o que requere uma reanálise do tradicional papel 
dos vários actores do sistema e das suas interacções. 
Na primeira metade do século, em que a tecnologia era vista como algo completamente 
externo ao processo económico e ao comportamento dos agentes económicos, não foi 
dada muita importância a esta interacção. A partir da década de 50 estabelece-se a 
noção de Sistema Científico e Tecnológico. No entanto, quando surge, ele está 
posicionado 'num cantinho da economia'5, de onde emergem resultados que são 
aproveitados pelos agentes no âmbito das suas actividades, e especificamente pelas 
empresas. Apesar disso, esta visão já defende uma divisão e uma caracterização dos 
vários actores que intervêm no sistema, analisando e valorizando o papel de cada um. 
A partir da década de 80 regista-se uma crescente interactividade entre os vários 
agentes do sistema e, sobretudo, uma sobreposição de corpos que, tradicionalmente 
estavam separados, como é o caso das universidades e empresas ou laboratórios do 
estado. 
Assim, fruto de estudos empíricos e de formulações teóricas, a noção de Sistema 
Científico e Tecnológico perde algum protagonismo no quadro de reflexão sobre estes 
assuntos referentes à organização da Ciência e Tecnologia, e surge, como alternativa, o 
que se convencionou chamar Sistema Nacional de Inovação6, onde se enquadram a 
dinâmica de interacção entre os agentes, os factores locacionais, entre outros aspectos. 
É neste contexto que surge a Infraestrutura Tecnológica (IT). O conceito de IT, segundo 
Tassey7, pressupõe o conjunto do conhecimento científico, técnico e de engenharia 
disponíveis para a indústria privada, neles se incluindo pessoas, instituições e 
equipamentos. De uma forma mais específica, este autor inclui dentro da IT as 
tecnologias genéricas, as infratecnologias, a informação técnica, as instalações de teste 
e investigação, e ainda outras áreas com menos incorporação de aspectos tecnológicos, 
como sejam informação relevante para planeamento estratégico, desenvolvimento de 
mercado ou fóruns de planeamento e colaboração entre o estado e a indústria, bem 
como para o estabelecimento de aspectos relacionados com a propriedade intelectual. 
Esta visão geral sobre o contexto da IT é ainda defendida por outros autores, como é o 
caso de Weiss e Birnbaum8, que a caracterizam apenas como sendo os alicerces do 
conhecimento científico e tecnológico exigíveis para um determinado negócio. Gaffard 
e outros9 reduzem a noção de IT ao que Tassey, no quadro mais alargado que propõe, 
classifica como Tecnologias genéricas. 
Outros autores dão um ênfase maior ao aspecto institucional. Associando a 
capacidade de inovação com a capacidade de acumulação de níveis de conhecimento 
necessários para uma inovação bem sucedida. Beije10 qualifica a IT como o conjunto 
das instituições de I&D e outras organizações capazes de gerar informação 
tecnológica. Justman e Teubal11, fazem uma separação entre as ITs e outro tipo de 
Infraestruturas como sejam as consideradas mais convencionais (tipo estradas ou 
telecomunicações), as fornecedoras de capital humano, as institucionais ou as 
científicas. Para estes autores as ITs são; 
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[...] a set of collective supplied, specific, industry-relevant capabilities, 
intended for several applications in two or more firms or user organisations. They 
are embodied in human capital (both formal education and experience), and 
include also elements of physical capital (such as instrumentation) and 
knowledge. 
Como podemos concluir, existe algum grau de convergência entre as várias propostas 
no que respeita à necessidade de haver uma rede institucional que suporta a existência 
de determinados conhecimentos científicos e tecnológicos relevantes do ponto de vista 
empresarial, embora não se possa afirmar que haja um paradigma de análise 
estabelecido. 
Em todos estes autores, o estado e os governos têm um papel preponderante no 
desenvolvimento e manutenção da IT, e Justman e Teubal fazem mesmo deste assunto 
um dos temas centrais do seu artigo12 . Esta reflexão é pertinente e o esforço destes 
autores inclui-se numa reflexão de âmbito mais alargado relacionada com a atitude e o 
grau de participação dos governos nos processos de geração, difusão, apropriação e 
exploração do conhecimento e da tecnologia. 
De facto, a alteração do quadro teórico e institucional que regula a dinâmica de 
inovação e, de uma forma geral, as relações entre a tecnologia e a economia, influência 
de forma determinante o papel que os vários agentes devem desempenhar nos 
Sistemas de Inovação da Regiões e dos Países. Embora tendo uma dimensão 
generalizada a nível de todas as economias mundiais, esta reflexão é especialmente 
pertinente em países em vias de desenvolvimento13. 
Temos assim três contextos específicos que interagem entre si: a empresa e a sua 
capacidade e estratégia tecnológica; a Infraestrutura Tecnológica enquanto agente de 
geração e difusão de conhecimento relevante para a empresa; o Estado como agente 
regulador/interventor desta relação. A compreensão desta interacção e do papel que, 
nomeadamente o Estado e a Infraestrutura Tecnológica devem desempenhar nos 
Sistemas de Inovação, passa por uma visão contextualizada do processo, em que uma 
análise da evolução histórica desde o início do século até aos nosso dias pode ser 
extremamente esclarecedora, contribuindo para a compreensão não só da actual 
situação mas também das 'tendências pesadas' que deverão ser equacionadas para o 
futuro. 
4.1.1. As ITs e a Política Científica e Tecnológica 
Desde o início do século que os governos de várias nações têm incentivado e 
promovido a criação de infraestruturas dotadas de meios físicos e humanos, com o 
objectivo de desenvolverem a capacidade tecnológica das regiões e dos países. O 
desenvolvimento destas infraestruturas está intimamente ligado ãs políticas científica 
e tecnológica dos países e, especificamente, à sua visão face à intervenção do estado 
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no processo de desenvolvimento tecnológico e na promoção da competitividade das 
empresas. 
Ao longo das próximas subsecções apresenta-se a evolução desta visão ao longo das 
décadas, destacando as principais estruturas e iniciativas dos países, bem como as 
justificações e implicações das diferentes opções. 
4.1.1.1. AS INICIATIVAS ANTES DA SEGUNDA GUERRA MlJNDIAT, 
O Reino Unido é apresentado como um dos países que, após a primeira guerra 
mundial foi considerado pioneiro nesta política de intervenção do Estado junto da 
indústria. Assim, foi criado um conjunto de instrumentos de intervenção de que 
faziam parte laboratórios como o National Physical Laboratory e as ERAs 
Engineering Research Assotiations, consórcios de Investigação, dinamizados pelo 
Estado, a que empresas de um determinado sector se podiam associar. Estas 
instituições, coordenadas pelo Departamento de Investigação Científica e Industrial 
{Department of Scientific and Indústrial Research), tinham como objectivo fomentar o 
desenvolvimento da capacidade tecnológica das empresas inglesas, por forma a dar 
resposta ao crescente nível de poderio económico de outros países, especialmente da 
Alemanha e dos EUA14. Estas instituições, que mobilizavam um conjunto alargado de 
actores, pretendiam substituir-se à fraca capacidade interna de I&D das empresas 
inglesas, para as quais iriam transferir os resultados do seu trabalho. 
Os Estados Unidos evidenciavam igualmente um número importante de organizações 
independentes de I&D (das empresas e do governo) que, em 1921, representavam 
cerca de 15% dos investigadores do país15. No entanto, estas existiam apenas fruto 
da própria dinâmica de mercado, que, per se, viabilizou comercialmente estas 
organizações16. Na verdade, até 1940, com excepção à agricultura e ao funcionamento 
das universidades, o governo federal norte-americano não teve uma intervenção 
directa significativa ao nível do financiamento das actividades de I&D, 
nomeadamente no meio empresarial. 
Estes exemplos, sendo ilustrativos, têm no entanto características singulares. De facto, 
o reduzido peso que as actividades de l&D evidenciaram até ao final da primeira 
metade do século XX não justifica que se afirme a existência de políticas de ciência e 
tecnologia e, portanto, de uma actuação alargada e contextualizada do estado no 
quadro da criação e dinamização de ITs. Efectivamente todo o desenvolvimento da 
ciência e tecnologia até à segunda grande guerra não se baseou num aparelho 
administrativo formal à escala das nações mas antes num conjunto de iniciativas 
isoladas, sendo a criação de organismos coordenadores destas actividades o 
acontecimento mais relevante17. 
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4.1.1.2. AS DÉCADAS DE 50 E 60: CRIACÂO E ESTABF.LF.CIMENTO DA MAT.HA 
INSTITUCIONAT. 
É na sequência da segunda guerra mundial que se começam a estabelecer políticas 
conducentes ao fortalecimento da capacidade tecnológica dos países18, ainda que 
apresentado ao longo dos anos opções e visões diversas sobre a lógica de 
desenvolvimento. Os Estados Unidos tomam a dianteira nesta iniciativa procurando 
dar continuidade ao interesse gerado pela guerra em torno das questões tecnológicas e 
que em tempos de paz poderiam igualmente ser de grande utilidade. Disto é exemplo 
a célebre publicação do relatório de Vannevar Bush19 sobre as opções dos EUA no 
que respeita ao desenvolvimento científico do pós-guerra. 
A década de 50 e grande parte da década de 60 constituem os anos da big science20, 
em que se assiste a um forte crescimento do investimento em actividades de I&D, com 
o intuito de fazer da ciência o motor do progresso21. Neste contexto, os governos 
desempenharam um papel fundamental. De facto, o apoio do Estado à Investigação 
foi um dos primeiros aspectos que os estudos económicos do pós-guerra souberam 
justificar. Apesar dos trabalhos anteriores de Schumpeter (1912 e 1942) e de outros 
autores da primeira metade do século, é a partir da década de 50 que se inicia um 
conjunto de estudos mais profundos, que iriam servir de orientação às iniciativas 
políticas de financiamento destas actividades que começavam a surgir em todo o 
mundo. As despesas aproximavam-se rapidamente do 1% do PIB em alguns países, 
tornando-se importante modelar a sua relação com o mercado22 e justificar as opções 
tomadas. 
A justificação económica para o investimento do Estado em ciência básica 
estabeleceu-se logo na década de 50. Dasgupta e David referem o conjunto de estudos 
que revelam a existência de uma 'falha de mercado' sistemática que, na ausência de 
uma política intervencionista do Estado, leva a que exista um sub-investimento da 
sociedade em ciência23. Esta situação deve-se ao facto de, por um lado, existir uma 
elevada incerteza face ao valor económico da ciência básica e, por outro, ao 
conhecimento científico ser considerado um bem público, o que torna difícil a 
apropriação de benefícios económicos por parte das empresas. É a este nível que se 
verifica a intervenção do Estado regulador, procurando corrigir estas falhas. Esta 
necessidade de intervenção do estado, a par de uma visão da inovação como um 
processo do tipo science-push2^, potenciaram o elevado crescimento das despesas do 
Estado em Investigação na generalidade dos países do mundo, com destaque para os 
EUA25. 
Neste período da história (como em muitas situações da história da humanidade) é a 
guerra que determina o segundo vector de intervenção do Estado e as opções dos 
vários actores que intervêm no sistema. A grande diferença de prioridades entre os 
EUA e a Inglaterra por um lado e o Japão e a Alemanha por outro, relativamente às 
orientações governamentais26, é determinada pela guerra (fria) que 'pesa' nas 
prioridades de despesa em I&D dos dois primeiros (em 1967 representava cerca de 
1/3 da despesa total de I&D dos EUA). No entanto, também países como a França e 
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a União Soviética reflectem esta condicionante. De uma forma geral, fruto da 
concentração de esforços, desenvolvem-se campeões nacionais em vários países, 
empresas que constituem verdadeiros estandartes do poderio tecnológico e económico 
dessas nações27. 
Esta época, em que as opções se centravam nas 'necessidades da ciência'28, 
caracteriza-se pelo estabelecimento nos dois lados do atlântico dos grandes 
laboratórios de investigação estatais e privados29, como é o caso do CERN na 
Europa, ou os Grandes Telescópios dos EUA30. 
No entanto, nos EUA, apesar da aposta na 'Big Science', do comprometimento com 
sectores estratégicos ligados à defesa (energia atómica, aviónica, electrónica, etc) e ao 
Espaço, e ao facto da execução da I&D ser realizada na sua grande maioria em 
empresas privadas, o gigantesco volume de financiamento federal para I&D permitiu 
igualmente um desenvolvimento ímpar destas actividades no seio das universidades e, 
em geral, o estabelecimento de um sistema altamente heterogéneo e disperso de 
instituições públicas e privadas com funções ao nível da investigação e da 
educação31. 
Na Europa assiste-se também à criação de uma grande diversidade de infraestruturas 
tecnológicas, com ênfases e posicionamentos distintos, mas que constituíram os 
embriões de alguns dos actuais protagonistas na criação e difusão de saber. Assim, na 
Alemanha, o Fraunhofer Gesdlschaft (FhG), instituição que tem mantido uma hegemonia 
completa no panorama do apoio infraestrutural à competitividade das empresas 
Alemãs32, é fundado em 1949. É ainda o caso dos Centres Techniques Industrieis em 
França, criados nos anos 5033, da expansão do apoio do Governo Inglês às ERAs34, e 
do estabelecimento do TNO35 na Holanda, entre muitos outros. 
Na União Soviética, tal como os EUA, os sectores de defesa e espacial dominam as 
opções de apoio à I&D que, de resto, estava essencialmente centralizada em 
infraestruturas do Estado, através de grandes laboratórios de investigação, ou Project 
Design Bureaux36, onde se localizou uma parte significativa do 'processo de 
aprendizagem tecnológica'. 
O Japão distancia-se um pouco do comportamento da generalidade das outras nações 
relativamente à promoção da sua capacidade tecnológica, essencialmente fruto de 
duas situações. Por um lado, as limitações do Armistício levaram a que indústrias 
relacionadas com a defesa não fossem incluídas nos eixos de desenvolvimento do 
país. Por outro, o Governo, através do MITI - Ministry for International Trade and 
Industry, assumiu desde logo a responsabilidade de desenvolvimento de longo prazo 
da base industrial do país, em que a criação e desenvolvimento de um suporte 
infraestrutural que criasse externalidades positivas para a actividade das empresas 
era uma preocupação central37. Paralelamente, existe uma aposta clara e assumida em 
determinadas indústrias, como é o caso da energia, do aço, da química, em que a 
importação de tecnologia de classe mundial era considerada a estratégia prioritária. 
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Deste modo, para além da infraestrutura física de suporte, criam-se inúmeros 
elementos ao nível da infraestrutura tecnológica, essencialmente para facilitar o 
processo de aquisição e endogenização das tecnologias internacionais a que o Japão 
procurava recorrer. Neste contexto, Masao Sugimoto, então presidente do MITI, lidera, 
no início da década de 50, uma visita a Inglaterra em que conhece algumas das 
Engineering Research Associations, e ao regressar ao Japão fomenta a criação de 
instituições do mesmo tipo38, o que é conseguido através da "Engineering Research 
Association Law", publicada em 1961, que permitia que grandes empresas se 
associassem em consórcios de I&D, sem interferências as leis 'anti-trust', e 
beneficiando de incentivos fiscais. 
Verifica-se, então, um desenvolvimento significativo destes consórcios de investigação 
e assistência técnica à indústria, apoiados pelo Estado japonês, e agrupando actores a 
diversos níveis. No entanto, o seu núcleo de actuação é relativamente diferenciado 
daquele que a Inglaterra promove a partir da década de 20. Em vez de apostar em 
investigação, i.e. na geração de novos conhecimentos, estes consórcios preocupavam- 
se essencialmente com a adaptação, distribuição, e utilização de conhecimento 
científico e tecnológico existente a nível mundial. Ao nível da extensão da capacidade 
tecnológica das PMEs Japonesas, este papel foi desempenhado sobretudo através dos 
Kohsetsushi Centers39, uma rede de unidades de intervenção regional, ao nível da 
perfeitura, que providenciam (existem actualmente) serviços tecnológicos a empresas 
com menos de 300 empregados a um preço muito baixo. 
4.1.1.3. O QUESTIONAMENTO DOS ANOS 70 
A partir do final da década de 60 e ao longo de toda a década seguinte, verificam-se 
importantes alteração na orientação e políticas de Investigação e Desenvolvimento na 
generalidade dos países desenvolvidos, com os Estados Unidos mais uma vez a 
liderarem a mudança40. Neste país, surgiam um conjunto de críticas relativas à 
desproporção entre a montante das despesas em l&D, nomeadamente por parte do 
estado, e os benefícios sociais que daí advinham41. Muitos pessoas associavam 
mesmo a investigação científica com a guerra e com a deterioração ambiental e 
social42. 
Inicia-se assim um período de redirecionamento das prioridades de despesa em I&D 
para áreas como o controlo de poluição, a saúde, etc, período que vai durar até ao 
final dos anos 70, sendo caracterizada como a era da 'ciência como fonte de resolução 
de problemas sociais43. As preocupações sociais originam a criação de trabalhos ao 
nível do technology assessment (avaliação social da tecnologia), enquanto que, aos 
indicadores de input de recursos considerados durante a década anterior se vêm 
juntar avaliações do output da produção científica, permitindo uma avaliação mais 
alargada das opções e orientações políticas. 
Surge claramente uma preocupação direccionada para a inovação, reconhecendo a 
importância do papel da procura e a necessidade de a estimular e de incentivar a sua 
interacção com a oferta. A utilização de 'public procurement' por parte do estado, o 
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lançamento de iniciativas para fomentar a interacção entre a universidade e a 
indústria, e a utilização (se bem que de uma forma restrita) do princípio do costumer- 
contract para financiamento parcial das unidades de investigação do estado 
(nomeadamente no Reino Unido - as ERAs - e na Alemanha - a FHG) são algumas das 
iniciativas que emergem ao longo da década nos vários países de OCDE44. 
Paralelamente, verifica-se uma atenção crescente relativamente às PMEs, surgindo as 
primeiras medidas para suportar o seu desenvolvimento. 
O Japão que, como já foi referido anteriormente, segue uma linha de desenvolvimento 
mais distante da generalidade do trend mundial, regista, já na década de 70, uma 
clara atitude de mudança no sentido de promover as knowledge-intensive industries 45, e 
que teve reflexos claros ao nível da acção, com a criação do consórcio VLSI - Very 
Large Scale Integration, destinado a promover o desenvolvimento da capacidade 
tecnológica do país no domínio da micro-electrónica. Para além da estratégia 
alternativa do Japão, é nestes anos que se verifica uma fase importante do 
desenvolvimento das novas economias asiáticas (os quatro dragões), nas quais, a 
criação, por parte do governo, de institutos de investigação para ajudar a aquisição e 
transferência de alta tecnologia do estrangeiro para as PMEs locais teve um papel 
determinante46. 
No entanto, apesar das alterações ao nível da visão política, e com excepção das 
Economias Asiáticas, não se verifica uma alteração substancial da tipologia de 
infraestruturas tecnológicas que apoiam e promovem a capacidade tecnológica da 
empresas. A mudança foi essencialmente ao nível do órgãos coordenadores, 
nomeadamente ao nível político, razão pela qual alguns autores defendem que a 
política científica adquire maturidade ao longo desta década. De facto, o declínio no 
volume de despesas do estado teve, acima de tudo, efeitos ao nível da orientação e da 
selectividade dos projectos, sem potenciar uma real mudança da malha institucional. 
A visão da ciência e da tecnologia como factores exógenos à economia, os modelos 
tipo pipe-line para a inovação tecnológica, a aposta na investigação fundamental, a 
lógica capitalista e a guerra fria, afastaram da generalidade dos governos a 
preocupação do acesso das empresas à tecnologia e da sua exploração comercial, 
especialmente até à década de 70. Consequentemente, a própria lógica de 
infraestrutura tecnológica reduziu-se à infraestrutura ciência (grande parte através dos 
laboratórios do Estado e das universidades), garantindo assim, por um lado a 
existência de uma massa crítica de saber (pool of knowledge) que as empresas 
podiam aproveitar e, por outro, a disponibilização de indivíduos com formação de 
alto nível científico, familiaridade com métodos de investigação e redes de contactos, 
garantes de um trabalho válido no seio das empresas ao nível da absorção e 
desenvolvimento de tecnologia47. 
O Mote para uma mudança generalizada de atitude é dado pelo Presidente Cárter, em 
1977, com o estabelecimento da primeira política de inovação tecnológica nos EUA. 
Entramos assim na década de 80, onde se verificam mudanças substanciais, ao nível 
não só do quadro institucional, mas também no referencial teórico. 
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4.1.1.4. OS ANOS 80: O EMERGIR DOS SISTEMAS NACIONAIS DE INOVAÇÃO 
Os êxitos do Japão no panorama internacional, a par do forte desenvolvimento dos 
novos países industrializados (os 4 dragões asiáticos entre outros) e o declínio da 
hegemonia dos EUA a nível económico nos anos 70, vêm questionar o tradicional 
modelo americano de desenvolvimento económico, baseado num forte investimento em 
I&D, que potenciava elevados outputs do Sistema Científico e Tecnológico 
(publicações, patentes, etc). Vários estudos tinham já evidenciado o facto de o esforço 
investigação-desenvolvimento não ser sinónimo de inovação 48. A nova lógica que 
emerge vai mais longe, assumindo que o papel da I&D poderá mesmo ser secundário 
no processo de inovação. 
Segundo Salomon49, uma política científica 'põe em acção actores, instituições e 
problemas, que dependem de medidas dirigidas à formação científica, ao ensino 
superior e à investigação universitária'. Assim, quando a preocupação se alarga, para 
passar a envolver a dinâmica de inovação, o nosso referencial tem obrigatoriamente de 
se alterar. É nesta medida que emerge o conceito de Sistema Nacional de Inovação 
(SNI), que envolve, para além, do sistema científico e tecnológico, também o sistema 














Figura 11 - O Sistema Nacional de Inovação^ 
Vários autores têm reflectido sobre os sistemas de inovação, com perspectivas e 
abordagens diferentes mas muitas vezes complementares52. As reflexões propostas, 
sejam do ponto de vista económico53, político54, organizacional/institucional55, ou 
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outros, têm um denominador comum: a importância do conhecimento como recurso 
fundamental no contexto económico e na dinâmica de inovação56. 
O carácter cumulativo do conhecimento e o seu papel no processo de inovação, em que 
a capacidade de aprendizagem ocupa um lugar central, têm vindo a fazer emergir 
propostas alternativas aos tradicionais pressupostos económicos. Os agentes 
económicos deixariam de actuar de uma forma totalmente racional (maximizadores de 
utilidade e de lucro, com acesso ilimitado a informação e com capacidade ilimitada 
para processar informação)e os mercados já não seriam perfeitos (com relações 
anónimas entre compradores e vendedores). Com basç nestes pressupostos, a 
preocupação deixa de ser a escolha de alocação óptima de recursos para passar a 
constituir a maximização da capacidade de aprendizagem dos agentes, processo que é 
realizado através de fortes interacções entre eles, enquadradas em trajectórias 
definidas por paradigmas tecnológicos em ambientes de elevada incerteza. Neste 
contexto, o aspecto da envolvente ao nível cultural, político e tecnológico é 
determinante, afectando o processo de interacção e, consequentemente, o de 
aprendizagem e de inovação. O papel do Estado na maximização da evolução ao 
longo das trajectórias de aprendizagem, picking the winners pode gerar importantes 
externalidades e spillovers, afectando positivamente todo o sistema57. 
A interacção e a aprendizagem associadas à produção, difusão e utilização de 
conhecimento relançam toda a problemática do quadro institucional. De facto, sendo 
certo que a empresa se mantém no centro de todo o processo económico e constitui o 
agente de inovação58, interagindo com a envolvente no âmbito do seu funcionamento, 
importa avaliar, por um lado a sua capacidade e estratégia de inovação, por outro, as 
condições ou factores da envolvente que condicionam o seu desempenho no quadro 
desta nova óptica. 
Dado que o primeiro aspecto já foi abordado no segundo capítulo, e será detalhado 
ao longo dos próximos, vai centrar-se a discussão essencialmente nos factores 
envolventes, embora exista a consciência de que não pode existir uma dissociação 
absoluta das duas realidades. Dois factores surgem como determinantes neste 
processo. Em primeiro lugar a estrutura económica, associada a factores como a 
procura, a competição, a organização industrial, as regulamentações, entre outros59 
influenciam o comportamento inovador da empresa. Este aspectos, no entanto, já 
tinham vindo a ser verificados antes da década de 80. O que se vai alterar fruto da 
mudança de referencial conceptual é o papel dos agentes económicos, nomeadamente 
o estado. O segundo factor é o quadro de Infraestruturas Tecnológicas com quem a 
Empresa interage60, cujo significado se discutiu no início do capítulo, e que permitem 
à empresa aceder ao conhecimento necessário para que desenvolva os seus processos 
de inovação. 
Uma vez que o processo de aprendizagem e a dinâmica de inovação se baseiam na 
interacção, a dimensão cooperativa surge de forma natural. De facto, por um lado, o 
estabelecimento de laços facilita o processo de comunicação61, por outro, reduz a 
incerteza associada a um ambiente em forte mutação . Deste modo, as redes passam a 
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constituir elementos chave no processo de inovação e difusão tecnológica. Estas redes 
envolvem não só as várias empresas, mas também a ligação entre os vários actores 
institucionais que intervêm nos sistemas de inovação (centros de I&D, universidades, 
etc). O fenómeno de cooperação e o estabelecimento de redes tem sido estudado por 
vários autores, sendo por alguns considerado especialmente pertinente para o caso de 
países em vias de desenvolvimento62, sobretudo devido à elevada presença de PMEs 
nestes países, que evidenciam problemas acrescidos no acesso e processamento de 
informação e conhecimento tecnológico63. 
Associado ao fenómeno de estabelecimento de redes e à criação de mecanismos 
facilitadores dos processos de aprendizagem surge o debate em torno das questões 
regionais e nacionais. De facto, o país ou a região constituem normalmente espaços 
homogéneos ao nível político e cultural, evidenciando um conjunto de características 
idênticas ao nível da capacidade e propensão para a Inovação64. Adicionalmente, 
pelas características específicas dos actores e das relações entre eles encontramos 
ilhas de inovação, onde se verificam mecanismos de rendimentos crescentes, de auto- 
reforço e de polarização. Estas ilhas acontecem quando existe uma capacidade 
criativa no âmbito de uma região confinada, onde a contribuição das infraestruturas, 
das instituições e das estratégias regionais induzem a processos de inovação 
específicos65. 
No entanto, os resultados do TEP66 chamam a atenção para o fenómeno da 
globalização, com repercussões à dimensão nacional, enfraquecendo o impacto e a 
coerência desta dimensão, sem no entanto reduzir a sua importância. Deste modo, a 
perspectiva regional e nacional é articulada com a dimensão internacional, em que as 
características e o posicionamento dos actores influenciam o peso específico de cada 
um dos sistemas67 
Resumindo, as considerações atrás apresentadas em função de uma visão sistémica 
da empresa no quadro dos sistemas de inovação enquadra três dimensões de análise 
que se articulam entre si e que devem ser avaliadas no quadro da organização da 
empresa, nomeadamente na sua interacção com a envolvente: a importância do 
intangível, associado ao factor conhecimento como chave em toda a dinâmica da 
empresa; a profundidade e extensão da ligação da empresa a infraestruturas 
tecnológicas e aos restantes actores do SNI, como fontes de acesso ao conhecimento; a 
importância da localização, e consequentemente dos factores regionais, na actividade 
da empresa e nos seus processos de aprendizagem. 
A importância, quer do factor infraestrutural, quer da dinâmica regional obriga a 
reflectir sobre o papel que o estado deve desempenhar neste novo quadro de 
desenvolvimento dos países. 
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4.1.2. Os novos papéis do Estado 
Baseados nas conclusões apresentadas nos parágrafos anteriores e em diversos 
estudos empíricos, inúmeros autores e comissões de estudo têm vindo a defender este 
papel pro-activo do Estado, sustentando a sua intervenção em diversos vectores 
económicos e sociais. 
Em 1988, é publicado o relatório Sundqvist ("The New Technologies in the 1990's; a 
socio-economic strategy") da OCDE68, que defende de uma forma explícita a 
dinamização de uma "sociedade activa", ou seja, a necessidade de um sistema político 
capaz de ter um papel activo no desenvolvimento social, não através de uma 
governação e um controlo apertado, mas antes criando pré-condições (estruturais) 
para um desenvolvimento sustentado. 
Em 1989, as conclusões do grupo de trabalho do Mâssachusetts Institute of 
Technology69 nomeado pelo governo dos EUA para estudar a competitividade da 
indústria americana, apontam para a necessidade de uma reconstrução da sua 
infraestrutura tecnológica, incluindo os laboratórios públicos, as redes de 
comunicação, as leis de propriedade intelectual, os standards técnicos e outros 
aspectos da envolvente económica, tecnológica e social, por forma a mobilizar o sector 
privado para a comercialização de novas tecnologias. Apontando para a alteração 
dos padrões organizacionais como o factor chave, defende a participação activa dos 
actores do SNI, incluindo o governo. 
Neste contexto, se o Estado não deve limitar-se ao suporte das actividades científicas 
e técnicas, a questão que se põe, mais uma vez, é até onde é que este deve intervir. A 
generalidade dos governos dos países desenvolvidos do mundo, e muitos dos que se 
encontram em vias de desenvolvimento, têm vindo a testar fórmulas alternativas de 
programas e iniciativas com vista a estimular a capacidade de inovação das 
empresas. Apesar da diversidade de propostas, a OCDE, num estudo recente sobre o 
impacto dos programas nacionais de apoio à ciência e tecnologia, agrega os principais 
objectivos de intervenção dos governos como sendo70: 
• O apoio à I&D em geral, numa óptica de avanço geral dos conhecimentos e em 
função da falha de mercado atrás apontada; 
• O apoio a tecnologias específicas e, em particular, as pervasive ou enabling; 
• O apoio a tecnologias reconhecidas como importantes para efeitos não 
comerciais, interesse público (como seja a defesa, a saúde, infraestrutura social, 
etc); 
• A comercialização de I&D que o governo apoiou pelas razões especificadas no 
ponto anterior; 
• Uma difusão generalizada de l&D apoiada pelo governo, especialmente ao nível 
das PMEs e uma melhor utilização dos laboratórios nacionais; 
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A forma de operacionalização destes objectivos apresenta uma diversidade que é 
equivalente às especificidades dos vários Sistemas Nacionais de Inovação, face ao 
nível de capacidade de aprendizagem e de acumulação tecnológica, às características 
do tecido social (propensão para a inovação) e ao quadro macroeconómico em geral. 
Para além das fórmulas mais tradicionais (subsídios, empréstimos, incentivos fiscais, 
etc), afigura-se como determinante a promoção de redes de cooperação no seio do 
SNI, com especial ênfase na interface entre as Universidades e a indústria, bem como a 
ligação entre PMEs. 
No entanto, mais uma vez, a realidade de cada SNI determina que não prevaleçam 
fórmulas pré-determinadas, mas antes que cada Estado seja capaz de mobilizar os 
vários agentes que intervêm no processo, com destaque para o meio empresarial, por 
forma a que seja possível potenciar um verdadeiro desenvolvimento do Sistema. De 
facto, o estudo da OCDE atrás referido não faz uma avaliação ao nível das estruturas 
e instrumentos institucionais, limitando-se a uma análise input-output dos programas. 
Esta intervenção depende da própria visão governamental relativamente ao papel do 
Estado na promoção da competitividade das empresas. As opções não estão 
dependentes apenas da política científica e tecnológica, mas da percepção global da 
presença do Estado na economia, podendo ir de uma política de laissez faire, em que o 
governo não tem qualquer tipo de intervenção, até a uma Economia Planificada, em 
que o governo organiza e gere a globalidade da economia, de acordo com um plano 
pré-definido. Nas economias de mercado a dinâmica é regulada através da 
competição, que selecciona e promove os indivíduos e as organizações com melhores 
capacidades ou, pelo menos, afasta as pessoas e dissolve as organizações com 
capacidades insuficientes71. Assim, é defendida uma postura moderadora por parte 
dos governos, em que o grau de intervenção varia de acordo com a visão económica e 
política dos dirigentes, não existindo igualmente uma opinião unânime dos vários 
autores. 
Neste sentido, as opções de low-profile do Estado americano estão profundamente 
enraizadas na sua cultura e economia, que leva o governo a ser apenas um árbitro que 
assegura o 'fair-play' dos agentes do mercado72. Pelo contrário, fruto de uma óptica 
claramente intervencionista, o Estado Japonês, através do MITI, perspectivou e 
suportou activamente (também financeiramente) um conjunto de objectivos de longo 
prazo estabelecidos em consenso alargado no seio da sociedade japonesa73. Assim, os 
Estados Unidos mantiveram até à década de 80, ou mais precisamente até ao 
estabelecimento do "National Cooperative Research Act", em 1984, uma situação de 
relativo desinteresse face à criação de infraestruturas tecnológicas directamente 
orientadas para a promoção da competitividade das empresas nacionais. Na Europa, 
é igualmente a partir deste período que se assiste a uma forte desenvolvimento e 
diversificação do quadro institucional de apoio à capacidade de inovação das 
empresas. 
Ao longo de toda a década de 80 e até ao período actual (com tendência a crescer) 
assiste-se ao estabelecimento de um vasto conjunto de medidas 'intervencionistas' dos 
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Estados. Um dos aspectos marcantes é, sem dúvida, a promoção de I&D 
cooperativa74. A criação da MCC e da SEMATECH nos EUA, os projectos ICOT e 
(em 1990) o 'Sixth-Generation Computer Project' no Japão, as iniciativas da União 
Europeia, como o ESPRIT, o BRITE e o JESSI, mobilizam grandes recursos a nível 
mundial, ocupando um lugar de destaque. No entanto, outras iniciativas com menor 
dimensão ocupam igualmente um lugar importante nestas políticas de Inovação. 
Nos EUA, à semelhança dos Kohsetsushi Japoneses, o Governo promove a criação de 
uma rede de Manufacturing Extension Centers (cada um com uma dotação 
governamental anual de 6 milhões de dólares) com o objectivo de optimizar o processo 
de adopção de novas tecnologias por parte de PMEs americanas. Em toda a Europa 
assiste-se a um franco crescimento das Organizações denominadas Research and 
Technology Organisations - RTOs, com diversas configurações, mas em que a 
participação simultânea do Estado, das universidades e da indústria é considerada 
fundamental75. Na Alemanha, o Fraunhofer Gesellschaft (FhG) ganha um peso 
acrescido relativamente à participação do Estado, que no início da década de 90 
ascende a 80% do seu financiamento. Na ITolanda e na Alemanha, os Governos 
implementam uma rede de, respectivamente, 18 e 19 Centros de Inovação, com o 
objectivo de desenvolver serviços de informação e brokering de tecnologia. Em França, 
até ao final da década de 80, criam-se mais de uma dezena de tecnopólos. 
Como estas, outras experiências existem em cada país. Todas evidenciam esta 
preocupação de ir para além da I&D, intervindo no processo de inovação, 
especialmente através do que é designado como Outras Actividades Científicas e 
Técnicas (a consultoria, os estudos, os ensaios, etc), e fomentando a capacidade 
tecnológica e de inovação das empresas. 
Sendo um desafio global, esta nova realidade cria especiais dificuldades a países 
como Portugal, que têm um baixo nível de acumulação tecnológica e condições socio- 
económicas adversas ao investimento em tecnologia e inovação. Vários autores têm 
procurando abordar em detalhe as situações destes países76, sendo de destacar as 
conclusões propostas por Bell e Pavitt77. Estes autores defendem um conjunto de 
quatro aspectos articulados entre si: a promoção do Investimento Directo Estrangeiro 
associado a um desenvolvimento das capacidades das empresas locais; o 
investimento em educação e formação; os incentivos à inovação e à difusão; e a 
criação de condições de mercado favoráveis. Em conjunto, podem favorecer 
fortemente o desenvolvimento dos SNI e potenciar o catching-up que se impõe. 
4.2. O papel e o posicionamento actual das 
ITs 
Ao longo desta secção, vai procurar classificar-se o conjunto alargado de iniciativas, 
parcial ou totalmente dinamizadas pelo Estado que se consideram inseridas dentro do 
contexto das Infraestruturas Tecnológicas. No âmbito de uma política ou de um 
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sistema (de C&T, Inovação, sendo válido para qualquer outra), podemos encontrar 
dois vectores que se articulam entre si: os programas e as estruturas, podendo as 
últimas desempenhar vários papéis face aos programas (executoras, beneficiárias, 
etc)78. Tendo em conta a extensa bibliografia e avaliação que existe dos programas79, 
a análise irá estar centrada nas estruturas, muito embora algumas vezes estas sejam 
indissociáveis dos programas, obrigando a reflexão a manter uma perspectiva 
abrangente. 
4.2.1. AsTipologias de Classificação 
As características destas instituições têm sofrido uma evolução importante ao longo 
do século, fruto das alterações que se têm verificado na própria política científica e 
tecnológica das nações. A dinâmica que se tem verificado nos últimos anos em torno 
destas instituições convencionalmente enquadradas no âmbito da participação do 
Sector Público na promoção da capacidade tecnológica, com privatizações parciais ou 
totais dos laboratórios do Estado, criação de instituições híbridas com intervenção de 
vários dos tradicionais actores do Sistema Científico e Tecnológico, etc, tem motivado 
uma discussão mais alargada em torno da identidade destas organizações80. 
Surgem, então, vários quadros para procurar referenciar estes agentes, sendo uma das 
terminologias utilizada por vários autores a de Organizações de I&D Contratual ou, 
na terminologia inglesa, Contract Research Organisation (CRO)81. A existência de uma 
Associação Europeia de Contract Research Organizations, a EACRO, da qual fazem 
parte importantes instituições como o Fraunhofer Gesellschaft (FhG) na Alemanha ou 
o Toegepast Natuur-Wetenschppelijk Onderzoet (TNO) na Holanda82, ilustra de 
algum modo a popularidade que a designação tem vindo a alcançar. 
Na Europa e em especial no âmbito da Comissão Europeia, estes agentes são 
igualmente enquadrados no contexto mais lato das Organizações de Investigação e 
Tecnologia, ou RTOs - Research and Technology Organizations, englobando, para além 
da I&D contratual, a certificação, a assistência técnica, e ainda a formação, a 
consultoria e a informação. Esta classificação tem mesmo constituído a base de uma 
análise sistemática do comportamento e do papel ao nível do desenvolvimento 
tecnológico das organizações que se enquadram dentro destas características83. 
No entanto, uma parte significativa dos autores que têm dedicado algum estudo e 
reflexão a estas matérias não defende uma classificação específica para estas 
organizações, incluindo-as antes ou no âmbito da participação do Sector Público do 
desenvolvimento tecnológico, ou conferindo-lhes um papel de interface entre as 
universidades e a indústria84. 
As diferentes classificações estão relacionadas com perspectivas de análise diferentes, 
que muitas vezes se complementam, não existindo uma visão sistemática do seu 
posicionamento na dinâmica de inovação e, em geral, na promoção da 
competitividade das empresas e dos países. No entanto, por um lado o sucesso e a 
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dimensão que algumas destas iniciativas com a participações de vários actores do 
SCT tem vindo a adquirir a nível internacional (com destaque para o Japão, os países 
asiáticos e os EUA) e, por outro as questões levantadas sobre o papel do Estado no 
desenvolvimento tecnológico e na promoção da inovação, têm despertado uma 
crescente atenção relativamente a este tipo de consórcios85 e fomentado o 
aparecimento de modelos de caracterização e referenciação. 
Vários autores têm vindo a referenciar esta questão nos últimos anos, especificamente 
no quadro das Infraestruturas Tecnológicas: Em 1989, Weiss e BirnBaum86 abordam o 
quadro geral da infraestrutura tecnológica externa à empresa; Tassey87, em 1991, 
apresenta um quadro geral de caracterização das ITs; Já em 1993, Beije88 referência as 
conclusões do relatório Dekker que aponta para a necessidade de uma infraestrutura 
tecnológica de apoio à transferência de conhecimento das universidades e dos 
laboratórios do Estado para as PMEs na Holanda; Bell e Pavitt89 apontam a 
potencial importância das ITs no quadro do desenvolvimento tecnológico dos países 
em desenvolvimento; em 1995, e com base em algumas das considerações de Tassey, 
Justman e Teubal90 propõem uma caracterização com algum detalhe do contexto e do 
papel das ITs no quadro do desenvolvimento tecnológico e económico dos países. 
No entanto, para se contextualizar a proposta de caracterização defendida no tópico 
seguinte é importante caracterizar algumas das propostas que têm vindo a ser 
desenvolvidas, assinalando as suas limitações e esclarecendo a sua lógica específica. 
4.2.1.1. AS ITS COMO INSTITUIÇÕES DF. INTERFACE UNIVERSIDADE-EMPRESA 
Uma das lógicas de caracterização tradicionalmente associada às ITs é a de 
instituições de interface entre as universidades e as empresas. A importância que as 
universidades desempenharam e desempenham nos Sistemas de Inovação é 
inequívoca. Numa primeira linha, e no âmbito da sua função fundamental, são 
fornecedoras de recursos humanos qualificados para as empresas e para a 
generalidade dos actores dos SNI, que são os principais agentes de mudança e 
desenvolvimento91. É conhecido o papel da qualificação dos recursos humanos no 
desenvolvimento da capacidade tecnológica dos países92. O desenvolvimento dos 
EUA desde o início do século93, ou o recente crescimento dos 'tigres' asiáticos94 tem 
por base um forte investimento na educação, com destaque para o vector técnico ou 
tecnológico. Por outro lado, em virtude da sua função de investigação, as 
universidades são importantes fontes de saber, com um impacto importante na 
economia95. Mansfield96, num estudo sobre a importância da investigação 
universitária para a indústria americana, conclui que uma décima parte das inovações 
introduzidas em algumas das indústrias entre 1975 e 1985 não teriam existido ou, 
pelo menos, teriam ocorrido com um substancial atraso, sem a contribuição da 
investigação universitária. Além destas funções, alguns autores destacam ainda o 
papel das universidades como de agente de mudança cultural, aspecto igualmente 
importante pelo crescente peso da envolvente social na propensão para a Inovação97. 
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Assim, a existência de um sub-investimento da sociedade em investigação98 (ver 
4.1.2.), associado ao conceito de inovação como sendo um processo linear, levou a 
generalidade dos governos a apoiar a I&D, recorrendo nomeadamente às 
universidades e aos laboratórios do estado que, nesta óptica, funcionaram como 
infraestruturas tecnológicas. No entanto, Dasgupta e David99 defendem que a lógica 
específica de actuação da ciência aberta no seio das universidades, por um lado, e da 
investigação orientada para o negócio nas empresas, por outro, são perfeitamente 
eficientes, não existindo forças económicas que contribuam para manter uma eficiência 
dinâmica nas interacções entre estas duas esferas organizacionais. Esta especialização 
institucional leva a que exista um 'gap' que de alguma forma pode ser preenchido 
através da existência de ITs. 
Deste modo, com uma preocupação do Estado ao nível da extensão do seu papel, 
contribuindo directamente para o apoio à dinâmica de inovação, afigura-se como 
lógico que esta seja vista igualmente como uma extensão do papel que já 
desempenhava no meio universitário. Segundo Webster100, trata-se de solucionar um 
conjunto de preocupações intermédias {mediating concerns, incluindo transferência de 
conhecimento e tecnologia, aspectos de propriedade intelectual, etc) entre a produção 
de saber (as universidades) e a utilização desse saber (por parte das empresas). 
A formulação e categorização desta articulação entre as empresas e as universidades 
tem inúmeras perspectivas e abordagens, não existindo uma normalização. A 
OCDE101, num estudo sobre a importância desta ligação e sobre os factores que 
condicionam o seu sucesso e insucesso, aponta para a complexidade e quase 
singularidade de cada tipo de relação, evitando abordagens normativas. Propõe antes 
uma abordagem ao nível da função que a universidade desempenha sem classificar o 
enquadramento institucional. As quatro funções que defendem são a promoção de 
ligações de longo prazo, o desenvolvimento de áreas especiais da ciência e tecnologia, 
e o desenvolvimento de sistemas de ligação e contribuição da passagem do 
conhecimento para produtos. 
No entanto, existem autores que defendem uma classificação dos tipos de relação, 
valorizando um quadro generalizado de relações e ignorando situações mais 
singulares. A título de exemplo apresentamos duas abordagens que espelham esta 
visão e que providenciam um bom quadro de análise para se compreender as ITs, 
também como agentes de interface. 
Bonnacorsi e Piccaluga102 defendem uma abordagem baseada, por um lado na análise 
económica, que permite investigar as motivações e as características de uma relação 
entre a universidade e a indústria e, por outro, na teoria interorganizacional, que nos 
permite conhecer a estrutura organizacional da relação e os procedimentos de 
coordenação adoptados (ver figura abaixo). 
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Figura 12 - A Relação Universidade Indústria segundo Bonnacorsi e Picalluga 
A taxonomia proposta pelos autores pressupõe seis formas de relacionamento entre 
os dois corpos. O primeiro tipo são as relações pessoais informais, incluindo a 
consultoria, os workshops, spin-offs, etc. Num segundo nível estão as relações formais 
pessoais, quando se estabelecem acordos de troca de pessoal, bolsas, estágios, entre 
outros. O relacionamento através de terceiras organizações (third parties), é o terceiro 
grupo, sendo estas bureaux de ligação, institutos de investigação aplicada ou empresas 
de consultoria da própria universidade. Os acordos formais com objectivos 
específicos, incluindo a investigação contratual, a formação ou programas de 
investigação em consórcio, entre outros, são um quarto tipo de relacionamento, por 
contraste ao quinto grupo, que serão os acordos formais sem objectivos específicos, 
como é o caso do mecenato, ou acordos gerais de cooperação. O último nível é a 
criação de estruturas permanentes com objectivos específicos, os centros de 
incubação, parques de ciência e tecnologias, centros de investigação em consórcio, etc. 
Como podemos observar, é uma taxonomia bastante completa, embora possam surgir 
algumas dúvidas quanto à caracterização, nomeadamente entre o terceiro e o sexto 
grupo. 
Godinho103 propõe oito grupos de mecanismos de transferência de tecnologia por 
forma a que as empresas possam beneficiar do potencial de conhecimento das 
Universidades. O primeiro e segundo poder-se-iam incluir no terceiro grupo referido 
anteriormente no estudo de Bonnacorsi, na medida em que constituem, por um lado 
(primeiro) os bureaux de ligação e, por outro, os consultores ao nível das patentes e 
licenças estabelecidos no seio das universidades. O Terceiro grupo proposto por 
Godinho são as instituições dinamizadas pela universidade com o objectivo de 
desenvolver Investigação Aplicada e Assistência Técnica para a indústria, podendo 
ainda incluir Centros de Incubação e outros. Um quarto tipo são as 'joint-ventures' 
entre a universidade e empresas para a criação de uma determinadas organização. 
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nomeadamente ao nível da investigação. O quinto é proposto como extensão do 
anterior, mas em que existe uma participação do governo através de laboratórios ou 
programas estatais. O sexto grupo inclui um conjunto das iniciativas independentes 
levadas a cabo por académicos, normalmente ao nível da consultoria. Em sétimo 
incluem-se os parques de ciência e tecnologia. Por último temos os programas de 
formação e reciclagem a elementos das empresas. 
Como se pode concluir, não existem diferenças substanciais entre as abordagens, dado 
que são mais de forma do que conteúdo e que normalmente se repetem em várias 
propostas. No entanto, com alguma regularidade persiste uma visão que está 
demasiado dependente do papel da universidade que, apesar de constituir um vector 
fundamental no seio dos Sistemas Nacionais de Inovação, nem sempre está ligada a 
estes mecanismos de apoio à indústria, sendo o exemplo Japonês o mais evidente 
desta situação104. Alguns autores105 exploram mesmo os perigos que podem advir do 
estreitamento desta relação e o desvirtuamento que pode provocar no tradicional 
posicionamento da Universidade. Adicionalmente, e muito embora se venha a 
reconhecer o seu peso crescente106, na maioria das tipologias o Estado é apenas mais 
um actor que intervém pontualmente nas colaborações e não um agente determinante. 
Daí que esta abordagem se afigure como algo limitada num quadro de análise que se 
pretende abrangente, não deixando, no entanto, de constituir um referencial 
importante de caracterização. 
4.2.1.2. AS ITS COMO RESEARCH AND TECHNOLOGY ORGANIZATIONS 
A perspectiva associada às Research and Technology Organizations (RTOs) vem de 
alguma forma contemplar este alargamento de análise, onde estamos a incluir 
igualmente as CROs, embora existam autores que façam uma distinção entre as 
duas107. A caracterização proposta por Kandel108 considera níveis estratégicos de 
agrupamento caracterizados pela orientação mono ou pluri tecnológica e pela 
perspectiva mono ou pluri sectorial109. Esta classificação gera quatro grandes grupos, 
que determinam as várias características das RTOs, incluindo o tipo de clientes 
(PMEs ou grandes empresas e ainda sectores específicos dentro da tipologia 
Pavitt110), o tipo de projectos (I&D vs Assistência Técnica) ou ainda a necessidade de 
reciclagem e up-grading das competências tecnológicas (nomeadamente através da 
ligação à universidade), a dinâmica de ligações (entre RTOs, a fornecedores, clientes, 
etc) e, finalmente, o peso do Estado. 
Crow e Bozeman111, num sentido contrário a uma visão baseada na orientação 
estratégica, fazem uma análise do contexto de influência do mercado (empresas) e do 
Estado nos laboratórios de I&D nos EUA, propondo uma taxonomia de nove células, 
de acordo com o peso de cada uma das vertentes. 
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Figura 13 - Influência do Estado e do Mercado na tipologia de laboratórios de I&D 
[% de laboratórios com Investigação Aplicada como missão principal] 
Outros autores, sem proporem tipologias específicas, apresentam vectores de 
classificação do posicionamento e operações das RTOs (ou das ITs). De entre estes 
Grandjean112 destaca o vector Mercado, PMEs vs grandes empresas e projectos 
internacionais vs nacionais, e ainda o vector Produto, articulando grandes vs 
pequenos projectos e Investigação vs Outras Actividades Científicas e Técnicas. 
Estas perspectivas referidas são sistémicas, como é o caso das relações universidade 
empresa, estratégicas, de que constituem exemplo a proposta de Kandel ou de 
Grandjean, ou ainda contextuais, como propõem Crow e Boseman. 
4.2.2. Uma Visão Alternativa 
4.2.2.1. OS PRESSUPOSTOS DE CARACTERIZAÇÃO 
A visão que se propõe segue na linha dos autores referidos no início do capítulo. 
Weiss e Birnbaum113, com uma abordagem centrada na empresa, enquadram a 
importância da IT para a dinâmica de inovação e sugerem formas de a empresa 
utilizar convenientemente a infraestrutura no sentido de implementar com sucesso uma 
estratégia tecnológica. Destacam o papel das redes, os benefícios e as formas de 
coordenação possíveis. Tassey114 apresenta já uma visão das infraestruturas 
tecnológicas na perspectiva da necessidade dos governos suportarem a sua criação e 
desenvolvimento, assegurando a competitividade das economias. Especificamente, 
destaca a necessidade de uma estratégia com múltiplos níveis de actuação, 
apresentando as funções e objectivos genéricos das ITs. 
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Baseando-se na visão de Tassey, Justman e Teubal115 fazem uma caracterização mais 
detalhada dos contornos da IT. Os autores apresentam o que consideram ser as 
quatro características principais das ITs: 
• As capacidades que sustentam têm diferentes utilidades para o conjunto de 
empresas com que trabalham, não estando direccionadas para inovações 
individuais ou para projectos de I&D específicos de uma empresa; 
• Implicam normalmente um esforço multidisciplinar, que combina competências 
científicas e de engenharia, entre outras; 
• O seu trabalho tem um valor económico indirecto, ou pré-competitivo, podendo 
verificar-se a possibilidade de não existir mercado para os seus resultados; 
• Potenciam 'economias de gama', o que é uma característica singular face a 
infraestruturas convencionais, como sejam as estradas ou a água. As 
capacidades geradas beneficiam as empresas de múltiplas formas, 
nomeadamente através da interacção entre elas, fomentado a fertilização 
cruzada 
Com base nesta caracterização mais fina, os autores entram dentro do quadro 
institucional que suporta a intervenção do Estado ao nível da IT, distinguindo dois 
casos extremos: a IT básica, dirigida a PMEs com uma baixa capacidade tecnológica, 
providenciando serviços tecnológicos, informação, testes e calibrações, etc; a IT 
avançada, ao serviço de indústrias de alta tecnologia, providenciando os necessários 
inputs ao nível da I&D. Para estas duas situações apresentam um conjunto de 
recomendações de actuação política, em que o Governo intervém providenciando 
informação, promovendo a cooperação, fazendo targeting a indústrias ou tecnologias 
relevantes e, acima de tudo, definindo o institutional setting e as regras de mercado. 
A presente proposta visa estender a abordagem conceptual defendida pelos autores 
referenciados, nomeadamente a de Justman e Teubal. De facto, tendo em conta as 
características da inovação acima discutidas, em que a interacção se afigura como 
processo chave de aprendizagem e, consequentemente da própria inovação, o quadro 
institucional adquire uma importância proeminente. O objectivo é o desenvolvimento 
de um modelo que possa ser utilizado como instrumento de análise do quadro 
institucional dos sistemas nacionais de inovação, avaliando em que medida a 
Infraestrutura Tecnológica cobre ou providencia todos os aspectos necessários para 
um efectivo desempenho da indústria ao nível do desenvolvimento da sua capacidade 
tecnológica. Poderíamos dizer que se trata de uma análise da missão das ITs e sua da 
relação com o processo de inovação 
Assim, sem procurar uma abordagem normativa, pretende-se adicionar à tradicional 
lógica associada aos sectores do sistema científico e tecnológico, os principais 
resultados e implicações da mudança de visão do processo de inovação. Esta visão, 
como foi antes apresentado, destaca a importância que a envolvente tem para as 
empresas, que vai para além da existência de activos tecnológicos, pressupondo 
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também a dinâmica regional do mercado e a existência de activos intangíveis como 
sejam informação sobre o mercado, formas de protecção de propriedade intelectual, 
etc. 
4.2.2.2. O MODELO DE REFERÊNCIA 
Para estabelecimento do modelo, existem dois aspectos que iremos considerar como 
determinantes, na medida em que, constituindo tendências pesadas, influenciam de 
forma inequívoca as opções e a configuração do sistema. O primeiro é a estrutura 
empresarial do país. De facto, uma estrutura empresarial desenvolvida e com 
capacidade de absorção de tecnologias tem características intrínsecas diferentes de 
outra sem essa capacidade, exigindo um suporte infraestrutural com característica 
diferentes. O segundo nível constitui o próprio posicionamento do Estado 
relativamente ao seu papel no mercado, não especificamente no âmbito da política de 
inovação, mas a nível geral, face à sua maior ou menor propensão para intervir junto 
dos agentes económicos, nomeadamente as empresas. 
Vão então ser considerados três vectores de caracterização das Infraestruturas, que a 
seguir se descrevem. 
• Orientação para o mercado. Este vector caracteriza o objectivo de 
intervenção ao nível do processo de inovação, tendo três estados gerais: 
— O avanço geral dos conhecimentos, que corresponde ao tradicional 
papel do Estado no sentido de colmatar a falha de mercado do sub- 
investimento da sociedade em Investigação; 
— A Geração de Inovação, no sentido de ajudar as empresas a desenvolver e 
introduzir novos processos ou produtos pela primeira vez no mercado; 
— A Difusão de Inovações junto de potenciais adoptantes, que podem assim 
incrementar a sua capacidade tecnológica. 
• Âmbito de actuação. Foca o pendor geográfico de actuação da IT, tendo 
por base uma actuação a três níveis: 
— Regional, cujo papel no estímulo da capacidade inovadora das 
empresas tem vindo a ser evidenciada por inúmeros estudos; 
— Nacional, normal espaço de actuação dos centros de excelência; 
— Internacional, quando se estabelecem joint-ventures para o 
desenvolvimento de tecnologias específicas, tendo por base a 
competitividade entre blocos económicos (tríade, p. ex.) 
• Competências Tecnológicas. Expressam o tipo de atitude perante a 
tecnologia que a IT tem, podendo ser: 
— Inexistente, onde normalmente se integram os brokers de tecnologia, ou 
ainda agentes de ligação e de negócio de licenças ou patentes; 
— Mono-tecnológica, associada à excelência técnica em determinado 
domínio (ex. Tecnologias de Informação) 
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Figura 14 - Vectores de caracterização das ITs 
Tal como foi referido, esta visão generaliza de algum modo a proposta de Justman e 
Teubal116, que apresentam apenas as duas situações extremas de ITs: a Básica, que 
actua essencialmente como intermediária entre as necessidades tecnológicas de uma 
indústria de baixa ou média intensidade tecnológica e as potenciais fontes 
tecnológicas (ao nível da difusão), exigindo apenas uma competência tecnológica 
própria limitada, e tendo um pendor de actuação mais regional. A IT avançada, ao 
contrário, focaliza uma determinada tecnologia, tendo uma dimensão de intervenção 
muitas vezes internacional, estando claramente vocacionada para o estímulo da 
geração de inovação. 
Esta configuração de factores possibilita 27 combinações diferentes, o que dificulta a 
análise, mas que não deixa de constituir um referencial de análise. No entanto, se 
reduzirmos os estados possíveis dos três vectores considerados podemos limitarmo- 
nos a 8 possibilidades, o que facilita a exemplificação da aplicabilidade do modelo, 
que poderá ser estendido num quadro de avaliação mais alargado. 
Esta limitação proposta é feita tendo em conta o exemplo de aplicação adiante 
apresentado, i.e. Portugal, onde a análise de alguns casos extremos serão menos 
pertinentes. Assim, no primeiro vector afastamos o avanço geral de conhecimentos, 
normalmente associado ao papel das universiciades e dos laboratórios do Estado 
'puros' (sem participação da universidade ou das empresas). De facto, este aspecto 
está bem estabelecido na literatura e é objecto de uma actuação política de algum 
modo consistente ao nível internacional117. Outro dos estados a suprimir é a 
perspectiva internacional, que poderá ser incluída numa visão abrangente da 
excelência nacional. No terceiro vector, a simplificação é feita fazendo convergir a 
separação mono e pluri tecnológica, que será uma subdivisão da situação de 
existência de competências tecnológicas residentes. 
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Figura 15 - Modelo de caracterização das Infraestruturas Tecnológicas. 
O resultado é um cubo com oito posições características da tipologias de ITs, 
conforme os objectivos da política de inovação. É importante averiguar em que 
medida o cubo é totalmente coberto através das Infraestruturas, agentes e redes do 
Sistema Nacional de Inovação. 
4.2.2.3. IMPLICAÇÕES PARA A ORGANIZAÇÃO DAS ITS 
O conjunto dos aspectos específicos que contribuem para a caracterização da IT 
derivam, numa primeira linha, do seu posicionamento (no cubo) e, portanto, da sua 
missão. A partir deste posicionamento a IT enquadra mercados específicos, para os 
quais tem que estar preparada em termos das competências e capacidades de que 
dispõe. Deste modo, a avaliação dos mercados reais e potenciais das ITs por forma a 
que cumpram o seu papel no SNI torna-se fundamental. No entanto, é exactamente a 
este nível que existem as maiores dificuldades. 
A discussão sobre como é que devem ser caracterizados (segmentados) os mercados 
das ITs é ainda recente e não existe uma visão global para esta situação118. Diversos 
autores119 têm defendido a utilização da taxonomia de Pavitt120, que caracteriza a 
propensão e oportunidade da utilização de resultados originários do sistema 
científico e tecnológico na dinâmica de inovação das empresas. Outros propõem o 
cruzamento desta taxonomia com outras variáveis de segmentação de mercado. 
Nooteboom e outros121, propõem a inclusão de variáveis como sejam o potencial de 
inovação, o grau de conhecimento tácito, o ênfase no processo vs produto, a 
capacidade de pesquisa de informação e de ligação em rede, a integração vertical e a 
capacidade de absorção. Dankbaar e outros122, aos sectores de Pavitt adicionam a 
dimensão, o grau de concentração de competidores, a utilização intensiva vs 
contingente da tecnologia e a orientação para o produto vs processo. Numa 
perspectiva diferente, Klevorick e outros123 fazem uma análise em função da 
oportunidade tecnológica de uma indústria, que definem como sendo a fracção de 
retorno que uma empresa pode obter em função do investimento em I&D que efectua, 
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avaliando assim a relevância da ciência básica e aplicada para o progresso da 
capacidade tecnológica das empresas. 
Qualquer uma destas perspectivas pressupõe o conhecimento aprofundado das 
indústrias com que se trabalha. De facto, só assim é possível definir prioridades de 
actuação e construir um portfolio de intervenção, ao nível das várias ITs, por forma a 
que satisfaçam as reais necessidades do meio empresarial da região ou do país, 
evitando o tradicional modelo de Technology-Push, uma visão que, apesar de 
ultrapassada, continua a ser praticada em muitos países e instituições (com 
resultados obviamente negativos). A criação de instrumentos de penetração e 
caracterização do mercado afigura-se então como prioritária, potenciando o papel 
catalisador que se pretende que as ITs desempenhem a favor da Nação, mas que só 
será realizável quando estas forem capazes de antecipar necessidades das empresas. 
A Missão e posicionamento das ITs e o seus mercados alvo definem as características 
de funcionamento das ITs que, de forma genérica, poderíamos enquadrar a quatro 
níveis: 
— Profundidade e Extensão das competências tecnológicas. 
— Tipologia de Serviços, com uma caracterização genérica de curto vs longo 
prazo, mas que ao nível das actividades específicas envolve a articulação de: 
• Investigação Contratual; 
• Assistência Técnica, Desenvolvimento Experimental, Design etc; 
• Informação, Consultoria e Estudos; 
• Formação. 
— Financiamento, com maior ou menor dependência do Estado, quer ao nível do 
investimento, quer da exploração. 
— Dinâmica de rede, associada às complementaridades no SNI (um centro de 
tecnologias avançadas e uma incubadora por exemplo) e às necessidades de 
reciclagem de conhecimento, nomeadamente através das universidades. 
Estes vectores vão determinar, quer a estratégia, quer a táctica das ITs, condicionando 
o seu desenvolvimento e o seu desempenho. A questão da performance é 
especialmente pertinente, na medida em que, com a existência de uma política 
fortemente intervencionista, estas ITs terão como principal 'avaliador' o próprio 
Estado. No entanto, muitas vezes é feita uma leitura algo incorrecta relativamente a 
este aspecto. De facto, como já foi referido, a política de inovação não se baseia 
apenas em infraestruturas, existindo também os programas. É neste contexto alargado 
que as ITs devem ser analisadas, na medida em que constituirão o instrumento 
privilegiado de intervenção do Estado através desses programas. Um regime de 
incentivos à criação de empresas de base tecnológica não deve ser avaliado sem se 
considerarem as incubadoras e os parques tecnológicos, e vice-versa. 
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Esta situação não quer significar que não devam existir critérios específicos de 
avaliação da performance das ITs, sendo o mais óbvio a avaliação de impacto. Esta 
avaliação não pode, no entanto, ser vista numa perspectiva estrita, i.e., número de 
tecnologias adoptadas com sucesso ou número de empresas criadas, ou ainda 
quantidade de inovações potenciadas. Sendo o objectivo final o de potenciar a 
competitividade das empresas, é a este nível que a avaliação deve decorrer, tendo em 
conta a missão específica da IT e os mercados alvo que se propõem alcançar 
(promover a inovação no sector das tecnologias de inovação não é o mesmo do que 
actuar com o mesmo propósito nos têxteis). Esta avaliação pressupõe um 
acompanhamento de médio e longo prazo das empresas, apenas possível se as ITs 
forem capaz de dispor dos instrumentos adequados para efectuarem elas próprias 
este trabalho fundamental. 
Para além do impacto, podemos considerar ainda critérios de mais curto prazo para 
monitorizar o trabalho das ITs, que podem ser associados aos vários vectores de 
caracterização interna acima apresentados. Estes podem ser avaliados numa 
perspectiva de benchmarking, face a objectivos traçados, ou em função de imposições 
do Estado ou dos promotores (nomeadamente ao nível do financiamento). 
O conjunto destes aspectos (posicionamento, características, avaliação) permite ter 
uma visão global das ITs, do seu funcionamento e da sua perspectiva de actuação no 
mercado. 
4.3. A Política Científica e Tecnológica 
Nacional e a Criação das ITs 
A criação da rede de Infraestruturas Tecnológicas e de Qualidade em Portugal surge 
na sequência do Plano Tecnológico Nacional de Apoio à Indústria Transformadora124. 
De facto, este plano refere a importância da existência de uma infraestrutura científica 
e tecnológica, envolvendo uma forte rede de instituições públicas, semi-públicas e 
privadas que interagem com a indústria e suportam o esforço nacional de 
desenvolvimento tecnológico para fomento do crescimento económico. No entanto, 
defende igualmente a importância de se analisarem as funções que se deseja que estas 
instituições desempenhem no quadro geral do sistema de inovação. 
A realidade das ITs criadas nos anos subsequentes surge de uma adaptação da visão 
proposta pelo referido plano ã estratégia do PEDIP e às alterações da envolvente 
política e económica então verificadas125. As ITs são vistas pelo Governo Português 
como um dos principais instrumentos para combater o atraso da indústria nacional 
relativamente à capacidade tecnológica e de inovação, procurando actuar 
simultaneamente em duas vertentes126: 
• No fortalecimento das capacidade técnica e tecnológica das empresas, aumento 
da incorporação tecnológica na produção, fomento de centros comuns de 
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investigação, desenvolvimento e demonstração, e na dinamização da interacção 
universidade-empresa. 
• Na criação de condições para o desenvolvimento do Sistema Português da 
Qualidade, através de iniciativas que visavam a criação e ampliação dos 
laboratórios de ensaio e metrológicos e o reforço da capacidade técnica e de 
auditoria. 
Especificamente, no que concerne à primeira vertente, foram consideradas dois tipos 
de Us, com um largo espectro de actuação: 
• Infraestruturas de Âmbito Sectorial 
Centros Tecnológicos, vocacionados para desenvolver as suas actividades numa 
perspectiva sectorial, e consequentemente dotados das valências tecnológicas 
necessárias para dar respostas específicas a essas empresas, estando 
localizados geograficamente nos distritos com maior concentração de unidades 
industriais do sector respectivo. 
• Infraestruturas Tecnológicas com actuação de natureza horizontal 
Institutos de Novas Tecnologias (INTs) e Centros de Transferência (CTTs), com 
vocação nacional que privilegia o domínio de tecnologias de natureza horizontal 
e com aplicação em sectores industriais e de serviços diversificados, localizados 
junto de Escolas Superiores em Particular junto dos seus departamentos 
tecnológicos. 
Parques Tecnológicos (PTs) e Centros de Incubação (CIs) vocacionados para o 
apoio logístico, isto é, favorecendo a instalação de empresas e organismos de 
novas tecnologias. 
A actuação das ITs desenvolve-se em três vertentes principais, isto é, na valorização 
industrial do conhecimento, na difusão de técnicas e tecnologias e na prestação de 
serviços. A actividade tecnológica deste subsistema conta, a montante, com a criação 
de conhecimento suportada na investigação fundamental e aplicada, nomeadamente 
através das Universidades. 
A sua criação é feita em função do quadro geral de apoio do Estado português ao 
desenvolvimento tecnológico e à inovação, aspectos consagrados em algumas das 
medidas do actual PEDIP II127, de acordo com as características acima enunciadas. 
No entanto, é fundamental enquadrar o papel específico que cada uma desempenha 
no âmbito da dinâmica de inovação proposta no modelo de Inovação128 e 
enquadrada no modelo de intervenção apresentado no ponto anterior. 
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4.3.1. O posicionamento das ITs no modelo proposto 
Assim, tendo em conta a missão específica de cada uma das ITs propostas pelo 
Governo Português, é proposto um enquadramento da rede no modelo apresentado, 
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Figuras 16 e 17 - Posicionamento da Agência de Inovação e dos Centros Tecnológicos 
no Modelo 
A Agência de Inovação, sem uma base tecnológica residente, serve simultaneamente 
como agente de ligação, favorecendo a difusão e como agente financiador da 
actividade de inovação. Tem por isso um espaço de interligação entre os dois 
quadrantes. O seu âmbito de actuação é claramente nacional. 
Os Centros Tecnológicos (CTs), pelo seu carácter de actuação sectorial têm um forte 
pendor regional e actuam essencialmente ao nível da difusão da inovação, e 
especificamente em actividades de assistência técnica. 
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Figuras 18 e 19 - Posicionamento da Centros de Transferência e dos Institutos de 
Novas Tecnologias no modelo 
Os Institutos de Novas Tecnologia (INTs)e os Centros de Transferência de Tecnologia 
(CTTs) têm um carácter nacional, uma base de competências residente, mas um perfil 
de actuação diferenciado. De facto, enquanto os INTs se preocupam com a geração de 
inovações no seio das empresas, fomentando a criação de singularidades capazes de 
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criar vantagens competitivas sustentáveis, os CTTs intervêm ao nível da disseminação 
de tecnologias e inovações tecnológicas no seio das empresas empresarial, fomentando 
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Figuras 20 e 21 - Posicionamento dos Pólos Tecnológicos e dos Centros de Incubação 
Os pólos tecnológicos e os Centros de Incubação, ambos com uma actuação regional, e 
sem competências tecnológicas residentes, diferem igualmente no fim de geração ou 
difusão de inovações, na medida em que o segundo potencia a criação de empresas a 
partir de resultados de I&D originais e o segundo procura fomentar a interacção (e 
difusão) na região onde actua. 
De notar que, no universo de actores representado no modelo, existe um segmento que 
não é ocupado e que corresponde a uma intervenção tecnológica regional orientada 
para a inovação. Esta lacuna tem sido parcialmente coberta pelos Institutos de Novas 
Tecnologias e pelos Laboratórios do Estado, nas regiões em que estão inseridos, mas 
pode acentuar as disfunções regionais ao nível da capacidade tecnológica, que já 
existem em Portugal. 
Esta caracterização que agora se propõe, sem ter a ambição de catalogar de forma 
absoluta o comportamento e a missão das várias instituições, poderá servir como 
referência para um conjunto de aspectos e ilustra algumas particularidades do sistema 
nacional de inovação, relativamente às quais é importante reflectir. 
4.3.2. Algumas questões que subsistem: A necessidade da 'Auditoria 
Tecnológica' 
Embora esteja subjacente à criação da rede nacional de infraestruturas tecnológicas a 
intenção do Estado assumir um papel de agente dinamizador da capacidade 
competitiva da indústria nacional, e exista, de facto, uma arquitectura global na 
génese das Us, o sistema tem revelado algumas deficiências que poderão pôr em causa 
a sua viabilidade. 
De facto, existem exemplos de países que fizeram importantes apostas no 
estabelecimento de infraestruturas de apoio à indústria, nomeadamente PMEs, que 
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depois tiveram que ser abandonadas por diversas razões, entre as quais a pouca 
procura por parte das empresas129. A Suécia constitui um dos exemplo mais 
flagrantes. Durante a segunda metade da década de 80 promoveu a constituição de 
mais de 100 Centros Tecnológicos dotados de todos os meios técnicos e humanos 
necessários para fazer face a eventuais necessidades da indústria, que foram depois 
fechados no início da década de 90. 
Importa então reflectir sobre as condições de actuação da rede nacional de 
infraestruturas tecnológicas junto do tecido empresarial nacional, tendo em conta que 
estas estão agora completamente operacionais, mas que a sua realidade é de algum 
afastamento das necessidades das empresas, funcionando essencialmente em torno da 
disponibilização da capacidade de oferta. Esta situação é apontada na revisão de 
1993 da OCDE130 sobre Política Científica e Tecnológica Nacional, que refere a falta 
de interacção entre esta infraestrutura e as empresas, sendo reafirmada no contexto de 
outros estudos131, tal como foi referido no capítulo 3. 
O facto de as ITs se deverem afirmar através das leis de mercado, que no caso 
Português se encontra sub-capacitado para absorver e integrar o manancial de 
competências de que dispõem, coloca esta questão como central no quadro de 
discussão. O estabelecimento da rede de clientes das ITs e da tipologia de serviços a 
fornecer, tendo em conta o seu posicionamento específico e a sua missão, colide 
muitas vezes com as necessidades de sobrevivência das instituições, que as obriga a 
aproveitar a primeira oportunidade de negócio, afastando-se dos propósitos para as 
quais foram criadas. O resultado poderá ser uma 'canibalização' dos mercados das 
várias ITs, e muitas vezes até de algumas empresas que apostaram em prestar serviços 
com maior incorporação tecnológica132. 
Esta situação é tanto mais pertinente quanto se colocam novos desafios a nível 
internacional no sentido de promover a capacidade inovadora das empresas 
europeias e nacionais, tal como é expresso ao longo do 'Livro Verde Sobre a 
Inovação'133. O facto de as ITs constituírem o instrumento privilegiado do Governo 
Português para intervenção neste domínio junto do meio empresarial agudiza a 
discussão. 
Deste modo, a concertação poderá ser a forma mais lógica de obviar o desvirtuar da 
sua presença no mercado, especialmente na medida em que a lógica que presidiu à 
criação das ITs é a de complementaridade (e não de concorrência). Por outro lado, 
sendo a tecnologia um vector fortemente dinâmico, o desenvolvimento de 
competências nas ITs a montante de necessidades industriais reveladas tem que 
passar obrigatoriamente por este esforço de concertação. Esta concertação deve existir 
entre as várias ITs, através de acordos de cooperação e complementaridade, mas deve 
igualmente verificar-se entre estas e o Estado. 
Torna-se então fundamental desenvolver instrumentos de conhecimento e penetração 
por parte das ITs junto do mercado das empresas. Estes instrumentos deverão 
permitir uma visão abrangente da situação nacional, constituindo a base de discussão 
para a elaboração de planos sectoriais de desenvolvimento tecnológico e de promoção 
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da inovação, onde o papel das ITs estará perfeitamente enquadrado. Estas conclusões 
vêm reforçar o que foi descrito ao longo do capítulo 3. 
Esta necessidade comprova igualmente a situação anteriormente referida de que não 
se podem enquadrar estas estruturas do seio do sistema científico e tecnológico sem 
programas associados que têm necessariamente de ir para além dos traços gerais de 
um PEDIP II, mas que poderão ser equacionadas no âmbito das Medidas 
Voluntaristas previstas pelo mesmo Programa134. 
Por outro lado, o actual regime de financiamento, o principal instrumento de 
intervenção do Estado junto das ITs, não potencia nem defende a diferenciação que 
foi assumida aquando da sua criação, aplicando um mesmo esquema de apoios. Não 
existem assim incentivos para que as ITs privilegiem o espaço de actuação que lhes 
compete no quadro da sua missão. O resultado é alguma sobreposição entre as 
capacidades de intervenção e mercados alvo das várias ITs, ou a aceitação de 
qualquer cliente ou projecto, sem grande preocupação sobre o enquadramento do 
serviço a prestar. 
As opções de mercado feitas pelas infraestruturas, sejam elas conscientes ou fruto de 
necessidade, têm obviamente reflexos na estrutura interna, na dinâmica organizacional 
e no quadro de competências. As características específicas dos Recursos Humanos 
das ITs, o quadro geral de gestão da instituição, incluindo a componente financeira e 
estratégica, bem como a atitude e posicionamento face aos direitos de propriedade 
intelectual são condicionados pelas opções de mercado tomadas. 
Neste quadro tem especial importância o desenvolvimento e regeneração de 
competências. De facto, a dinâmica associada à tecnologia e a necessidade de estas 
instituições se manterem na vanguarda coloca alguma pressão sobre a necessidade de 
regeneração de competências posta em prática pelas ITs. Mais uma vez, o 
estabelecimento de redes poderá constituir a solução mais óbvia. Se a articulação entre 
um Instituto de Novas Tecnologias e uma Universidade é fundamental, dado o nível 
de conhecimentos que se espera de um INT, o mesmo já não se verifica para um Centro 
Tecnológico, que poderá garantir grande parte do seu processo de regeneração de 
competências através da articulação com os CTTs ou INTs. 
O presente trabalho, ao longo dos próximos capítulos, vai abordar especificamente 
um dos aspectos relevantes da dinâmica de actuação das ITs: a sua capacidade de 
leitura e orientação para o mercado. A Metodologia de Auditoria Tecnológica que se 
apresenta constitui um instrumento privilegiado de actuação das ITs e base para o 
desenvolvimento de alguns dos outros vectores. 
No seu desenvolvimento irá privilegiar-se uma abordagem em que o próprio método 
favoreça a articulação dos vários tipos de ITs ao nível da aplicação da auditoria às 
empresas. De facto, a cooperação no dimensionamento da procura é um passo chave 
para que a oferta esteja sintonizada com o mercado e entre as várias instituições, 
beneficiando todo o sistema. Esta situação que será detalhada na apresentação da 
forma de operacionalização da Auditoria (capítulo 6) 
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Gary King, Robert Keohane and Sidney Verba^ 
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5. MODELOS PARA A AUDITORIA 
TECNOLÓGICA E DE INOVAÇÃO 
Ao longo do capítulo anterior, discutiu-se o papel e o enquadramento das 
Infraestruturas Tecnológicas nos Sistema Nacionais de Inovação e, especificamente, na 
realidade Portuguesa. Como conclusão, identificaram-se situações relativamente à 
intervenção das ITs que deveriam ser objecto de desenvolvimento e reflexão, 
nomeadamente ao nível da capacidade de diagnóstico das necessidades tecnológicas 
das empresas. Semelhante conclusão tinha igualmente alcançado no capítulo 3, na 
sequência da caracterização do panorama nacional no domínio da inovação 
tecnológica. 
Ao longo do presente capítulo, apresenta-se o enquadramento conceptual para um 
modelo de auditoria tecnológica para as Infraestruturas Tecnológicas nacionais. 
Começa-se por fazer uma localização da Auditoria Tecnológica no contexto mais 
generalizado dos aspectos relacionados com a gestão da tecnologia. Depois 
apresentam-se alguns trabalhos realizados ao nível da auditoria. A partir destes 
trabalhos propõe-se um modelo de intervenção e derivam-se as principais dimensões 
de análise. 
5.1 Gestão de Tecnologia e Auditoria 
Tecnológica 
5.1.1. A importância da Auditoria Tecnológica: Algumas 
Experiências 
Embora a realidade das ITs em Portugal, atrás apresentada, justifique per sc uma 
reflexão sobre a utilização de auditorias tecnológicas com o objectivo de conhecer as 
necessidades de desenvolvimento tecnológico das empresas, o tema tem igualmente 
sido objecto de desenvolvimento por parte de vários autores nos últimos anos. De 
facto, existem já inúmeras publicações e registos de intervenção que versam este tema, 
seja num quadro metodológico, seja operativo, e cujos principais características 
importa conhecer. A partir destes trabalhos e de alguma reflexão adicional sobre a 
matéria, poder-se-á derivar um modelo de auditoria para utilização por parte das ITs 
nacionais. 
Na literatura mais recente que aborda as questões relacionadas com a gestão de 
tecnologia nas empresas , podemos encontrar o processo de auditoria tecnológica a 
desempenhar um papel com algum destaque. Por exemplo, Dussage e outros2, no seu 
manual sobre gestão estratégica da tecnologia, apresentam os contornos de uma 
auditoria tecnológica, através dos quais uma empresa pode, com mais segurança. 
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determinar as tecnologias que deve seleccionar, as formas de apropriação mais 
adequadas e a melhor forma de fazer a sua exploração. Ford3, caracterizando os 
principais tópicos associados ao processo de desenvolvimento e implementação de 
uma estratégia tecnológica para as empresas, propõe como passo fundamental a 
contínua realização de uma auditoria tecnológica como forma de assegurar o sucesso e 
a viabilidade do referido processo. Outros autores4, embora com diferentes 
abordagens e dimensões de análise igualmente variadas, salientam a relevância de se 
efectivarem processos de auditoria tecnológica por forma a viabilizar e maximizar a 
eficácia e a eficiência da gestão da tecnologia na empresa. 
A um nível operacional, e ao longo dos últimos anos, têm-se multiplicado as 
iniciativas no âmbito da auditoria tecnológica, em variados contextos e com múltiplos 
objectivos. O caso de maior dimensão constituirá porventura o 'National Technology 
Audit Programme (NTAP)', promovido pela Agência de Inovação Irlandesa, a 
Forbairt5. Esta iniciativa, cujas origens remontam a 1983, conta no seu currículo com 
mais de 650 intervenções junto de PMEs irlandesas. Com uma metodologia 
proprietária, constitui um instrumento com grande sucesso na promoção da 
capacidade tecnológica e competitividade das empresas em que tem actuado, com um 
nível de resultados que pode ser avaliado através do aumento de lucro das firmas 
cujo valor médio é de 44%. Embora com ênfase na tecnologia, a auditoria avalia a 
globalidade do negócio da empresa, propõe planos de acção e providencia 
acompanhamento da fase de implementação, sendo este último apontado como um 
dos principais factores para o seu sucesso. 
Na mesma linha do NTAP, o instituto holandês TNO6 desenvolveu, entre 1992 e 1995 
e com grande sucesso, o serviço 'BTI - Business & Technology Intelligence Service'7. Este 
serviço foi desenvolvido em função da experiência de trabalho do TNO com as PMEs 
holandesas, e tinha o duplo objectivo de, por um lado procurar dar resposta às suas 
necessidades de informação e acompanhamento tecnológico e, por outro, constituir-se 
como instrumento de identificação de clusters de empresas com as mesmas 
necessidades de intervenção ao nível do desenvolvimento tecnológico, facilitando o 
dimensionamento dos serviços do Instituto. Comportava três componentes distintas 
para as empresas que o utilizam: um serviço de monitorização, que recolhia 
informação sobre os principais desenvolvimentos tecnológicos e de mercado, 
nomeadamente ao nível dos competidores; um serviço de consultoria, que procurava 
desenvolver as capacidades de obtenção e gestão de informação tecnológica e de 
mercado nas próprias empresas; um serviço de auditoria tecnológica, através do qual 
faz análise das organizações no sentido de contribuir para a sua capacidade de 
desenvolver novas combinações mercado-produto ou novas aplicações das suas 
competências tecnológicas. Segundo informação do próprio programa, não existia uma 
metodologia específica desenvolvida, baseando-se a actuação na experiência e 
capacidade das pessoas destacadas para desenvolver o serviço. 
Estes duas referências de actuação de agências ou institutos no sentido de 
desenvolverem auditorias tecnológicas e de inovação junto de PMEs, longe de 
constituírem casos isolados, são antes exemplos de um conjunto alargado de 
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projectos, que motivou mesmo a criação de uma iniciativa específica no âmbito do 
Programa Comunitcário SPRINT para estudar estas abordagens. A Iniciativa MINT - 
Managing the Integration of New Technology pretendeu agregar um conjunto de 
entidades a nível europeu com iniciativas de auditoria e consultoria Tecnológica e de 
Inovação, contribuído para a harmonização, disseminação e localização de 
metodologias8. A edição do guia 'The MINT guidebook for business and Technology 
Diagnostic Tools and Methodologies'9, onde são referenciadas mais de 40 
metodologias e iniciativas em operação na Europa, envolvendo cerca de 20.000 
intervenções em empresas, ilustra a importância que a utilização destes processos tem 
vindo a ganhar, nomeadamente na Europa. 
Em Portugal, os resultados de vários estudos têm apontado no sentido de se 
desenvolverem acções ou programas de Auditoria Tecnológica. Em 1991, um estudo 
sobre aspectos de Tecnologia, Qualidade e Design em PMEs nacionais10 defende 
explicitamente a Auditoria Tecnológica como um ferramenta para potenciar o 
desenvolvimento das capacidades tecnológicas das empresas. Esta conclusão é 
reafirmada por um recente estudo sobre a dinâmica de inovação em PMEs industriais 
nacionais11 que defende, entre outras acções, a criação de um programa nacional 
visando o reforço da capacidade de definição de estratégias tecnológicas pelas PMEs 
e o acompanhamento de tais estratégias. 
As múltiplas referências que se encontram no âmbito da auditoria tecnológica limitam- 
se ao desenvolvimento ou aplicação de métodos, não existindo estudos comparativos 
e/ou críticos sobre a matéria. A iniciativa MINT faz um esforço de registo, mas não 
analisa ou compara os métodos utilizados. Esta situação de grande dispersão, 
agravada pelo carácter proprietário da maioria das metodologias12 dificulta o estudo 
das principais linhas de análise associadas ã prática da auditoria tecnológica e de 
inovação. A própria ausência de uma paradigma de análise do processo de gestão de 
tecnologia13 contribui para que esta situação se verifique. 
Tendo em conta esta dispersão nos métodos e nas abordagens, é importante fazer um 
enquadramento inicial sobre o contexto da auditoria tecnológica sob dois pontos de 
vista: o conceptual, que explica o modo como o desenvolvimento e aplicação de uma 
auditoria se enquadra com os recentes desenvolvimentos na teoria e prática da gestão 
de tecnologia e da inovação; o metodológico, que posiciona a auditoria no quadro das 
práticas de investigação em ciência sociais relativamente à tecnologia e a inovação. Em 
ambas as situações existirá uma reflexão no sentido de se derivarem implicações que 
contribuam para uma análise crítica das propostas de outros autores e para lançar as 
bases de um modelo de referência, a partir do qual se desenvolverá a metodologia 
para ser utilizada pelas ITs nacionais. 
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5.1.2. Tecnologia, Inovação e Auditoria: relações e associações 
A complexidade associada à tecnologia exige uma reflexão prévia e o estabelecimento 
de um conjunto de pressupostos que enquadrem a abordagem específica que irá ser 
adoptada ao longo da presente reflexão. 
De facto, a produção de conhecimentos em ciências sociais, passa pela transformação 
de conceitos e relações entre conceitos mais abstractos em elementos categorizadores e 
proposições que permitam reflectir comportamentos sociais nas suas configurações 
particulares14. Este processo envolve a passagem de um determinado conceito para 
dimensões ou variáveis que contêm as várias características que se pretendem 
evidenciar e que, por sua vez, dão origem a índices com determinadas escalas e 
configurações, capazes de retratar comportamentos ou medidas dos fenómenos 
sociais em estudo. Estes vários passos que simplificam a análise devem ser 
percorridos com o cuidado suficiente para que os dados empíricos possam produzir 
conhecimento científico relevante15. 
A passagem do conceito para as variáveis ou dimensões é o primeiro destes passos, 
cuja base de discussão é a utilização do próprio conceito de Tecnologia. Não está em 
causa a sua definição genérica, em que poderia ser seguida, entre outras16, a proposta 
da UNESCO17, que apresenta a tecnologia como o conjunto dos conhecimentos 
científicos ou empíricos directamente aplicáveis à produção, à melhoria ou à 
utilização de bens e serviços. A questão é antes a forma de operacionalizar este 
conceito abstracto, por forma a que seja possível o recenseamento e a avaliação da 
capacidade tecnológica da empresa. 
Neste sentido, propõe-se uma diferenciação entre A Tecnologia, conceito associado ao 
conhecimento e cuja leitura estará próxima da anterior proposta da UNESCO, e Uma 
tecnologia da empresa, algo mais similar a uma técnica específica e que poderia ser 
referenciada em termos de um 'saber como' seguido de um verbo, um substantivo e um 
qualificante18. Como exemplos podemos apontar: nós sabemos como prensar a frio folhas 
de alumínio por forma a constituírem componentes de carroçarias de automóvel; ou nós 
sabemos aplicar técnicas de engenharia genética a conjuntos de enzimas que estimulam a 
resposta do sistema imunitário. Assim, a partir da noção geral de que todas as empresas 
estão necessariamente baseadas em tecnologia, podemos evoluir para a visão mais 
operativa de que a empresa baseia a sua actividade num conjunto de tecnologias que, 
combinadas entre si, permitem que ela produza e comercialize produtos e/ou 
serviços19. A questão seguinte que se coloca é, então, como organizar estas 
actividades de forma eficiente e eficaz, em articulação com os demais vectores que 
fazem parte da operação de uma empresa. 
O tratamento do tópico da tecnologia e da estratégia tecnológica no seio da empresa 
desenvolve-se a partir do meio da época de 80, existindo, desde então, inúmeras 
propostas de enquadramento do mesmo20. No entanto como defendem Rieck e 
Dickson21 não está ainda estabelecido um paradigma que defina de forma inequívoca 
o tratamento deste tópico. Assim, de entre as várias possibilidades poder-se-á 
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adoptar a definição abrangente proposta por Dankbaar22, no âmbito de um extenso 
estudo sobre as características do processo de gestão da tecnologia no seio das 
empresas Europeias, e que assegura a visão operativa acima referida; 
[...] aspects of management associated with the procurement of technology, with 
research, development, adaptation and accomodation of technologies in the 
enterprise, and the exploitation of technologies for the production of goods and 
services. This indudes product technologies, process technology and technologies 
serving management functions. 
O carácter da definição proposta não defende explicitamente que a inovação seja 
parte integrante do processo de gestão de tecnologia. No entanto a componente de 
exploração das tecnologias assume, de forma implícita, a existência de uma dinâmica 
de inovação. De facto, a Inovação e, especificamente, a Inovação Tecnológica constitui 
um dos pilares fundamentais da capacidade competitiva das empresas23, razão pela 
qual deve ser posicionada face ao processo de gestão de tecnologia no seio da 
empresa. 
A articulação destes conceitos tem vindo a ser facilitada pela forma como os estudos 
recentes caracterizam o comportamento inovador. Como refere Dosi24, a Inovação 
Tecnológica está associada à resolução de problemas (problem-soluing) verificando, 
simultaneamente, as imposições de custo e de mercado. Esta resolução envolve uma 
dimensão de descoberta ou criação, mas desenvolve-se sempre a partir de uma base 
de conhecimento que inclui inputs de informação e competências25 específicas dos 
inventores quando buscam essa resolução 'inovadora'. Deste modo, a capacidade de 
inovação reflecte o modo como a empresa combina a base de conhecimento existente 
sob novas formas, o que envolve busca, descoberta e processos cumulativos de 
aprendizagem, onde se destacam o learning-by-doing, learning-by-using, learning-by- 
interacting, e learning-by-learning26. É este processo de realimentação positiva entre a 
geração e a aplicação de conhecimento que liga de forma inequívoca a tecnologia e a 
capacidade inovadora da empresa, sendo a primeira essencialmente uma noção 
estática, enquanto que a segunda constitui um processo dinâmico de passagem de um 
determinado estado (tecnológico) para outro mais evoluído27. 
Deste modo, uma auditoria que faça apenas a avaliação do estado actual dos activos 
tecnológicos da empresa não irá apreender a forma como a empresa chegou a esse 
estado. Esse desconhecimento limita a avaliação da razoabilidade de quaisquer 
propostas para os caminhos futuros a serem percorridos pela empresa com o objectivo 
de desenvolver a sua capacidade tecnológica, aspecto fundamental quando se 
pretende dimensionar a potencial intervenção da Infraestrutura Tecnológica junto da 
empresa. Assim, a análise do processo de inovação na empresa poderá ser feita com o 
objectivo de conhecer o historial do seu comportamento, retirando daí informação 
pertinente para propostas realistas de futuro. Por outras palavras, é necessário ir para 
além de uma fotografia do estado actual do stock do conhecimento e tecnologia no seio 
da empresa, conhecendo igualmente o historial do processo de crescimento28. 
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Esta leitura proposta não pressupõe a avaliação do potencial inovador da empresa, 
que envolveria o conhecimento do mercado, algo que está normalmente para além das 
possibilidades e âmbito das IT. As opções ligadas á inovação e à estratégia global, 
muito embora possam contar com contribuições externas pontuais ou regulares, têm 
que continuar a fazer parte da gestão da empresa. De facto, para uma empresa não 
basta inovar, mas antes ser capaz de gerir a inovação tecnológica por forma a 
potenciar o lucro29. A capacidade tecnológica e inovadora são condições necessárias 
mas não suficientes para que a empresa tenha sucesso no mercado. 
A distinção é especialmente importante na medida em que o presente trabalho não 
pretende actuar, nem como objecto de estudo nem como modelo de análise, na 
globalidade da empresa. Pretende sim introduzir, de forma inequívoca, a tecnologia e 
a gestão da inovação tecnológica no quadro da gestão e da estratégia da empresa. 
Assim, é pouco provável que uma empresa com um posicionamento deficiente dos 
seus produtos no mercado, fruto de leituras erradas da função marketing, altere a 
situação através dos resultados de uma auditoria tecnológica. No entanto, será mais 
plausível que as limitações tecnológicas dos produtos passem a constituir objecto de 
preocupação da referida função, caso não existissem anteriormente à auditoria. 
5.1.3. A Auditoria Tecnológica no contexto dos estudos sobre 
gestão de tecnologia 
A evolução que se verificou ao longo dos últimos anos no estudo e nas práticas de 
gestão da tecnologia na empresa resultou numa grande diversidade de análises mas 
sem que houvesse um modelo de referência associado ao processo, como já fora 
referido no tópico anterior30. No entanto, a partir da tipologia de classificação das 
técnicas de investigação em ciências sociais31, poderíamos distinguir quatro grupos 
principais de abordagem ao estudo destes aspectos, ilustrados na figura seguinte. Por 
um lado (eixo horizontal), poderá ser feito um estudo intensivo (uma ou poucas 
intervenção com elevada profundidade, normalmente com base em entrevistas) ou, 
pelo contrário, extensivo (mais entidades e menor profundidade de análise, recorrendo 
nomeadamente a inquéritos). Por outro (eixo vertical), o objectivo da intervenção 
pode estar direccionado para a simples observação ou, alternativamente, para a 
existência de acção junto da empresa ou do grupo de empresas. . 
A matriz que se propõe, sem pretender constituir-se como referência, é um razoável 
instrumento de agregação de estudos e trabalhos, facilitando a sistematização e a 
obtenção de padrões de análise, nomeadamente para efeitos do presente trabalho. 
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Figura 22 - Classificação dos estudos do processo de gestão de tecnologia 
Os trabalhos no âmbito da quarta região da figura acima têm normalmente como 
objectivo o teste de hipóteses de investigação, consubstanciando-se em estudo de 
casos aprofundados, em que se validam as hipóteses. Um exemplo deste tipo de 
trabalhos é a análise feita por Gibson e outros32 do processo de exploração e 
transferência de tecnologia na empresa MCC A partir de entrevistas, recolha de 
informação e análise de arquivo, a pesquisa estabelece quatro variáveis chave para 
caracterizar o processo de transferência de tecnologia entre organizações: 
interactividade na comunicação; distância cultural e geográfica; motivação pessoal; 
visibilidade (concreteness) da tecnologia. Com base na combinação de níveis das 
variáveis (de reduzido a elevado) propõem tipologias de caracterização do 
comportamento do processo de transferência. 
No terceiro quadrante incluem-se os estudos mais comuns no domínio da gestão da 
tecnologia e da inovação, realizados, na sua larga maioria, através da aplicação de 
questionários, em que se procuram testar hipóteses de investigação ou padrões de 
comportamento de sectores, indústrias, países, etc. Neste quadro de análise podemos 
localizar estudos gerais, como o CIS - Community Innovation Survey33, que procura 
avaliar os comportamentos das empresas Europeias face à inovação, ou estudos mais 
particulares, como a análise do comportamento e factores que influenciam a absorção 
de tecnologias por parte das empresas, de que constitui exemplo o trabalho de Cohen 
e Levinthal34. 
As características do primeiro e segundo quadrantes estão relacionadas com a 
especificidade da investigação-acção, que constitui a principal motivação para a 
agregação proposta. De facto, a partir do momento em que existe uma exigência de 
intervenção ou de implicação relativamente ao investigador abrem-se duas dimensões 
que condicionam o processo de investigação e determinam a referida especificidade33. 
A primeira destas dimensões é a complexidade. A investigação-acção, para além da 
produção de conhecimentos sobre a realidade consagra dois outros objectivos que lhe 
atribuem um grau de complexidade adicional: objectivos de inovação, isto é, a 
introdução de transformações numa determinada situação com o propósito de dar 
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solução a problemas identificados; objectivos de formação de competências, isto é, o 
desenvolvimento de processos de aprendizagem social envolvendo todos os 
participantes em função do objectivos anteriores. Estes objectivos determinam o 
accionar de metodologias específicas para cada um deles, que se desenvolvem 
simultaneamente e ao longo do processo de investigação. 
A segunda, que decorre em parte da primeira, é o facto de a investigação-acção 
constituir um processo colectivo que envolve nas suas acções e fases quer os 
investigadores, quer a parte da sociedade em estudo (ou em vias de transformação). 
Esta necessidade induz à criação de mecanismos de organização desta participação 
conjunta, suportando o desenvolvimento no sentido dos objectivos propostos. 
As características evidenciadas não querem significar que não seja possível utilizar 
resultados de estudos de observação para derivar acções, porque tal, não só é 
possível, como desejável. A visão é precisamente contrária na medida em que o que se 
considera é que o desenho de um processo de investigação-acção envolve 
características metodológicas particulares das quais se poderão retirar informações 
eventualmente pertinentes para o estabelecimento de uma proposta de auditoria 
tecnológica. 
Assim, o segundo quadrante normalmente envolve estudos com vista à definição de 
políticas ou de acções horizontais dirigidas a conjuntos de empresas, sendo por isso 
muitas vezes apoiados por entidades públicas ou associações que representam grupos 
de empresas. Estes estudos envolvem um conjunto alargado de empresas, estando o 
seu desenho orientado por forma a produzirem-se recomendações de intervenção, 
muitas vezes ao nível do estabelecimento de políticas ou de estratégias de apoio ao 
desenvolvimento industrial. Dado existir este envolvimento de entidades públicas, é 
normalmente possível conhecer as metodologias utilizadas e os resultados obtidos. 
Um exemplo adequado é o extenso estudo no âmbito do Programa Monitor da 
Comissão das Comunidades Europeias, coordenado por Dankbaar36, que pretendeu 
caracterizar o processo de gestão de tecnologia nas empresas europeias por forma a 
contribuir para a criação de programas de cooperação e desenvolvimento mais 
adequados à sua realidade. 
Na região destacada, correspondente ao primeiro quadrante, estão normalmente 
incluídos os trabalhos de consultoria, incluindo a auditoria, em que uma entidade 
avalia, com algum grau de independência e de forma intensiva, os processos da 
empresa ou da organização, a partir dos quais se produzem diagnósticos e se 
desenvolvem intervenções. É o quadrante que mais directamente diz respeito ao 
presente trabalho, embora, como foi referido anteriormente, seja igualmente aquele em 
que é mais difícil obter informação detalhada. 
Relativamente ao objecto do presente trabalho, pretende-se o dimensionamento de um 
instrumento de auditoria que permita às ITs uma intervenção mais estruturada junto 
das empresas ao nível da promoção da sua capacidade tecnológica, com dois tipos de 
benefícios: por um lado permitir um conhecimento mais profundo das necessidades e 
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oportunidades de acção numa determinada empresa; e por outro, potenciar o 
estabelecimento de traços comuns e a definição de segmentos de mercado com base 
nessa informação, facilitando uma melhor orientação de estratégias de marketing e 
dimensionamento de serviços nas ITs. Por último, que permita às Us efectivarem 
contratos de desenvolvimento com as empresas a quem ministram a auditoria. 
Esta lógica que é proposta permite dar resposta directa aos dois primeiros objectivos 
considerados no método de investigação-acção: o inicial, que consiste na produção de 
conhecimentos sobre a realidade e o segundo, que passa pela introdução de 
transformações numa determinada situação. No entanto, o esforço de 
desenvolvimento deve contemplar ainda o terceiro objectivo, ao nível da 
aprendizagem social. Estes objectivos, nomeadamente o segundo e o terceiro, têm 
implicações no modelo teórico que vão para além dos aspectos já considerados. 
Assim, a matriz teórica deverá enquadrar a forma de intervenção da IT junto das 
empresas, bem como o potencial de resultados esperados. Adicionalmente, o 
fenómeno de aprendizagem dos actores envolvidos terá que ser considerado. Estas 
implicações são especialmente importantes na medida em que a generalidade da 
literatura que existe sobre a interacção entre as Infraestruturas Tecnológicas e as 
Empresas não contempla uma atitude pró-activa das ITs37, limitando a possibilidade 
de comparações e a validação da proposta a desenvolver. 
A questão relacionada com o fenómeno de aprendizagem dos actores traz para o 
cerne da discussão a dimensão social e organizacional. De facto, embora este aspecto 
não possa deixar de estar subjacente quando se abordam questões relacionadas com o 
conhecimento e com a aprendizagem, ele surge de forma inequívoca quando se tratam 
as relações entre organizações e, consequentemente, entre núcleos de pessoas com um 
quadro de relações interpessoais estabelecido. Esta dimensão, sendo 
reconhecidamente importante no quadro do comportamento inovador das empresas e 
organizações38, é especialmente pertinente nas PMEs, onde a influência dos dirigentes 
da empresas tem um papel determinante na qualidade da organização e nos seus 
resultados39. 
Discutidos de uma forma genérica os principais blocos operatórios de uma auditoria 
tecnológica, passemos a analisar as propostas de um conjunto de autores, procurando 
evidenciar a leitura que fazem dos vários aspectos abordados, evidenciando visões 
comuns e detectando limitações dos métodos. 
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5.2 Modelos e abordagens para a Auditoria 
Tecnológica e de Inovação 
Para a reflexão que se pretende fazer incluem-se trabalhos centrados exclusivamente 
na avaliação dos activos tecnológicos, bem como outros mais abrangentes, 
preocupados com a gestão da tecnologia por forma a que constitua base do 
comportamento inovador. Esta visão alargada justifica-se, tendo em conta os 
aspectos focados nos pontos anteriores e no capítulo 2, que contextualizam a 
tecnologia no quadro da inovação e competitividade da empresa. 
O presente esforço de análise baseia-se em sete fontes principais: duas abordagens 
propostas por investigadores no domínio da gestão da tecnologia e inovação e 
apresentadas em manuais; uma proposta por uma empresa de consultoria, fruto do 
seu regular trabalho nesta área; uma metodologia utilizada no âmbito da Comissão 
Europeia para avaliar o potencial de participação de empresas em Projectos 
cooperativos de I&D; as restantes , abordagens exploratórias propostas por 
investigadores em artigos que relatam resultados ou propostas de actuação. 
5.2.1. Dussage et al.: a auditoria como ferramenta analítica 
Dussage e outros40, enquadram a auditoria tecnológica como uma ferramenta analítica 
que permite a ligação entre a selecção de tecnologias e a estratégia da empresa. 
Defendem quatro vectores a partir dos quais se avalia o estado do património 
tecnológico da empresa: inventariação dos activos tecnológicos, a partir dos produtos 
que a empresa tem; classificação da capacidade e impacto das tecnologias na 
competitividade da empresa, nomeadamente face aos competidores; posicionamento 
no ciclo de vida, perspectivando a evolução da actual situação; análise de portfolio 
das tecnologias, em que os vários vectores de análise são vistos no panorama global 
da empresa. 
A partir da catalogação efectuada a empresa pode efectuar as suas três principais 
decisões estratégicas: a selecção das tecnologias a dominar; a determinação das 
formas de acesso; a escolha das opções e meios de exploração da base tecnológica. 
Estas decisões são tomadas articulando a auditoria tecnológica com uma visão das 
principais tendências na envolvente (determinadas a partir de métodos de previsão 
tecnológica - technology forecasting), o que permite traçar um percurso de actuação 
coerente para a empresa. 
A filosofia de análise proposta reduz a auditoria à inventariação e catalogação da 
situação actual da empresa, sendo o contexto dinâmico dado através do 
posicionamento das tecnologias no ciclo de vida e da previsão tecnológica. Esta 
perspectiva, apesar de ser potencialmente adequada para grandes organizações, com 
activos tecnológicos de vanguarda e um quadro de decisão e espectro de 
implementação alargados, perde algum sentido para a realidade portuguesa, fruto de 
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uma forte predominância de PMEs e trajectórias tecnológicas previsíveis, em que um 
contexto dinâmico norteado pela análise do ciclo de vida e sem ter em conta o 
contexto específico da empresa para além da vertente tecnológica é quase sempre 
desajustado. 
5.2.2. Ford: A auditoria como etapa na definição de estratégias 
tecnológicas 
Ford41, num dos artigos considerados como pioneiros na tentativa de formalização do 
processo de gestão de tecnologia, baseado no estudo da indústria americana, propõe 
uma abordagem próxima da anterior, apresentando a auditoria tecnológica como o 
primeiro passo para a construção da estratégia tecnológica de uma empresa e 
destacando o conjunto de questões que deverão ser equacionadas na auditoria: 
— Quais são as tecnologias e competências de que depende o nosso negócio ? 
— Qual é o nosso historial de introdução no mercado de tecnologias 
desenvolvidas no seio da empresa ? 
— Qual é o nosso posicionamento tecnológico face à concorrência ? 
— Qual é a posição das tecnologias de que dependemos no ciclo-de-vida ? 
— Quais são as tecnologias emergentes que poderão afectar os nossos 
mercados actuais e futuros ? 
— As forças da empresa existem ao nível das tecnologias de produto, processo 
ou ambas ? 
— Terá a empresa activos tecnológicos que, embora já sem valor para ela, 
poderão ser valiosos para outros ? 
Para além do universo de questões anterior, apresenta ainda o que considera como 
principais elementos na constituição de uma estratégia tecnológica, de acordo com a 
figura seguinte.  i 
Desenvolvida Comprada 
í 
Aquisição de Tecnologia 
Gestão de Tecnologia 
Exploração d a Tecnologia 
Interna Externa 
Figura 23 - A estratégia tecnológica segundo Ford 
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5.2.3. Gregory et al.: Avaliar o processo de Gestão de Tecnologia 
Gregory e outros42, propõem uma metodologia de intervenção que procura avaliar 
todo o processo de gestão de tecnologia, incluindo as cinco dimensões apresentadas 
na figura abaixo. 
Identificação 
- Base Tecnológica 
- Ligação ao SCT 
Selecção 
- Análise Competitiva 
Previsão Tecnológica 
Critérios de Decisão 
Protecção ^ 
Direitos sobre prod. e proc. 
- Distribuição 
w - Apoio Legal 
Aquisição 
- I&D Interna 
- Licenças e JV 
■ Mudança Organ 
Exploração 
- Portfolio de Produtos 
Inserção de Tecnologia 
Activos Complementara 
Figura 24 - Os eixos de um processo de Auditoria do processo de gestão de Tecnologia 
Esta leitura, segundo os autores, defende uma visão do processo de gestão de 
tecnologia integrado nas rotinas da empresa, procurando avaliar de forma contínua a 
sua contribuição para a competitividade da empresa. A sua proposta generaliza as 
abordagens dos autores anteriores, que introduzem algumas das dimensões agora 
propostas apenas como ferramentas e não processos específicos (caso da selecção de 
tecnologias). As cinco dimensões acima apresentadas têm associadas indicadores e 
critérios de avaliação. 
5.3.4. A visão de uma empresa de consultoria 
O grupo PA Consulting43, através da Strategic Direction Publishers Ltd. editou um 
extenso manual de intervenção em que propõe uma metodologia de auditoria do 
processo de gestão de tecnologia. Esta metodologia apresenta cinco passos: análise e 
avaliação da actual base tecnológica, identificação das ligações tecnologias-produto, 
avaliação das tecnologias de processo, análise e avaliação das capacidades 
organizacionais e identificação dos hiatos e oportunidades face à estratégia. Está 
baseada no esquema metodológico ilustrado na figura seguinte. 
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Figura 25 - O processo de Gestão de Tecnologia segundo a PA Consulting 
A auditoria propõe um conjunto de mapas de avaliação muito completo, envolvendo 
o balanço entre a capacidade tecnológica e o impacto no negócio, utilizando o 
benchmarking; a distinção entre tecnologias de processo e produto; a ligação aos 
projectos de investigação e desenvolvimento; uma perspectiva dinâmica, mais uma 
vez associada ao ciclo de vida. A avaliação das capacidades organizacionais surge de 
forma 'ortogonal' à capacidade tecnológica, complementando a sua análise. O produto 
final são, mais uma vez, um conjunto de recomendações para a estratégia da empresa, 
Tal como as metodologias anteriores está, acima de tudo vocacionada para a análise 
de grandes empresas com múltiplos activos tecnológicos e uma visão corporate. 
5.2.5. Euromanagement: Avaliar o potencial de I&D cooperativa 
Com uma importante experiência de implementação, surge a iniciativa 
EuroManagement44, promovida pela Comissão das Comunidades no sentido de 
avaliar e estimular a capacidade de participação das PMEs europeias em projectos 
transaccionais de I&D e, em geral, em acções cooperativas de investigação e 
transferência de tecnologia. Tem uma experiência de mais de 700 diagnósticos, 
evidenciando, por isso, um estado de desenvolvimento importante. As dimensões de 
análise subdividem-se em três domínios principais, cada um com determinadas 
componentes, incluindo: 
• Potencial de I&DT 
— Exigência dos critérios científicos da equipa de I&D 
— Capitalização dos conhecimentos em relação ao processo de produção 
— Nível Tecnológico dos Produtos Existentes 
— Tipo de Projectos de l&DT existentes 
• Avaliação da Abertura 
— Conhecimento da envolvente (tecnológica, financeira, etc) 
— Práticas de Cooperação 
— Prática de Línguas Estrangeiras 
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• Capacidade de Gestão 
— Nível de Organização (grau de desenvolvimento da estrutura) 
— Capacidade de Iniciativa (campeões, etc). 
As conclusões da auditoria estão centradas no tipo e nível de participação esperada 
em projectos comunitários de IDT, sem procurarem outro tipo de análise, muito 
embora o detalhe da auditoria o permitisse. De facto, a introdução da avaliação, com 
algum detalhe, de factores organizacionais importantes permite ter uma visão geral do 
panorama da empresa e contextualizar o processo de desenvolvimento tecnológico. Os 
vectores considerados, ao contrário dos exemplos apresentados anteriormente, estão 
mais de acordo com a realidade específica das PMEs. No entanto, a componente de 
acção junto da empresa está confinada às sugestões e orientações para a participação 
em programas comunitários de IDT. 
5.2.6. Balachandra: o enfoque na produção 
Balachandra45 propõe uma metodologia de auditoria tecnológica, orientada para 
'Manufacturing Firms' e especificamente para a função de produção no seio da 
empresa, em que avalia, por um lado o 'Gap' tecnológico para o 'estado da arte' e, por 
outro, a Necessidade de se operar uma mudança ou desenvolvimento na base 
tecnológica da empresa. Esta metodologia, que refere e subscreve a necessidade de se 
quantificarem os indicadores considerados (com base em técnicas de 'benchmarking'), 
defende como dimensões de análise, 
• Para a avaliação do 'Gap' Tecnológico 
— As condições da fabrica e do equipamento 
— As qualificações dos trabalhadores 
— O conhecimento dos sistemas de produção 
— A sofisticação da gestão de operações 
— A Infraestrutura (geral da empresa incluindo o pessoal) 
— A idade da tecnologia da empresa 
• Para avaliação da Necessidade da Tecnologia 
— Alterações na estrutura de produtos/mercado 
— Incremento de ineficiências no processo de produção 
— Incerteza de fornecimentos 
— Desactualização dos sistemas de informação e controlo. 
O resultado é um índice entre 0 e 100 para cada um dos dois vectores, classificando o 
estado das tecnologias de produção da empresa. É importante referir que, tal como no 
caso anterior, a componente organizacional da empresa surge de forma articulada na 
avaliação, embora neste caso confinada à função produção. Surge igualmente, de 
forma clara através do segundo vector, a pressão da envolvente nas escolhas 
tecnológicas. A forma ligeira como está estruturada permite que seja aplicável, quer 
para grandes empresas quer para PMEs. 
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5.2.7. Burgelman et al.: Auditar a Inovação 
Burgelman e outros46 apresentam um quadro de avaliação das capacidades de 
inovação da empresa, ao nível de cada uma das unidades de negócio, e da empresa a 
nível global (corporate). Consideram seis dimensões ilustradas na figura apresentada 
abaixo. A Primeira dimensão inclui o financiamento da I&D, o tipo e nível de 
competências existentes e a alocação do esforço de I&D relativamente aos produtos 
da empresa. A segunda aborda a capacidade de previsão e avaliação da envolvente, 
bem como de identificação de oportunidades e ameaças. Na terceira dimensão avalia- 
se a capacidade de definição de estratégias coerentes. A quarta versa a interligação 
entre unidades e funções, bem como o esquema de incentivos à criatividade e 
comportamento empreendedor. Na quinta dimensão incluem-se o sistema de 
informação e a capacidade de prever e antecipar o comportamento dos competidores 
e da indústria em geral. A dimensão central corporiza a própria estratégia que a 
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Figura 26 - Modelo de Auditoria de Inovação segundo Burgelman et al. 
O facto de esta auditoria estar vocacionada para a componente inovadora tem 
implicações relevantes nas dimensões de análise. De facto, os aspectos ligados a 
factores não tecnológicos têm um destaque e uma importância diferente das 
metodologias anteriores, o que é compreensível e até natural. Assim, a par do 
desenvolvimento tecnológico, a envolvente e a própria organização têm um papel 
central no processo de avaliação. Tal como a maioria das anteriores, esta abordagem 
tem uma orientação para grandes organizações. No entanto, as dimensões não deixam 
de ser pertinentes, se bem que os indicadores propostos talvez já não o sejam. 
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5.2.8. As conclusões chave 
A partir de uma análise conjunta dos principais eixos de análise das sete 
metodologias de auditoria apresentadas (ver figura da página anterior), podem ser 
retiradas quatro conclusões principais que permitem perspectivar o estabelecimento de 
um modelo para o presente contexto. 
A primeira está relacionada com as tipologias de abordagem à auditoria dos vários 
autores e métodos. De facto, pode encontrar-se uma linha comum em alguns dos 
trabalhos, nomeadamente nos primeiros quatro exemplos apresentados, embora com 
níveis de desenvolvimento diferentes relativamente a uma visão mais ou menos estrita 
da componente de auditoria tecnológica. Todos consideram a auditoria tecnológica 
enquanto instrumento de análise no contexto da gestão da tecnológica, mas enquanto 
que para uns (Dussage et al.) é uma mera ferramenta analítica, outros (Gregory et al.) 
enquadram todo o processo de gestão no quadro da auditoria. No entanto existe um 
conjunto de vectores comuns, que a última destas propostas, a de Gregory et al., 
sumaria de forma razoável. 
As outras propostas têm orientações muito diversas e ilustram o tipo de matizes que 
se poderão encontrar no âmbito de um processo de auditoria tecnológica. Assim, o 
trabalho EuroManagement está centrado na vertente de I&D, e embora tenha uma 
avaliação cuidada da vertente organizacional, e aborde a questão da envolvente, fá-lo 
apenas numa óptica da atitude da empresa face ao exterior e não o contrário. Este 
último aspecto está já patente na abordagem de Balachandra, onde alterações na 
envolvente servem para avaliar a necessidade de se proceder a alterações na base 
tecnológica, confinando, no entanto, a sua análise à vertente da produção na empresa. 
Por último, Burgelman et al. orientam a avaliação para a inovação e não 
especificamente para os activos tecnológicos. 
A segunda conclusão a retirar prende-se com o enquadramento da análise da 
envolvente e da vertente organizacional no quadro de auditoria. De facto, ao contrário 
da situação anterior, em que se encontra uma linha predominante, estes aspectos 
surgem nas várias metodologias com níveis de incidência e peso diferentes. A vertente 
organizacional é pouco explorada, com excepção do trabalho do grupo PA Consulting 
e do EuroManagement, mas mesmo aqui, a sua articulação e influência no 
comportamento da empresa face aos activos tecnológicos está pouco desenvolvida. 
Do mesmo modo, a análise da envolvente, apesar de existente, está confinada à 
vertente tecnológica, sendo pouco desenvolvidos outros aspectos igualmente 
importantes, como sejam o legislativo, os incentivos financeiros e mesmos as práticas 
de cooperação, entre outras. Assim, será importante fazer uma reflexão adicional, no 
sentido de descobrir a melhor forma de as enquadrar num renovado modelo de 
auditoria. 
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A terceira conclusão global a retirar da análise das várias metodologia, é que estas 
fazem essencialmente uma leitura estática da empresa, avaliando a sua situação num 
determinado ponto da sua trajectória e derivando conclusões sobre o futuro desejável. 
A vertente dinâmica é apresentada como estando essencialmente relacionada com o 
posicionamento das tecnologias no ciclo de vida, o que se revela desajustado para um 
contexto como o nacional, em que a base tecnológica da empresas está normalmente 
distante do grau de desenvolvimento das mesmas tecnologias a nível internacional. De 
facto, sendo o processo de aquisição de competências tecnológicas interactivo e 
cumulativo, uma análise demasiado confinada na dimensão temporal é 
necessariamente redutora, sendo útil encontrar formas de 'medir também a velocidade 
da empresa' relativamente ao acumular do stock de conhecimentos por forma a fazer 
definição de trajectórias coerentes e possíveis. 
Esta preocupação é especialmente relevante para a presente análise por dois tipos de 
razões. Em primeiro lugar trata-se da realidade portuguesa, com uma malha 
empresarial essencialmente constituída por PMEs, empresas onde os vários 
subsistemas (financeiro, marketing, produção, etc.) estão muito interligados47, 
tornado-as especialmente permeáveis às mudanças na envolvente e condicionando 
fortemente as suas trajectórias tecnológicas. A análise do 'movimento', enquadrado 
numa malha de relações que evolui ao longo do tempo, pode revelar-se elucidativa do 
comportamento individual e de conjunto, permitindo antecipar necessidades e 
oportunidades das empresas. Esta situação leva-nos à segunda razão. Tratando-se de 
uma auditoria que se pretende instrumento de intervenção das Infraestruturas 
Tecnológicas, a forma como esta exerce a sua acção junto da empresa ao longo do 
tempo permite avaliar a própria auditoria, a resposta da IT, e o desempenho no 
quadro da sua missão. 
Por último, concluiu-se que as metodologias foram desenvolvidas com o objectivo de 
produzirem recomendações, normalmente no âmbito de uma actividade de 
consultoria, limitando a profundidade dos métodos no que respeita aos objectivos da 
investigação-acção acima descritos (nomeadamente os últimos dois), e que deverão ser 
considerados num modelo a ser proposto. 
A maioria destas conclusões é reforçada por modelos e resultados apresentados 
noutro tipo de estudos de gestão de tecnologia, que não a auditoria, nomeadamente o 
extenso estudo sobre o processo de gestão de tecnologia promovido pela CEC, 
Programa Monitor48. Este trabalho, que tinha como objectivo a criação de uma base de 
informação útil para o desenvolvimento de políticas por parte dos órgãos decisores no 
domínio da ciência, tecnologia e inovação (fazendo por isso parte do quadrante II da 
classificação apresentada), defende a existência de cinco vectores base no processo de 
gestão de tecnologia: A monitorização dos desenvolvimentos tecnológicos no exterior 
da empresa; a análise, avaliação e planeamento das competências tecnológicas da 
empresa; a optimização da utilização das competências tecnológicas; a promoção do 
crescimento e enriquecimento das competências através de actividades de I&D, 
formação, aquisição de equipamentos e componentes; o desenvolvimento de 
partenariados; a optimização da utilização dessas competências tecnológicas em 
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produtos e processos; a protecção dos activos tecnológicos e da propriedade 
intelectual. 
Como podemos concluir, a lógica operacional deste trabalho não difere 
substancialmente do modelo proposto por alguns dos autores apresentados, 
nomeadamente os primeiros quatro, onde existe a referida concordância nos vectores 
de análise. De facto, a diferença reside nos objectivos específicos que, no caso do 
estudo da Comissão, consistiam na avaliação de padrões de comportamento e 
necessidades de esquemas de intervenção política, enquanto que nos trabalhos 
referidos o que se pretende é dimensionar propostas de intervenção específicas para 
as empresas. Estas diferenças manifestam-se, nomeadamente ao nível do detalhe da 
análise, mas também nos esquemas metodológicos específicos para alcançar os 
objectivos de inovação e de aprendizagem característicos da investigação-acção. 
Os resultados do estudo destacam ainda como primeira prioridade de 
desenvolvimento para a maioria das empresas as suas capacidades organizacionais e 
não a base tecnológica, reforçando a preocupação já apontada no sentido de incluir 
uma avaliação destes factores no quadro da auditoria. Ressaltam também o facto de 
as empresas aprenderem, acima de tudo e essencialmente, com os clientes, 
fornecedores ou competidores, e não através de universidades ou institutos de I&D. 
5.3 Uma proposta de Modelo Relacional 
A partir das reflexões apresentadas nos pontos 5.1 e 5.2, poderá ser proposto o 
desenho de um modelo que suporte um processo de auditoria tecnológica às empresas, 
a ser desenvolvido a partir das Infraestruturas Tecnológicas e no contexto português. 
5.3.1. Apresentação e Características do Modelo 
Um modelo é uma simplificação, e uma aproximação da realidade. Os modelos nunca 
são completamente verdadeiros ou falsos, muito embora bons modelos 
conceptualizem apenas os aspectos chave da realidade que procuram representar. O 
nível de abstracção, detalhe e contextualização de um modelo está normalmente 
associado à complexidade do fenómeno que se pretende estudar49. A caracterização 
da tecnologia e do comportamento da empresa face à tecnologia, constitui, 
efectivamente, um aspecto complexo, sendo por isso difícil de conceptualizar. 
O desenvolvimento do modelo pressupõe uma leitura do funcionamento da empresa 
ou, pelo menos, da forma como se contextualiza a gestão dos activos tecnológicos no 
seio da empresa e no quadro das suas relações com a envolvente. Este modelo, por um 
lado, deverá enquadrar as dimensões de avaliação consideradas pertinentes pelos 
autores que têm desenvolvido trabalhos de auditoria, e que se apresentaram no ponto 
anterior, nomeadamente aqueles que demonstram algum consenso entre as várias 
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propostas, por outro, terá que contemplar as críticas e especificidades apontadas, 
nomeadamente face a aspectos como sejam a visão evolutiva ou dinâmica da 
empresa, a pressão da envolvente, a organização, entre outros. Por fim, deverá ainda 
incluir as especificidades da investigação-acção atrás apontadas. 
Deste modo, importa em primeiro lugar definir alguns termos que irão ser adoptados 
para descrever a empresa e o seu comportamento. 
A noção de capacidades da empresa é o primeiro destes termos. De acordo com 
Nelson50, no quadro de uma visão evolucionária para o processo de mudança 
económica, para além da estratégia e da estrutura da empresa51, é fundamental 
avaliar a hierarquia de rotinas organizacionais estabelecidas, i.e. aquilo que uma 
empresa sabe fazer bem, as suas capacidades. A noção de que existe um conjunto de 
capacidades na organização já não é nova. Muitos outros autores, desde o final da 
década de 5052 têm utilizado esta noção para caracterizar o comportamento das 
organizações, embora com um quadro de referência teórico muitas vezes pouco 
consistente53. Recentemente, a utilização desta noção tem ganho um maior destaque 
na literatura e na prática da análise de gestão54, em função da crescente importância 
do factor conhecimento no seio das organizações e, em geral, na economia55. 
Embora na literatura de gestão a noção de capacidade se apresente com matizes e 
contextos muitas vezes diferentes, ela está consolidada com uma lógica que se 
aproxima da proposta de Nelson, e que Day56 explicita como sendo conjuntos 
complexos de talentos e conhecimento acumulado, desenvolvidos através de 
processos organizacionais, que permitem às empresas a coordenação das suas 
actividades e a utilização dos seus activos. 
Nesta óptica, o processo de gestão da tecnologia pode ser equacionado através de um 
conjunto de capacidades que a empresa deverá deter e cujo nível poderá ser avaliado, 
cuja visão assegura o carácter dinâmico do processo de desenvolvimento dos activos 
tecnológicos da empresa. No entanto, a lógica pressupõe a diferenciação das 
capacidades, quer da estrutura e estratégia da empresa, quer dos activos, stock de 
conhecimentos ou tecnologias que detém num determinado momento. 
Este quadro de análise, facilitando a coerência do processo, não está ainda completo, 
na medida em que a interacção da Infraestrutura Tecnológica com a empresa não se 
faz ao nível das capacidades, nem do quadro organizacional mas antes das pessoas e 
do seu 'stock' de conhecimentos específicos. Deste modo, outro conceito que é 
relevante introduzir é a competência dos indivíduos no seio da organização. Esta 
noção de competência pretende ir para além do nível de qualificações do indivíduo, 
estando associada aos saber-fazer57, à aplicação do conhecimento, incluindo por isso 
conhecimentos tácitos e experiência. 
Desta forma, os conceitos de capacidade, estrutura e estratégia, base tecnológica e 
competências podem ser relacionados através de um modelo de referência, que a 
seguir se apresenta, e que tem vindo a ser testado como suporte ao desenvolvimento 
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de Programas de Intervenção junto da indústria de uma das Infraestruturas 
Tecnológicas nacionais58. 
Este modelo, sem pretender ser 'espelho' do comportamento da empresa, serve como 
referência para a análise do processo de gestão de tecnologia e, especificamente, para 
o estabelecimento da auditoria tecnológica. De facto, é importante voltar a realçar que 
as capacidades de gestão de tecnologia e de inovação são condições necessárias, mas 
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Figura 27 - Diamante de Gestão de Tecnologia na Empresa 
O modelo ilustrado permite desde logo definir quatro dimensões de avaliação. 
A primeira dimensão é a determinação do conjunto de capacidades consideradas 
como chave para que a empresa possa (ou saiba) fazer uma gestão eficiente e eficaz 
da sua base tecnológica e do seu potencial de inovação, enquadrada numa dinâmica 
global de gestão da empresa (e correspondente set de capacidades, mas cujos aspectos 
não iremos abordar). 
A segunda, a que estão normalmente associadas as ferramentas analíticas de 
auditoria do tipo proposto por Dussage et al. (1993), ou no gap' tecnológico de 
Balachandra (1995), centra-se na efectiva avaliação do 'stock' de conhecimentos — 
base tecnológica da empresa, normalmente numa perspectiva de benchmarking com os 
mais directos competidores ou face ao state-of-the art. 
A um terceiro nível do modelo proposto está a determinação das características da 
organização e da estratégia da empresa, especialmente aquelas associadas às 
capacidades de gestão de tecnologia, ou que de algum modo as poderão 
influenciar/determinar. 
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A quarta dimensão é o processo de interacção com a envolvente, incluindo o mercado, 
as empresas de suporte e fornecedoras, os aspectos legislativos, entre outras, mas em 
que se poderá isolar um quadro específico da interacção com a Infraestrutura 
Tecnológica (embora a abordagem possa ser generalizada a centros de saber). 
A um nível diferente poderia ainda ser avaliada a base de competências dos 
indivíduos da empresa. No entanto, será privilegiada uma análise deste vector 
enquadrada em algum dos outros quatro níveis, e não isoladamente, na medida em 
que qualquer um deles usa esta base60. 
Enquanto que as duas primeiras dimensões de análise estão relativamente cobertos 
pelos modelos de auditoria atrás apresentados, o mesmo já não se passa para as 
outras vertentes. De facto, como já foi referido, a vertente de organização e a sua 
influência nos processos de gestão de tecnologia está pouco explorada na generalidade 
das metodologias, sendo especialmente relevante a sua análise num contexto de 
PMEs. Situação idêntica existe relativamente à interacção com a envolvente. 
As várias dimensões referenciadas, para além das suas características intrínsecas, 
evidenciam ainda uma relação importante, e que está na base dos processos de 
desenvolvimento da empresa, tal como se ilustra na figura seguinte. 
Embora a envolvente actue sobre toda a empresa, ela manifesta-se sobretudo e de 
forma contínua através das capacidades que a empresa detém e que aplica nos seus 
processos normais de funcionamento. A excepção será porventura a interacção com as 
ITs (e também universidades), que poderá efectivar-se directamente através das 
competências, contribuindo directamente para a base tecnológica da empresa. De 
facto, a tecnologia da empresa é baseada em equipamentos, mas é determinada quer 
pelas competências das pessoas quer pelas capacidades da empresa, que permitem 
que existam processos de acumulação. Por outro lado, a Estrutura e a Estratégia, 
especialmente em PMEs, determinam, quer as competências (por exemplo através do 
Determina 
Influência 
Figura 28- Interacções directas entre dimensões do modelo 
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recrutamento), quer as capacidades, em que o desenvolvimento das últimas é 
fortemente influenciado pela cultura vigente, nomeadamente da gestão de topo da 
organização. 
Estas interacções, vistas até aqui numa óptica bi-unívoca, podem ser integradas num 
quadro mais geral, por forma a enquadrar os processos dinâmicos de aprendizagem, 
que se ilustram na figura seguinte.. 
Infraestrutura 
Tecnológica Estrutura e Estratégia 




Learn by Learnmg Learn by Interactmg 
Learn by Doíng 
Base Tecnológica 
Figura 29- Processos de aprendizagem no modelo 
A partir do modelo global, cada uma das dimensões irá ser detalhada, procurando 
derivar as componentes mais pertinentes. Para esse efeito, para além dos modelos já 
apresentados, irá ainda recorrer-se a um conjunto de outros trabalhos 
complementares, incluídos em quadrantes que não o da auditoria, mas que evidenciam 
características relevantes para o presente estudo. 
5.3.2. Discussão sobre as principais dimensões de análise 
5.3.2.1. AS CAPACIDADES CHAVE PARA A GESTÁO DA TECNOI OCJA 
O primeiro objecto de análise é a determinação do conjunto de capacidades que 
caracterizam o processo de gestão de tecnologia no seio da empresa. 
A partir das propostas apresentados ao longo do ponto 5.1.4 , podemos estabelecer o 
conjunto de capacidades chave para caracterização e avaliação do processo de gestão 
de tecnologia na empresa. 
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 Tabela 3 - Capacidades de Gestão de Tecnologia da Empresa  
Capacidade Descrição 
Capacidade da organização para fazer uma leitura correcta da base 
tecnológica que possui, sendo capaz de caracterizar com o detalhe 
necessário o conjunto das tecnologias que utiliza, o seu impacto no 
negócio e importância dos recursos que estão afectos 
Análise da Envolvente Capacidade da empresa avaliar (assess) a sua envolvente no que 
concerne aos aspectos da tecnologia, produzindo informação 
pertinente para a tomada de decisão 
Apropriação de Tecnologias Capacidade da empresa aceder e endogenizar tecnologias, de acordo 
com as suas necessidades e/ou opções estratégicas 
Desenvolvimento Capacidade da empresa produzir conhecimento científico e 
Tecnológico tecnológico relevante para o negócio 
Exploração das Tecnologias Capacidade da empresa, através dos seus produtos e processos, 
rentabilizar os activos tecnológicos 
— Identificação e Classificação das Tecnologias da Empresa. 
Com excepção da Avaliação do EuroManagement, tendo em conta a 
especificidade dos seus objectivos e a proposta de Balachandra , que está 
direccionada para a função produção, os outros autores apresentam este 
aspecto como fundamental em todo o processo de auditoria tecnológica, 
constituindo a base para a generalidade das outras dimensões de avaliação. 
Esta capacidade é vista na perspectiva de 'saber até que ponto a empresa e os 
seus responsáveis têm uma percepção correcta da sua base tecnológica. De 
facto, uma caracterização demasiado agregada e associada aos produtos 
evidencia um desconhecimento dos activos tecnológicos da empresa, o que é, só 
por si, elucidativo de um afastamento da vertente tecnológica das preocupações 
da gestão da empresa. Se quisermos fazer uma avaliação mais detalhada, 
importa compreender em que medida é que a leitura das tecnologias que a 
empresa faz é suficientemente precisa para permitir que se desenvolvam outros 
processos ligados à sua protecção, exploração, etc. 
Por outro lado, as diversas tecnologias que a empresa utiliza desempenham 
diferentes papéis. Do ponto de vista do peso dos recursos que lhe estão afectos, 
da posição no ciclo de vida ou do impacto na competitividade dos seus 
produtos, elas deverão ser tratadas de forma distinta pela organização. Este 
aspecto é explicitamente reconhecido por Dussage et al. , pelo Grupo PA 
Consulting e ainda por Balachandra, em que a dimensão de gap tecnológico por 
ele proposta consiste na avaliação do nível da tecnologia da empresa face ao 
estado-da-arte na indústria em que actua, sendo ainda indirectamente referido 
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Tendo em conta o modelo de auditoria apresentado, esta capacidade traduz 
igualmente em que medida a empresa é capaz de fazer, ela própria, uma 
avaliação da sua base tecnológica e de incorporar essa avaliação no processo de 
gestão. Deste modo, as ferramentas de análise para este efeito serão 
apresentadas adiante, quando a dimensão de avaliação da base tecnológica for 
explorada. 
— Análise da Envolvente. 
A capacidade da empresa analisar a sua envolvente no que respeita aos 
aspectos da tecnologia é um vector igualmente importante na auditoria 
tecnológica, embora muitas vezes em contextos específicos diferentes. De facto, 
as necessidades de uma empresa que realiza investigação fundamental são 
necessariamente diferentes de outra que obtém tecnologia por via de aquisição 
de equipamentos. Esta capacidade é directamente proposta por Dussage et al., 
sendo ainda considerada nos trabalhos de Ford, do grupo PA Consulting, bem 
como por Dankbaar et ah. Burgelman et ai. e Balachandra abordam-na 
igualmente, embora direccionada, respectivamente, para o processo inovatório e 
como indicador da necessidade de operar mudanças na base tecnológica da 
empresa. 
Fora do contexto da auditoria tecnológica, a importância da capacidade das 
empresas acederem e tratarem informação científica e tecnológica, o que é 
normalmente designado por vigilância tecnológica ou, utilizando uma 
terminologia anglo-saxónica, por technologi/ intelligence6^, tem sido cada vez mais 
defendida, quer ao nível teórico62, quer prático63, existindo inúmeros modelos 
para a sua caracterização. Esta necessidade das empresas serem capazes de 
efectuar uma análise da envolvente tecnológica tem implicações especialmente 
importantes para as PMEs, fruto da escassez de recursos humanos, técnicos e 
financeiros com que se debatem. Deste modo, é mais adequado abordar a 
questão do ponto de vista das formas de acesso à informação disponível nos 
vários agentes do SCT e da capacidade de a empresa utilizar essa informação 
por forma a caracterizar oportunidades e ameaças relevantes para o seu 
negócio64. 
— Apropriação de Tecnologias 
Embora nem todos os autores considerem esta capacidade dentro das 
metodologias de auditoria apresentadas, a aquisição externa de tecnologias tem 
vindo a ganhar uma importância cada vez maior no âmbito dos comportamentos 
das empresas63 e recomendações dos especialistas66, sendo algo fundamental 
para o contexto nacional, dado ser uma das formas de acesso à tecnologia 
privilegiada pelas empresas portuguesas67. Adicionalmente, na medida em que 
se está a propor uma metodologia que pressupõe uma. relação da empresa com a 
IT, em que a primeira estará a aceder a determinados activos tecnológicos que a 
última possui ou poderá desenvolver, fará todo o sentido uma abordagem 
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aprofundada desta capacidade que será, concerteza, utilizada no quadro desta 
relação. 
A ênfase na apropriação e não na aquisição justifica-se dado que, para além do 
acesso à tecnologia, é fundamental assegurar que esta seja implementada de 
forma eficaz no seio da empresa68. A problemática da capacidade da empresa 
absorver conhecimentos externos e saber aplicá-los de acordo com os seus 
objectivos de negócio está tratada com profundidade por Cohen e Levinthal69, 
que defendem a importância das condições de mercado (especialmente a 
procura), do regime de apropriabilidade70 e da oportunidade tecnológica71 
como factores externos que condicionam esta capacidade e a acumulação de 
conhecimentos no seio da empresa (normalmente através de actividades de I&D) 
como condicionante interna, 
— Desenvolvimento Tecnológico. 
Para além da sua inclusão nas metodologias de auditoria tecnológica, a 
capacidade de desenvolvimento tecnológico das empresas é detalhada em 
inúmeros manuais72, sendo objecto de um trabalho específico da OCDE que 
propõe normas e sistemas para a utilização de indicadores de caracterização73. 
De facto, per se e como suporte de outras (nomeadamente a anterior), esta 
capacidade é fundamental no processo de gestão de tecnologia das empresas, 
sendo elemento gerador de novos conhecimentos e fonte de resolução de 
problemas. Dado que se está a desenvolver um método para Portugal, devem ser 
vistas com cuidado as propostas dos vários autores, que muitas vezes se 
distanciam da realidade nacional De entre as metodologias apresentadas, o 
EuroManagement procura levar em linha de conta algumas das especificidades 
das PMEs, pelo que se destaca no seio das várias propostas. 
— Exploração das Tecnologias. 
A exploração das Tecnologias reflecte a capacidade da empresa utilizar os 
activos tecnológicos de forma eficiente e eficaz nos seus processos e produtos. 
Dado que existirá uma parcial sobreposição entre a avaliação desta capacidade 
e a avaliação da capacidade de inovação tecnológica da empresa74, verifica-se 
uma diversidades significativa na abrangência da sua análise por parte dos 
autores. Ford, num extremo, analisa a opção a tomar entre as várias formas de 
exploração e os factores que condicionam a sua escolha, nomeadamente numa 
perspectiva de balanço entre exploração pela empresa ou externa. No extremo 
oposto, Gregory et al. perspectivam a globalidade da dinâmica de inovação da 
empresa no âmbito deste vector. 
Fora do âmbito das auditorias tecnológicas, é relevante considerar ainda o 
recente trabalho de avaliação das práticas das PMEs industriais portuguesas 
em matéria de inovação e gestão75. De facto a metodologia de classificação do 
comportamento inovador das empresas separa os vectores organizacionais, 
comerciais e tecnológicos, estando a avaliação deste último perto da acepção 
proposta para a exploração da base tecnológica da empresa. A proposta do 
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autor baseia-se na diferenciação entre a capacidade de concepção e a 
capacidade de produção da empresa, a partir das suas competências 
tecnológicas, modelo que poderá ser equacionado para, a presente metodologia. 
Para além das capacidades apontadas, existe uma sétima relacionada com a 
protecção dos activos tecnológicos da empresa que é proposta por alguns dos 
autores76, mas que não irá ser seguida aqui. A opção vai no sentido de considerar a 
protecção dos activos segundo duas perspectivas complementares e incluídas em 
outras capacidades já apresentadas; no âmbito da apropriação de tecnologias 
externas, a protecção dos activos está relacionada com a garantia da efectiva 
apropriação; no âmbito da exploração, na medida em que a empresa sabe proteger os 
activos por forma a garantir as rendas. 
Todas estas capacidades chave da empresa no processo de gestão de tecnologia 
actuam sobre e através de uma determinada base tecnológica da empresa, o stock de 
conhecimentos, colocado no vértice de suporte do modelo do diamante apresentado 
no ponto anterior. É a avaliação desta dimensão respeitante à base tecnológica da 
empresa que irá ser agora tratada. 
5.3.1.2. A BASE TECNOLÓGICA DA EMPRESA 
A necessidade de se efectuar um balanço das tecnologias da empresa é apontada pela 
generalidade dos autores como uma componente fundamental em todos os processos 
relacionados com o planeamento ou avaliação das tecnologias das empresas77. No 
entanto, poucos propõem métodos precisos que permitam uma avaliação sistemática, 
nomeadamente que possa favorecer a replicabilidade de análise78. 
A razão central para que esta situação se verifique é o facto das tecnologias serem 
dificilmente divisíveis e deverem mesmo, em muitas situações, ser consideradas como 
um 'bundle', em função da indústria, da empresa e da própria tecnologia79. Assim, é 
difícil propor abordagens normativas, dado que se pode cair facilmente em situações 
de não aplicabilidade, sendo as excepções superiores á possibilidade de aplicação da 
regra. Nos últimos anos, com a crescente importância da componente imaterial na base 
tecnológica das empresas e, especificamente, com introdução em massa das 
tecnologias de informação, que privilegiam a integração tecnológica, esta 
sistematização torna-se cada vez mais complexa. Deste modo, as opções dos autores 
vão essencialmente na linha da clarificação do conceito de tecnologia que estão a 
utilizar para efeitos de análise, deixando para quem faz a avaliação a definição das 
fronteiras. Apesar de tudo, existem alguns níveis de agregação propostos. O mais 
comum talvez seja a diferenciação entre tecnologias de produto e de processo80. 
Outras possibilidades existem, sendo a cadeia de valor de Porter81 um dos métodos 
mais conhecidos. 
Para efeitos do presente trabalho de auditoria, a sistematização da análise e 
avaliação da base tecnológica da empresa constitui um aspecto central. Uma vez que 
se pretende propor um método que seja utilizado por vários agentes (as ITs), a partir 
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autor baseia-se na diferenciação entre a capacidade de concepção e a 
capacidade de produção da empresa, a partir das suas competências 
tecnológicas, modelo que poderá ser equacionado para. a presente metodologia. 
Para além das capacidades apontadas, existe uma sétima relacionada com a 
protecção dos activos tecnológicos da empresa que é proposta por alguns dos 
autores76, mas que não irá ser seguida aqui. A opção vai no sentido de considerar a 
protecção dos activos segundo duas perspectivas complementares e incluídas em 
outras capacidades já apresentadas: no âmbito da apropriação de tecnologias 
externas, a protecção dos activos está relacionada com a garantia da efectiva 
apropriação; no âmbito da exploração, na medida em que a empresa sabe proteger os 
activos por forma a garantir as rendas. 
Todas estas capacidades chave da empresa no processo de gestão de tecnologia 
actuam sobre e através de uma determinada base tecnológica da empresa, o stock de 
conhecimentos, colocado no vértice de suporte do modelo do diamante apresentado 
no ponto anterior. É a avaliação desta dimensão respeitante à base tecnológica da 
empresa que irá ser agora tratada. 
5.3.1.2. A BASE TECNOLÓGICA DA EMPRESA 
A necessidade de se efectuar um balanço das tecnologias da empresa é apontada pela 
generalidade dos autores como uma componente fundamental em todos os processos 
relacionados com o planeamento ou avaliação das tecnologias das empresas77. No 
entanto, poucos propõem métodos precisos que permitam uma avaliação sistemática, 
nomeadamente que possa favorecer a replicabilidade de análise78. 
A razão central para que esta situação se verifique é o facto das tecnologias serem 
dificilmente divisíveis e deverem mesmo, em muitas situações, ser consideradas como 
um 'bundle', em função da indústria, da empresa e da própria tecnologia79. Assim, é 
difícil propor abordagens normativas, dado que se pode cair facilmente em situações 
de não aplicabilidade, sendo as excepções superiores á possibilidade de aplicação da 
regra. Nos últimos anos, com a crescente importância da componente imaterial na base 
tecnológica das empresas e, especificamente, com introdução em massa das 
tecnologias de informação, que privilegiam a integração tecnológica, esta 
sistematização torna-se cada vez mais complexa. Deste modo, as opções dos autores 
vão essencialmente na linha da clarificação do conceito de tecnologia que estão a 
utilizar para efeitos de análise, deixando para quem faz a avaliação a definição das 
fronteiras. Apesar de tudo, existem alguns níveis de agregação propostos. O mais 
comum talvez seja a diferenciação entre tecnologias de produto e de processo80. 
Outras possibilidades existem, sendo a cadeia de valor de Porter81 um dos métodos 
mais conhecidos. 
Para efeitos do presente trabalho de auditoria, a sistematização da análise e 
avaliação da base tecnológica da empresa constitui um aspecto central. Uma vez que 
se pretende propor um método que seja utilizado por vários agentes (as ITs), a partir 
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do qual se irá procurar comparar informação e resultados, níveis de profundidade 
diferentes ou divergência de critérios poderão inviabilizar esta leitura de conjunto. 
Assim, deverá ser garantido um caminho a ser percorrido pelos auditores, com os 
mesmos passos e os mesmos critérios de decisão. 
Como foi referido, a base para a normalização de análise é a própria definição de 
tecnologia que se está a utilizar. Esta questão foi já abordada no ponto 5.1.2., onde se 
adoptou a proposta de Lindsay, PA Consulting. Este autor, para além da definição 
apresentada anteriormente, defende ainda um conjunto de critérios adicionais que irão 
ser considerados: 
— A tecnologia tem que ser distinta de outras no seio da empresa; 
— A tecnologia tem que ser relevante, i.e., deverá ter algum valor para a 
competitividade da empresa e dos seus produtos; 
— A tecnologia tem que ser diferente do produto da empresa, embora possa ser 
vendida ou licenciada ela própria como um produto; 
— A tecnologia não se pode confundir com um campo de conhecimento, como seja 
uma ciência ou engenharia. 
Estando contextualizada, importa saber como é que deve ser caracterizada. O facto 
de se conseguirem listar as tecnologias da empresa não acrescenta, per se, valor ao 
processo de gestão de tecnologia. É então importante encontrar os parâmetros que 
serão utilizados, por um lado, para definir uma maior ou menor capacidade 
tecnológica da empresa e, por outro, para enquadrar as tecnologias na sua 
competitividade. Só assim é possível estabelecer o quadro geral de avaliação. Deste 
modo, consideram-se os seguintes quatro parâmetros: 
— Avaliação da Capacidade Tecnológica 
A determinação da capacidade tecnológica da empresa baseia-se na avaliação 
do nível das componentes que fazem parte de um activo tecnológico. Estas 
componentes podem ser vistas num quadro geral82 que inclui conhecimentos, 
meios e know-how, ou num quadro específico83, envolvendo a Condições do 
Equipamento, as competências dos empregados, a infraestrutura, a posição 
proprietária, as ligações externas, entre outras. A sua avaliação permite 
posicionar as tecnologias da empresa em determinadas classes84, que dependem 
da visão do autor e poderão estar quantificadas85. 
— Avaliação da Importância da Tecnologia 
O segundo vector de classificação está relacionado com a importância de uma 
determinada tecnologia para a empresa. Esta importância pode ser equacionada 
a dois níveis: a importância dos recursos que lhes estão afectos, por um lado, e a 
importância para a competitividade dos produtos da empresa, por outro. 
Enquanto o primeiro nível pode ser reduzido a uma lógica de cálculo dos custos 
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associados, seja de investimento ou de exploração, o impacto na 
competitividade não é tão fácil de avaliar. A sua estimativa envolve factores 
associados à valorização que os clientes fazem das características dos 
produtos, aspecto que envolve sempre um elevado grau de subjectividade. 
Apesar disso, algumas da metodologias apresentadas classificam esta 
componente, considerando, entre outros, factores de performance, serviço, custo 
de aquisição e operação86. 
Outros autores, propondo quadros de referência teóricos para avaliar a 
contribuição das tecnologias para os produtos ou serviços da empresa, 
defendem igualmente que aspectos relacionados com o serviço que é prestado 
deviam ser considerados na sua avaliação87. De entre as várias propostas de 
avaliação quantitativa da importância dos processos tecnológicos no seio das 
empresa poder-se-ia destacar a Análise de Valor, incentivada como método de 
avaliação no seio da Comunidade88. Para efeitos de contabilização da relação 
entre a tecnologia e o produto, Saviotti e Metcalf89 propõem a avaliação de uma 
tríade de características: as do serviço do produto final, que incluem aspectos 
como a Performance, o Custo de operação, a Facilidade de Utilização, Factores 
Estéticos, Custo de Aquisição, Qualidade, etc; as características técnicas 
específicas do produto, que no caso de ser um material (PVC) serão aspectos 
como as propriedades eléctricas e térmicas, etc; e as características do processo, 
especificamente associadas às tecnologias que servem de base ao produto. Os 
três níveis estão associados por índices que indicam o peso e importância 
relativa. No entanto, como referem Clarke et al90, existe alguma dificuldade em 
operacionalizar modelos com um grau de abstracção e complexidade como o 
proposto por Saviotti e Metcalf, que por essa razão não têm sido adoptados. 
— Obsolescência das tecnologias 
A obsolescência das tecnologias, manifestada normalmente através do 
posicionamento no ciclo de vida é um conceito importante, sendo especialmente 
pertinente em tecnologias cujo ciclo é rápido (como por exemplo as tecnologias 
de informação). No entanto, uma tecnologia não se torna madura ou obsoleta ao 
mesmo tempo em todo o mundo91. Dependendo do hiato tecnológico entre 
países e das condições de mercado alvo, uma determinada tecnologia, madura 
num país, poderá estar em crescimento noutro. Em especial, a articulação entre o 
investimento em processos tecnológicos mais eficientes e o custo da mão de obra 
é um factor da maior importância na análise da evolução das tecnologias ao 
longo do ciclo de vida, nos vários países92. Esta situação reflecte o carácter local 
da inovação, que dependerá do universo de actuação que se considerar, 
podendo a adopção de uma nova tecnologia vinda do exterior constituir uma 
inovação para uma determinada empresa. Deste modo, é importante encontrar 
formas de classificar a obsolescência, que traduzam estas diferenças. 
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— Integração das Tecnologias 
Se a desagregação facilita a análise, simultaneamente reduz algumas das 
dimensões pertinentes para a competitividade da empresa, nomeadamente a 
potencial capacidade da empresa integrar as várias tecnologias. Já tinha sido 
feita a ressalva de que existe um limite de desagregação na análise da base 
tecnológica da empresa, no entanto, é importante ir além dos bundles e promover 
também uma visão de conjunto, compreendendo como as tecnologias se integram 
e articulam entre si. A articulação das tecnologias reflecte em que medida os 
vários processos tecnológicos têm uma ligação coerente entre si e se, por esse 
facto, existe criação de valor acrescentado para a empresa. Este aspecto é 
especialmente relevante para a análise da articulação de tecnologias avançadas, 
tal como descrito por Simões93, especialmente no quadro de análise das 
tecnologias de produção. 
A visão conjunta destes parâmetros permite uma classificação da base tecnológica da 
empresa num determinado momento. No entanto, o processo de acumulação da base 
tecnológica não está reflectido nesta análise, sendo considerado no âmbito das 
capacidades da empresa. 
5.3.2.3. ESTRUTURA E ESTRATÉGIA 
A influência das características da organização e da estratégia da empresa nas 
capacidades de gestão dos factores tecnológicos e de inovação foi já apontada 
anteriormente e esteve na base da inclusão desta dimensão no modelo proposto. No 
entanto, como foi igualmente referido, o tratamento desta vertente pelas auditorias 
tecnológicas enferma de algumas limitações. Deste modo, procurou identificar-se quais 
os vectores de análise desta dimensão em estudos de gestão de tecnologia que, embora 
não no contexto de uma auditoria, tivessem condições de aplicação ou metodologias 
próximas, por forma a que pudesse ser feita a sua caracterização. Para efeitos da 
avaliação efectuada não é feita uma distinção entre estudos orientados para a 
inovação ou para a gestão dos activos tecnológicos, dado que se pressupõe que a 
segunda é feita com a intenção de se chegar à primeira e, portanto, a influência dos 
factores organizacionais não diverge94. 
Das metodologias de auditoria apresentadas, duas abordam directamente a questão 
organizacional. O Grupo PA propõe seis vectores de análise, cada um com quatro 
níveis de desenvolvimento, a partir dos quais avalia a capacidade organizacional da 
empresa. São eles: a importância do cliente; o envolvimento da liderança; o 
envolvimento das pessoas; a atitude perante os acontecimentos; a integração dos 
sistemas da empresa (processos); e a dinâmica de aprendizagem contínua. No âmbito 
do programa, mais vocacionado para PMEs, avalia-se o nível de organização, i.e. a 
existência e a desenvoltura da organização (Formalização do planeamento, existência 
de avaliação, ligação entre pessoas, etc) e ainda a capacidade de iniciativa da 
organização e das pessoas que a compõem (na linha do intrapreneurship). 
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Relativamente a outros estudos, existem três que, pelas suas condições específicas, 
podem trazer informação relevante para esta metodologia. O primeiro, já referido em 
outras ocasiões, é o realizado por Simões95. Na sua análise sobre a relação entre o 
comportamento inovador e a organização distingue quatro vectores que influenciam o 
comportamento da empresa: a cultura de empresa; os estilos de liderança; a 
organização funcional e as políticas de gestão de recursos humanos. Avlonitis e 
outros96, no âmbito de um estudo sobre o comportamento inovador das empresas 
gregas, propõem um quadro conceptual em que a inovação nas organizações, quer do 
ponto de vista tecnológico quer organizacional, é o resultado de um conjunto de 
factores explicativos que incluem as características da empresa, as características da 
envolvente de mercado e legislativa, bem como de variáveis infraestruturais. No 
âmbito do vector de organização/gestão incluem 17 factores, de entre os quais se 
destacam a existência de planeamento estratégico, a utilização dos recursos humanos 
como fonte de ideias, a formalização e centralização da estrutura, a orientação 
científica, a atitude perante o risco, o nível de qualificações, as políticas de 
recrutamento e formação, entre outros. No âmbito dos estudos sobre a adopção de 
inovações tecnológicas, Frambach97 propõe uma visão integrada do processo de 
difusão, caracterizando um conjunto de variáveis ao nível do adoptante, e do 
processo de adopção, que incluem várias dimensões, entre as quais uma relacionada 
com a estrutura organizacional, em que considera variáveis como a complexidade, a 
formalização e a centralização. 
De entre os autores citados, nomeadamente os últimos dois, parte significativa das 
variáveis consideradas baseiam-se no trabalho de Rogers 98 sobre as condições 
organizacionais que favorecem a adopção de inovações numa organização. A sua 
proposta inclui os seguintes vectores: 
Características (individuais) de lideranya «w 
• Atitude perante a mudança 
• Grau de Envolvimento nos processos 
• Existência da Campiões 
Características da estrutura organizacional interna ► InovpçãQ 
• Centralização 
• Variedade Operacional e Cognitiva 
• Formalização 
• Interconecçâo 
• 'Folga' Organizacional 
• Nível de Qualificação yr 
Características externas da organização 
• Abertura perante a mudança/risco 
Figura 30 - Factores que influenciam a adopção de inovações numa organização 
As variáveis propostas por Rogers têm mantido uma constância importante como 
modelo de análise. Mesmo com o desenvolvimento de toda a teoria da organização 
que aprende99, muitas das variáveis e factores relevantes encontram ligações às 
propostas de Rogers. A recente proposta de Nevis e outros100, do MIT Organizational 
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Learning Ccnter, inclui como factores facilitadores do processo de aprendizagem 
muitos dos propostos por Rogers, como se pode observar da seguinte tabela. 
Factores Facilitadores 
• Procura de Informação Constante 
• Percepção sobre hiato de performance 
• Preocupação com a avaliação 
• Orientação para a experimentação 
• Clima de Abertura 
• Educação Contínua 
• Variedade Operacional 
• Existência de Campeões 
• Envolvimento da Liderança 
• Perspectiva sistémica 
Tabela 4 - Factores Facilitadores do Processo de Aprendizagem Contínua segundo 
Nevis et al. 
O conjunto de autores e trabalhos permite traçar um panorama das principais 
considerações relacionadas com influência das características organizacionais nas 
empresas, especialmente nas PMEs. Os factores considerados por Rogers, em função 
da sua vasta adopção em outros estudos, deverá ser especialmente contemplada para 
o presente trabalho, podendo ser consideradas pontualmente outras variáveis. 
No entanto, os factores atrás discutidos correspondem apenas à componente da 
estrutura, faltando ainda debater a estratégia. Falar numa estratégia tecnológica de 
forma independente ou distinta da estratégia global da empresa faz sentido no quadro 
de grandes organizações, com várias unidades de negócio e múltiplos activos 
tecnológicos, cada uma com vários potenciais desenvolvimento e aplicação. Quando 
se analisa o quadro estratégico de uma PME esta diferenciação é demasiado forçada. 
A caracterização de estratégias gerais para um grupo tão heterogéneo e diversificado 
como as PMEs é, por si só, uma tarefa difícil101. Apesar disso, existem várias 
propostas de estratégias genéricas para PMEs e para as empresas em função da sua 
base tecnológica. 
As tipologias mais gerais incluem a proposta de Porter102, com enfoque das empresa 
nos custos, na diferenciação ou num nicho, ou a de Freeman103, que considera seis 
tipos de estratégia: ofensiva, defensiva, imitativa, dependente, tradicional e 
oportunista. Relativamente a PMEs, várias propostas têm surgido ao longo dos 
últimos anos. Rizzoni104 adaptou a proposta de Freeman para PMEs e propõe a 
seguinte tipologia: estática, tradicional, dominada, imitativa, de base tecnológica e 
assente em novas tecnologias. A OCDE105 propõe apenas a distinção de três tipos de 
estratégia: reactiva, activa e proactiva, dependendo da incerteza do ambiente e da 
capacidade empreendedora. Simões106 adopta critérios semelhante ao da OCDE, 
distinguindo os níveis passiva, atenta e activa. 
A forte interdependência entre os vários subsistemas das PMEs faz com que se possa 
ligar a estratégia global da empresa à vertente tecnológica, sendo a adopção de uma 
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das propostas apresentadas apenas feita em função de um maior ou menor grau de 
desagregação na análise, dado não existirem diferenças de base entre elas. 
5.3.2.4. Inter a cr Â o com a envoi.vf.ntf, 
A análise da dimensão relativa à interacção da empresa com a envolvente tem três 
componentes de análise. Em primeiro lugar, assume-se que o mercado influencia o 
comportamento da empresa, nomeadamente no que respeita a tecnologia e inovação, 
situação que é especialmente importante nas PMEs. No entanto, e como segunda 
componente, considera-se igualmente que a empresa pode ter um comportamento 
activo face à envolvente, nomeadamente através de acordos ou colaborações pontuais, 
minimizando a sua influência negativa e maximizando o seu potencial. Em terceiro, 
relativamente à vertente específica da tecnologia, e dado o objecto do presente 
trabalho, será feito um enfoque específico na interacção da empresa com as 
Infraestruturas Tecnológicas e em função do acesso a tecnologias por esta via, sendo 
apresentado num tópico separado. A análise desta vertente, permitirá ainda a 
definição da componente que a investigação-acção consagra ao nível dos objectivos de 
inovação (ver ponto 5.1.3), algo que ficará claro no capítulo 6. 
A influencia da envolvente no comportamento das empresas face à tecnologia e à 
inovação é unânime entre os autores, embora não exista uniformidade nos factores 
considerados. Simões107 defende que o comportamento da empresa face à tecnologia e 
à inovação depende não só de factores internos, mas igualmente da inserção da 
empresa num enquadramento locacional caracterizado pela confluência de diversas 
forças que limitam ou estimulam a sua dinâmica. Como modelo de análise propõe uma 
adaptação de Porter108 em que, para além dos quatro determinantes propostos pelo 
autor. Forças Concorrências, Condições dos Factores, Condições da Procura e 
Indústrias/Serviços de Apoio, inclui a banca e estado. Avlonitis109 inclui a disputa de 
preços e a facilidade de entrada de novos competidores; Frambach110 considera o 
grau de concorrência no mercado; Cohen e Levinthal111 o nível de procura; 
Balachandra112 as alterações na estrutura de produtos do mercado e as incertezas nos 
fornecimentos. Outros autores113 consideram factores de escala do mercado, o 
institutional setting, o ciclo de vida dos produtos, etc. A diversidade de abordagens 
dificulta a sistematização dos factores a ter em conta na avaliação da influência da 
envolvente. A escolha deverá ser pois muito criteriosa, embora a análise de Porter 
constituía a opção mais segura. 
O comportamento activo da empresa face ã envolvente é normalmente visto no quadro 
do estabelecimento de redes de cooperação114. A importância das redes de 
cooperação tem originado inúmeros estudos e caracterizações, especialmente em 
ambientes onde as PMEs predominam, embora não seja considerado como vector 
principal de análise em qualquer das metodologias de auditoria apresentadas115. De 
entre os vários estudos que existem, as propostas que se poderiam destacar incluem a 
reflexão de Rothwell116, que analisa a influencia das redes na dinâmica de inovação 
das PMEs na Europa, fazendo uma avaliação segundo três dimensões: as 
características específicas da empresa; o tipo de interacção que existe com a 
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envolvente (desde I&D contratual até subcontratação da produção); a natureza da 
ligação (para desenvolver um novo produto, solução de problemas técnicos, etc). 
Refere ainda aspectos como os recursos envolvidos e o objecto de ligação. 
Hâkanson117, numa abordagem mais alargada, i.e centrada na própria rede e não na 
empresa individual, propõe um modelo que se baseia na análise de três dimensões: os 
actores, as actividades e os recursos envolvidos. Nadvi e Schimtz118 propõem mesmo 
uma tipologia de relações pertinentes na avaliação do comportamento favorável ao 
desenvolvimento tecnológico, onde incluem sete grandes grupos, e que se afigura como 
especialmente adequada ao presente trabalho (ver figura abaixo) 
C Fomecedores ) /"""sistema \ 
 / í Científico ) 
\. Tecnológico S 
1 J --y   
f Envolvente ^ 1 IS /""serviçotT^N 
ÇSocio-Económicay r ^ ^P0'0 ) 
Associações^N-^^'( Empresa } Outros 
V do Sector J 6 A V Competidores J 
  / 1 
i 




Figura 31 - Entidades importantes na dinâmica de interacção da empresa com a 
envolvente 
Por último, importa então abordar a especificidade da interacção da empresa com as 
fontes de tecnologia. 
5.3.2.5. LIGAÇÁO À INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA 
Vários autores119 reflectem sobre as condições de adopção de determinadas inovações 
ou propostas de entidades externas no quadro do desenvolvimento tecnológico das 
empresas, sendo normalmente considerados dois níveis de análise: um institucional, 
em que se avalia a 'distância' entre as organizações no que diz respeito à potencial 
interacção; outro operacional, em que se avalia directamente a proposta das 
organizações. 
Large e Barclay120 classificam os atributos chave para a validação de uma proposta 
de transferência de tecnologia do sector público para o privado, onde incluem a 
adequação do custo associado, do mercado alvo e da estratégica seguida face às 
necessidades presentes da empresa e ainda o lucro potencial e sustentável, a posição 
proprietária e a eficácia do protótipo. Defendem, para além disso, a importância que 
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tem a equipa que contacta com a empresa, nomeadamente ao nível da empatia, da 
credibilidade e do empenho. 
Brown et al.121 propõem uma tipologia de exploração dos resultados de projectos de 
investigação suportados pelo governo, em que consideram alguns vectores chave para 
determinar qual a atitude mais favorável (licenciamento, I&D contratual, etc). 
Frambach122, no âmbito dos factores que favorecem a adopção de inovações vindas 
do exterior por parte das empresas, propõe alguns dos parâmetros considerados por 
Brown et al., nomeadamente a complexidade e a incerteza, mas também um conjunto 
de outros como sejam a compatibilidade com a empresa, a possibilidade de 
experimentação e visibilidade e a vantagem relativa adquirida através da inovação. 
Gibson e Smilor123 apresentam um extenso estudo de caso realizado nos EUA 
relativamente ao processo de transferência e valorização de tecnologia a partir do 
consórcio de investigação MCC. Apesar da realidade dos EUA ser muito diferente da 
Portuguesa, a sua dimensão e capacidade a nível mundial justificam a inclusão. A 
pesquisa estabelece quatro variáveis chave para caracterizar o processo de 
transferência de tecnologia entre organizações: Interactividade na comunicação, 
distância cultural e geográfica; motivação pessoal; visibilidade (concreteness) da 
tecnologia. À combinação de níveis das variáveis (de reduzido a elevado) estão 
associados tipos do comportamento no processo de transferência. Estas variáveis e a 
sua avaliação servem para justificar, entre outras, as conclusões relativamente ao 
processo de aprendizagem das empresas, onde as PMEs aprendem essencialmente 
através de outras empresas e não de institutos de I&D e universidades. No entanto, 
servem igualmente como referência para caracterizar o vector de intervenção da 
empresa com a IT considerado através do modelo. 
Tyler e Steensma124, defendem um modelo cognitivo para a avaliação das 
oportunidades de colaboração tecnológica entre empresas, com quatro vectores de 
avaliação: os atributos da empresa, os atributos do parceiro; os atributos da relação e 
os atributos da tecnologia. Dado que não se adequa directamente à relação empresa- 
IT, registam-se de entre os vários vectores, a importância do custo de 
desenvolvimento, a relevância para a estratégia, a necessidade de activos 
complementares, a disponibilidade de informação independente sobre o parceiro e 
ainda o potencial de redução de risco de desenvolvimento em função da colaboração 
Estas propostas permitem ter um quadro genérico de avaliação dos aspectos a serem 
considerados para se fazer uma leitura do potencial e da natureza da interacção a 
estabelecer entre a empresa e a IT. 
5.3.2.6. CARACTERÍSTICAS DA EMPRESA 
Como características da empresa entendem-se aspectos genéricos como a dimensão, o 
sector de actividade, a situação financeira, entre outros. Esta dimensão não surge 
directamente referenciada pelos autores que abordam a auditoria tecnológica, pela 
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razão simples de que, em virtude do seu carácter interventivo, olham cada caso como 
único, não existindo a preocupação de traçar padrões. No entanto, este vector é 
consagrado como fundamental para se compreender a dinâmica de inovação e a 
capacidade tecnológica das empresas, sendo base de propostas de inúmeras 
tipologias de comportamentos face á inovação. No presente contexto de auditoria, 
nomeadamente tendo em conta os objectivos de caracterização de segmentos de 
mercado já apontados, constitui um vector de referência. 
A classificação das empresas relativamente às suas atitudes típicas face à tecnologia 
e inovação tem sido feita por inúmeros autores, em que se destaca porventura a 
classificação proposta por Pavitt125, que considera quatro grandes grupos de 
empresas, de acordo com o sector industrial a que pertencem: de Base Científica; 
Dependentes de Fornecedores, Produtores de larga escala e Fornecedores 
especializados. O estudo de Dankbaar, para além da classificação de Pavitt inclui 
ainda a dimensão, a intensidade de competição no mercado e a atitude de utilização 
vs produção de tecnologia, criando uma tipologia de 16 segmentos. 
Rothwell126 propõe uma classificação directamente para PMEs, onde inclui: 
• Empresas Subcontratadas, que produzem componentes ou dispositivos para 
clientes bem definidos, de onde vem grande parte da orientação tecnológica. 
• Empresas Tradicionais, que operam em sectores igualmente tradicionais, como 
sejam o têxtil, não tendo qualquer política face à tecnologia. 
• Empresas Modernas Orientadas para Nichos, funcionando em função de 
produtos e/ou serviços desenvolvidos à medida e em que a tecnologia já tem 
relevância. 
• Novas Empresas de Base Tecnológica, cujo funcionamento é orientado pela 
própria função tecnológica que constitui a base da capacidade competitiva da 
empresa. 
Outros factores poderiam ainda ser considerados, tais como a performance financeira 
ou a criação de valor (VAB), entre outros. Dado que se trata apenas de referenciação 
das empresas, desde que a análise seja coerente, poder-se-ão escolher virtualmente 
quaisquer critérios, em que o bom senso a existência de eixos de ligação á vertente 
tecnológica serão porventura os únicos determinantes. 
Depois de caracterizar de uma forma genérica as dimensões de análise pertinentes 
para estabelecer um instrumento de auditoria tecnológica, é fundamental definir um 
quadro de indicadores observáveis que permita avaliar cada uma das dimensões ou 
vectores apresentados. 
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Tomando por referência os autores que serviram de base para traçar o quadro 
dimensional da auditoria tecnológica, poderá construir-se a matriz de indicadores. No 
entanto, a construção desta matriz deve obedecer a um conjunto de pressupostos que 
delimitam o seu âmbito, orientando a construção para a realidade que se pretende 
aferir através do instrumento de auditoria. 
A base do conjunto de pressupostos que iremos estabelecer é a situação contextual do 
instrumento de auditoria: A realidade empresarial do país onde se pretende 
implementar a metodologia e o facto de se tratar de um instrumento de acção de 
mercado para as Infraestruturas Tecnológicas, cujo fim último não é a auditoria ou as 
recomendações estabelecidas com base no trabalho, mas o conjunto de serviços que 
pode oferecer ou subcontratar. São estes os primeiros passos para a construção do 
instrumento que se apresenta ao longo do capítulo seguinte. 
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^King, et al. (1994) 
2Dussage et ai. (1992), p.73 
3Ford (1988) 
4Por exemplo Twiss (1992), p.70; Ribault et al. (1995) p. 175; Burgelman et al. (1996) p. 8 
3A fonte destas informções é a própria Forbairt, em documento enviado. 
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^Citroen e van Loen (1994) 
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^Nodal Consulatants (1994) 
lOpereira (1991) 
11 Simões (1996) 
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aplicação ou cedência das metodologias 
13ver Rieck e Dickson (1993) 
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conhecimentos tácitos (Nooteboom et al, 1994). 
26Lundvall (ed.) (1992), p. 8; OECD (1992), p. 38; ver também Beije (1993) 
27Ver também capítulo 2 para uma análise dos vários tipos de inovação e uma descrição 
detalhada do processo de inovação. 
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6. UMA METODOLOGIA PARA A 
REALIZAÇÃO DE AUDITORIAS 
TECNOLÓGICAS 
Caracterizadas as dimensões pertinentes para avaliar a capacidade tecnológica no 
seio das empresas, importa operacionalizá-las, por forma a que seja possível 
constituir a metodologia. Ao longo deste capítulo vão apresentar-se os principais 
pressupostos considerados para delimitar o âmbito da auditoria, detalhar os 
indicadores de avaliação e propor um modelo operacional, Serão ainda discutidos os 
resultados potenciais e limitações de todo o método. 
6.1 Do modelo aos Indicadores 
A discussão do anterior capítulo é feita em função de um referencial essencialmente 
teórico, a partir de abordagens de vários autores. Pontualmente, são feitas escolhas ou 
inferidas opções em função do contexto específico de aplicação da metodologia, 
essencialmente para guiar as conclusões das análises efectuadas. A partir do momento 
em que se perspectiva a operacionalização do modelo, importa detalhar os 
pressupostos e as limitações que a realidade empírica cria ao modelo e às suas 
condições de aplicabilidade. 
6.1.1. Principais Pressupostos de aplicação 
Apesar de a maioria dos pressupostos já terem sido referidos ao longo do capítulo 
anterior, à medida que se fazia o desenvolvimento do modelo relacional e das 
respectivas dimensões de análise, importa agrupá-los e adicionar alguns outros 
igualmente relevantes e que não tinham ainda sido objecto de referência. 
Assim, temos como pressuposto de âmbito geral: 
1. Considera-se que as empresas fazem a gestão dos seus activos tecnológicos em 
função das condições de competitividade que estes lhes podem potenciar, por forma a 
viabilizar o objecto último da actividade empresarial: o lucro. 
Fruto do contexto nacional: 
2. A metodologia irá centrar-se sobretudo na realidade das Pequenas e Médias 
Empresas (ver capítulo 3), tendo por isso condições de aplicabilidade inferior em 
Grandes Empresas, nomeadamente com múltiplas unidades de negócio, e também em 
Micro-Empresas. 
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3. Para os dados relativos à envolvente será sempre considerado o mercado específico 
em que a empresa actua ou pretende actuar, de acordo com as suas opções de gestão 
global, que não serão questionadas no âmbito da presente metodologia. 
Pelo facto de se constituir como instrumento das Infraestruturas Tecnológicas 
Nacionais 
4. O seu potencial de aplicação deverá ser razoável para o contexto das ITs, devendo 
também ser instrumento pedagógico para os quadros da Infraestrutura. 
5. Deverá permitir comparação de resultados dentro de contornos que serão 
estabelecidos. 
6. Terá um âmbito de actuação que permite avaliar a empresa, a proposta da IT, a 
implementação e o acompanhamento e os resultados. 
7. Estará direccionada essencialmente para empresas industriais, sendo menos 
aplicável num contexto de serviços. 
Este conjunto de pressupostos, alguns apenas princípios de âmbito mais geral, vão 
nortear o desenvolvimento da metodologia de intervenção da Auditoria. 
Para além dos pressupostos gerais, é importante reflectir sobre o contexto específico 
do processo de auditoria tecnológica. De facto, como já foi referido no capítulo 
anterior, estamos na presença de um quadro de investigação-acção, relativamente ao 
qual existem alguns processos metodológicos que deverão ser contemplados ou, pelo 
menos, equacionados. 
Como defende Thiollent1, neste método 'cumpre-nos considerar a acção, a pesquisa e a 
formação de competências como triângulo que se deve manter uno em benefício de 
qualquer dos seus ângulos', o que obriga a que o desenvolvimento da metodologia 
tenha esta preocupação ao longo de todo o processo {ver capítulo 5). 
6.1.2. A estruturação dos Indicadores 
O estabelecimento de um quadro de indicadores representativo de uma dada 
dimensão apresenta um conjunto de problemas que importa discutir2. 
Em primeiro lugar, cieve ser avaliada a adequação dos indicadores, quer ao quadro 
teórico proposto, quer à realidade que se procura aferir. De facto, cada indicador 
normalmente está relacionado com um conceito apenas em termos probabilísticos, o 
que obriga a multiplicar o número de indicadores utilizáveis. A sua enumeração 
depende da especificidade da dimensão e do referencial teórico (modelo) a que se 
recorra, embora alguns autores defendam a necessidade de se accionarem teorias 
- 135 - 
Uma Metodologia para a realização de Auditorias Tecnológicas 
auxiliares particulares, articulando os operadores teóricos com os indicadores e as 
soluções técnicas que lhes correspondam no plano da observação empírica3. 
Esta consideração leva ao segundo problema, que está relacionado com a 
exequibilidade ou viabilidade dos indicadores propostos. Estes, podendo ser 
adequados do ponto de vista de enquadramento teórico e de leitura empírica, 
poderão não ser exequíveis. Por exemplo, o indicador baseado no cálculo do rácio 
entre as despesas anuais em I&D e o volume de vendas, embora esteja consagrado na 
literatura como adequado para avaliar o empenho de uma empresa nas actividades de 
I&D4, poderá não ser viável num ambiente em que a investigação é feita por poucos 
indivíduos, em alturas incertas e não registadas, e onde não existe alocação formal de 
recursos a essa actividade. 
A terceira questão é a escolha entre indicadores quantitativos e qualitativos"'. A 
situação ideal é normalmente a conjugação dos dois, em que se complementam índices 
numéricos absolutos ou relativos, mas independentes do julgamento do avaliador, com 
leituras qualitativas que acrescentam profundidade e detalhe às avaliações 
quantitativas. 
A articulação entre indicadores é a última das questões a considerar. De facto, apesar 
de serem necessários vários indicadores para ter uma leitura adequada de um 
determinado conceito, devem também ser consideradas limitações á manipulação de 
indicadores que, a partir de um determinado número, não só não acrescentam 
informação, como reduzem a capacidade de obterem leituras inteligíveis da situação. 
O presente método procurou tomar em consideração estas quatro questões. Assim, a 
adequação teórica foi explorada ao longo do capítulo anterior, a partir do modelo 
apresentado e da discussão das propostas dos vários autores para indicadores e 
variáveis a considerar em cada uma das dimensões. Os indicadores explicados ao 
longo das próximas secções resultam das conclusões aí alcançadas sobre a adequação 
e relevância das várias propostas. 
A segunda questão, relacionada com a exequibilidade de cada indicador não pode ser 
dissociada das escalas consideradas e, portanto, da questão da avaliação qualitativa 
vs. quantitativa. Assim, para que exista possibilidade de comparação e 
sistematização na avaliação, é fundamental a existência de escalas e índices. No 
entanto, a quantificação de aspectos internos à organização das empresas, na sua 
grande maioria PMEs, pode tornar-se facilmente inviável por falta de dados 
fidedignos, criando situações em que as excepções facilmente superam a aplicação da 
regra. 
Deste modo, a solução adoptada irá no sentido de se estabelecer, para cada 
indicador, uma escala ordinal com cinco níveis6. Esta opção permite sempre a 
atribuição de um nível para um dado indicador, cuja avaliação dependerá da 
percepção do auditor. No entanto, uma escala ordinal simples não permite, per se, a 
equivalência entre níveis propostos, independentemente do contexto de aplicação. Um 
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determinado auditor pode julgar nível 5 uma situação que para outro poderá 
corresponder apenas ao nível 4. Por esta razão, cada nível terá uma caracterização 
qualitativa associada, que será tomada como referência de avaliação. A proposta 
para os níveis baseia-se numa avaliação empírica, que se procurou ajustada á 
realidade nacional e às possibilidades da IT, e que funciona essencialmente como guia 
para o auditor, não pretendendo por isso ser um espelho perfeito das múltiplas 
possibilidades que a realidade encerra. 
Esta opção deixa dois aspectos para serem trabalhados pelos auditores: a obtenção 
de informação que permita a decisão e os critérios para esta mesma decisão. Para 
ambos existirão recomendações ao longo da explanação feita no presente capítulo, 
demonstrando a viabilidade das propostas efectuadas. Na apresentação das 
condições de aplicação do modelo (secção 6.3) serão ainda abordados os métodos 
genéricos de recolha de informação no seio de uma organização. 
O estabelecimento de níveis permitirá ainda estabelecer critérios de comparação entre 
empresas, algo que não seria possível através da caracterização da tecnologia de uma 
forma puramente qualitativa. 
A quarta preocupação ficará como eixo de desenvolvimento da metodologia, na 
medida em que não irá ser analisada a relação entre indicadores. Esta opção tem duas 
fundamentações. Por um lado, no quadro da auditoria tecnológica e de inovação, e 
para efeitos de análise das realidades das empresas, a existência de uma grande 
diversidade na matriz de análise empírica pode favorecer a avaliação, permitindo a 
cobertura de todo o espectro de possibilidades de desenvolvimento da empresa. Por 
outro lado, sem a realização de estudos de validação apurados, que estão para além 
do objecto da presente dissertação, não seria possível efectivar um estudo de 
correlações entre indicadores que permitisse eliminar alguns deles. De qualquer modo, 
a prazo, com a aplicação generalizada do método, as correlações poderão ser 
avaliadas, daí decorrendo optimizações do modelo agora proposto. Esta situação 
será objecto de recomendação ao nível do desenvolvimento da metodologia. 
6.2 O Sistema de Indicadores 
A avaliação das várias dimensões não tem as mesmas características. De facto, 
existem duas dimensões chave no processo, sendo as restantes cinco acessórias. A 
primeira corresponde à avaliação do conjunto das capacidades de gestão de 
tecnologia da empresa. A segunda corresponde à avaliação da base tecnológica da 
empresa. Para cada uma delas, existem componentes específicas que foram já 
identificadas no capítulo anterior e que serão consideradas para determinação dos 
indicadores. Deste modo, como seria de esperar, estas dimensões têm uma 
profundidade superior na análise. Para as restantes, alguns aspectos, nomeadamente 
os relacionados com a recolha de dados para apoio à decisão não é aprofundada. 
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Apesar de tudo, para alguns dos indicadores que não têm um cálculo ou levantamento 
directo, necessitando de passos intermédios, estão apresentadas em apêndice algumas 
considerações julgadas mais importantes para a compreensão do próprio indicador. 
Da mesma forma, na medida em que a proposta de caracterização qualitativa para os 
cinco níveis dos indicadores serve como referência, ela será igualmente incluída em 
apêndice. Do mesmo modo, na medida em que são para referência, os níveis dos 
indicadores são igualmente apresentados em apêndice. 
Esta opção foi feita essencialmente com o objectivo de simplificação do documento, 
que não se pretende com a profundidade um manual. Para cada situação existirá uma 
referência no texto. 
6.2.1. Características da Empresa 
Em primeiro lugar apresenta-se o quadro de caracterização geral da empresa. Este 
quadro geral inclui os indicadores apresentados na tabela abaixo, cuja informação 
poderá ser obtida através dos registos correntes da empresa (relatório de contas e de 
actividades, registo de pessoal) ou numa conversa de âmbito geral com o gestor da 
empresa. Estes indicadores têm uma leitura directa e não terão níveis de agregação. 
Tabela 5 - Indicadores para caracterização da empresa 
Indicador Caracterização 
CEI Dimensão da Empresa Classificação directa com base no número de empregados e 
volume de vendas. 
CE2 Sector Industrial Leitura Directa do CAE da Empresa 
CE3 Situação financeira Resultados e Cobertura do Activo ao longo dos últimos 3 
anos 
CE4 Valor Acrescentado Bruto Valor Total e por Trabalhador 
CES Volume de Investimento Valor dos investimentos da empresa em tecnologia 
CE6 Posicionamento Genérico Classificação baseada em Rothwell
7 por avaliação do 
Auditor (ver 5.3.2.6.) 
CE7 Mercado Alvo Identificação dos mercados-alvo, nomeadamente 
componente nacional vs internacional. 
Adicionalmente poderá ainda ser avaliada a ggtratégia da empresa, em que a 
proposta de Rizzoni apresentada no capítulo anterior (5.3.2.3.) poderá ser adoptada. 
Esta classificação apenas será realizada caso seja relevante diferenciar a estratégia do 
posicionamento genérico. 
6.2.2. Caracterização da Base Tecnológica da empresa 
6.2.2.I. IDENTIFICACÁO DAS TRCNOLOGIAS 
Tendo em conta os aspectos e condicionantes discutidos no ponto 5.3.1.2., o primeiro 
passo na caracterização da base tecnológica é o método de inventariação a seguir, por 
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forma a garantir uma sistematização da análise. Partindo da definição de tecnologia 
adoptada para efeitos do presente trabalho (discutida no capítulo anterior, pontos 
5.1.2. e 5.3.1.2.), a preocupação seguinte ao nível da avaliação é o grau de pormenor 
ou nível de desagregação considerado para as tecnologias da empresa. 
Como referem Clarke et al.8, a maioria dos gestores descreve a base tecnológica em 
função de grupos de tecnologias, com um grau de complexidade elevado e fortemente 
ligados à sua aplicação directa. No entanto, a caracterização das tecnologias da 
empresa com nível de abstracção do tipo 'sabemos produzir motores de reacção' não é 
elucidativa das suas reais competências tecnológicas. Por outro lado, embora a 
agregação das tecnologia limite a possibilidade de se efectuar uma boa caracterização, 
esta pode justificar-se. De facto, como defendem os mesmos autores, muitas das 
tecnologias apenas fazem sentido quando analisadas em cluster, sob pena de ser 
apenas uma análise puramente teórica e longe da realidade da empresa. Daí que o 
método deva ser suficientemente exaustivo para que exista uma real percepção das 
tecnologias da empresa, mantendo eixos de ligação que permitam a referida visão de 
cluster. 
Assim, a inventariação das tecnologias pode seguir um processo que passa pela 
construção de uma árvore de tecnologias a partir dos produtos9 da empresa, como 
figura seguinte ilustra e que se passa a explicar. 
Serviços 
Transporte — — Comunicação 
Funções 
SubSubsislema 
1 Subsistema 1 Compra 
SubSubelstema Produto Composição Subsistema 2 Composição 




Processos de Integraçôo 
3 
Figura 32 - A árvore de tecnologias da empresa 
Um dado produto, que evidencia determinadas características e providencia funções 
ou presta serviços específicos é composto por vários subsistemas ou componentes que 
podem ser identificados, por observação directa ou analisando o seu processo de 
fabrico. Estes subsistemas podem, por sua vez, ser eles próprios decompostos em 
outros subsistemas ou componentes, criando-se um mapa dos constituintes do 
produto, que terá uma forma similar aos ramos de uma mesma árvore. Esta 
decomposição finalizará com dois tipos de situações: o componente/subsistema é 
comprado pela empresa, razão pela qual não vale a pena continuar a separar 
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constituintes; o componente/subsistema é resultado de processos de transformação 
de matérias primas ou materiais (de que constitui exemplo de cozedura da cerâmica, 
ou a produção de uma peça plástica a partir de um molde), que poderão ser 
sucessivos. 
A base de análise para inventariação das tecnologias é exactamente o pressuposto de 
que os processos aos quais estará associada uma determinada tecnologia, são, ou de 
composição {assembling), ou de transformação, sendo identificados à medida que se 
constrói a árvore de desagregação do Produto. No entanto, a inventariação da base 
tecnológica da empresa não está completa10. Paralelamente existem ainda, entre as 
tecnologias a recensear, os processos de integração, dos quais a logística e controlo 
são parte integrante, e o transporte de materiais e sistemas. 
Sendo processos, terão determinados inputs e outputs que importa conhecer para que 
se possam avaliar as suas características específicas e o seu desempenho. Assim, de 
uma forma genérica, podemos considerar que uma tecnologia envolve como inputs: 
recursos humanos; a utilização de equipamento (em si uma tecnologia, utilizada com 
um carácter instrumental); componentes ou materiais; informação ou dados relevantes, 
como sejam o esquema de montagem ou o padrão de pintura, entre outras 
possibilidades. A figura seguinte ilustra esta abordagem. 
Recursos 1 1 
Humanos Componentes 1 Máquinas ■ 
Composição SubSistsma 1 
/ \ 













/ i Sistema . Transformação t I 





Processos de Integração 
Figura 33 - Inputs e Outputs dos processos tecnológicos 
Como outputs temos um determinado sistema, que poderá constituir input de outro 
processo tecnológico. Os processos (tecnologias) de integração ocupam um papel 
importante na medida em que é através deles que se equacionam as sinergias entre as 
várias tecnologias, aspecto especialmente relevante em processos de automação. 
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A desagregação de tecnologias deverá, de uma forma geral, ir até ao nível em que cada 
processo terá apenas como input recursos humanos, componentes fornecidos do 
exterior da empresa e equipamento instalado. 
No entanto, existe outro tipo de limite para a desagregação, relacionado com a visão 
de cluster. De facto, muitas tecnologias, para além de contribuírem para um 
determinado subsistema, interagem entre si, não sendo possível determinar o 
contributo isolado de cada uma. Quando esta situação se verifica, a desagregação 
deve ser suspensa, dado que subdivisão adicional não acrescenta informação 
relevante para a sua utilização do ponto de vista do negócio e operação da empresa. 
Transformação 
Subsistema A Composição 
Translormaçâo 
_ L 
Figura 34 - Limitações á Desagregação da Tecnologia 
Face à caracterização proposta, convém ainda precisar que irão sempre subsistir 
algumas situações dúbias relativamente ao que deve ser considerado tecnologia como 
processo de transformação e de composição, e o que, alternativamente, deverá ser 
incorporado em processos de integração. Esta situação é especialmente pertinente 
para a concepção de produtos (tecnologia CAD, por exemplo) que poderá 
eventualmente ser incluída como processo de transformação. A decisão deverá ser 
feita em função do valor ou relevância que a tecnologia tem para a empresa. Por 
exemplo, a Tecnologia CAD para uma empresa cuja actividade é produzir moldes a 
partir de especificações é claramente um processo de transformação11. 
6.2.2.2. Classificação das tecnologias 
Como se referiu no capítulo anterior, o recenseamento das tecnologias da empresa, per 
se, não traz valor acrescentado significativo. Associado a este recenseamento é 
importante encontrar parâmetros de classificação das várias tecnologias. 
Assim, propõe-se um método para, numa primeira fase, avaliar-se a capacidade da 
empresa relativamente às várias tecnologias que domina. A partir dessas capacidades 
determinam-se o peso específico da tecnologias nos recursos da empresa, a 
importância para a competitividade dos produtos/serviços da empresa e o potencial 
de desenvolvimento/grau obsolescência. Esta análise, que é feita para cada uma das 
tecnologias da empresa, é complementada com uma visão de portfolio das tecnologias 
face aos parâmetros atrás considerados e uma análise da articulação entre elas, 
nomeadamente através de processos de integração, que poderão incluir fust in Time ou 
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Computer lutegrated Manufacturing and Engineering, entre outros. Como foi referido na 
explanação sobre o procedimento adoptado para determinação de indicadores, cada 
componente irá ser avaliada numa escala de 1 a 5. No entanto, esta classificação não 
invalida a existência de uma apreciação qualitativa por parte do auditor 
relativamente às tecnologias avaliadas. A figura seguinte ilustra o procedimento 
adoptado para classificar a base tecnológica da empresa. 
Capacidade Tecnológica 
A capacidade tecnológica procura determinar, de uma forma articulada, o efectivo 
domínio de uma determinada tecnologia utilizada na empresa (cujo recenseamento foi 
feito através do método apresentado), bem como aferir o gap tecnológico que existe 
face aos seus competidores12, que devem ser identificados pela própria empresa. Não 
é portanto uma medida absoluta, mas sim relativa, através de uma análise de 
benchmarkingn de um conjunto de indicadores parcelares considerados pertinentes 
para a avaliação. 
As informações de base que conduzem à avaliação dos indicadores considerados são 
obtidas internamente através de entrevistas e consulta de registos. O benchmarking é 
feito recorrendo à informação que a própria empresa detém, à IT que audita e à sua 
rede de contactos e às associações do sector, que poderão facilitar alguma informação. 
Para cada indicador são considerados os cinco níveis , que poderão ser categorizados 
como: Posição Superior; Dominante; Razoável; Sustentável; ou Insustentável. O 
julgamento face ao posicionamento da empresa na escala é da responsabilidade do 
auditor (ver Apêndice 2). A partir dos indicadores parcelares, e através da sua média, 
pode obter-se um índice de avaliação global da capacidade da empresa para essa 
tecnologia. 
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Em cada tecnologia, a análise será feita de acordo com as seguintes componentes14 
(ver Apêndice 1 para explicações adicionais); 
Tabela 6 - Indicadores para caracterização da capacidade tecnológica 
Indicador Caracterização 
BCl Equipamentos Avaliação das características dos equipamentos, analisando a 
idade dos equipamentos face a gerações mais recentes; o perfil de 
utilização face à capacidade instalada (sub ou sobreutilização) 
e a flexibilidade de resposta às solicitações. 
BC2 Pessoas Avaliação do perfil de competências dos recursos humanos 
envolvidos na tecnologia, analisando o nível de 
educação/formação, a experiência profissional e a 
flexibilidade. 
BC3 Experiência Avaliar o nível de experiência da empresa com uma determinada 
tecnologia, que poderá ser avaliada em horas de laboração. 
BC4 Situação Proprietária Avaliar em que medida a empresa tem exclusividade sobre a 
tecnologia face aos competidores. 
BC5 Capacidade de Controlo Avaliar a existência de sistemas de controlo da performance de 
um determinado processo tecnológico, nomeadamente através do 
recursos a sistemas informáticos 
BC6 Ligações ao Exterior Avaliar em que medida a empresa tem esquemas de ligação a 
entidades exteriores que lhes garantam a performance ou o 
desenvolvimento contínuo da tecnologia. 
BC7 Existência de I&D Existência de actividades de l&D que contribuam para o 
desenvolvimento contínuo da tecnologia. 
BC Capacidade Tecnológica 
Média 
Média das Classificações dos indicadores parcelares. 
O aspecto, igualmente importante, relacionado com o historial da empresa ao nível da 
trajectória tecnológica e da capacidade de up-grading tecnológico, será abordada nos 
tópicos de aquisição e desenvolvimento de tecnologia, através da análise das 
respectivas capacidades. 
A posição relativa de uma determinada tecnologia no seio da empresa consagra a 
importância actual e futura que esta tem no quadro da sua competitividade, podendo 
ser analisada segundo as três perspectivas complementares (ver figura dos vectores de 
caracterização da base tecnológica) que a seguir se apresentam15. 
Importância dos Recursos Afectos à Tecnologia 
A primeira perspectiva está ligada ao peso específico que determinada tecnologia tem 
no quadro de alocação de recursos na empresa. Se esta ocupa uma posição importante 
no quadro de afectação de recursos internos (sejam humanos, técnicos, ou outros), 
independentemente da sua relevância para o valor apreendido pelo cliente, tem desde 
logo um lugar de destaque no quadro das preocupações ao nível da vertente 
tecnológica da empresa. Esta importância existe, não só porque a desactualização ou 
obsolescência de uma determinada tecnologia onde estão alocados muitos recursos 
poderá acarretar consequências importantes para a competitividade da empresa, mas 
também porque um pequeno aumento da sua eficiência tem normalmente implicações 
positivas muito benéficas em toda a organização. 
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Assim, para quantificar o peso de cada processo tecnológico no seio da empresa 
propõe-se como unidade a utilização de recursos, sendo a medida mais óbvia o custo. 
Este custo pode ser calculado com um aproximação razoável, em situações normais de 
funcionamento, contabilizando-se o custo/hora de uma máquina, de uma pessoa ou o 
do fornecimento de material ou componente por unidade, entre outras possibilidades. 
O cálculo pode ser efectuado percorrendo a árvore das tecnologias da empresa e 
avaliando, para cada situação, por um lado as dependências de processos anteriores 
na árvore e, por outro, a incorporação de recursos em cada tecnologia, em que podem 
incluir: K, que representa a utilização de Equipamento instalado (tecnologias 
instrumentais); L a aplicação de mão de obra; C a incorporação de componentes e/ou 
matéria prima; H o recurso a processos de integração. 
O produto final pode então ser visto sob a forma de um vector com o nível de 
incorporação dos inputs referidos (K, L, C e H), ou apenas como um custo, se 
adicionarmos as várias componentes, que estarão numa mesma unidade (custo/hora 
ou custo/semana). Uma abordagem à formalização e exemplo de operacionalização 
desta proposta de avaliação é apresentado no Apêndice 1. 
Se a análise for suficientemente profunda, o resultado é uma distribuição de recursos 
ao longo da árvore de tecnologias da empresa, em que é possível obter directamente 
um peso percentual. No entanto, dada a opção de pelo menos se poderem qualificar 
os cinco níveis de avaliação, estes variam entre um peso marginal e uma importância 
central (ver Apêndice 21. 
Tabela 7 - Indicador para caracterização do peso dos recursos alocados 
Indicador Caracterização 
BP Recursos Afectos à 
Tecnologia 
Avaliação da importância relativa de um determinado processo 
tecnológico no quadro dos recursos produtivos da empresa 
Relevância da Tecnologia para os Produtos da Empresa 
A perspectiva externa está associada à criação de valor para a empresa através de 
uma determinada tecnologia. A classificação da importância da tecnologia pode ser 
feita em função de determinada economia de custos (eficiência) ou de sustentação da 
diferenciação do produto final, sob o ponto de vista do cliente (criação de valor para 
o cliente). Embora uma avaliação qualitativa geral seja sempre possível, a separação 
dos vários vectores de análise poderá ser útil e fornecer uma informação mais 
completa e talvez até quantitativa16. O resultado final será a associação de um índice 
de importância a cada uma das tecnologias recenseadas (ver Apêndice 2). No 
Apêndice 1 inclui-se uma abordagem exploratória para aplicação desta metodologia. 
_Tabela 8 - Indicador para caracterização da releváncia para os produtos 
Indicador Caracterização 
BR Relevância para os 
Produtos da Empresa 
Avaliação da importância relativa de um determinado processo 
tecnológico para as características do produto, em função da 
valorização dos clientes e/ou factor de venda 
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Potencial de Desenvolvimento 
A avaliação que é proposta é feita ao nível do Potencial de desenvolvimento. Este 
avaliação uma composição entre o gap para o 'estado-da-arte' da tecnologia da 
empresa e o grau de obsolescência a nível internacional. Em países como Portugal, é 
possível quase que traçar uma trajectória tecnológica17 futura com base na análise de 
países mais desenvolvidos18. No entanto, se uma determinada tecnologia está madura 
a nível internacional e começa a ser substituída por outra, poderá não fazer sentido 
continuar a investir no desenvolvimento desta e procurar conhecer, desde logo, as 
formas de acesso às alternativas. Na classificação proposta os conhecimentos que a IT 
detém face ao avanço das tecnologias são fundamentais. Em Apêndice é feita uma 
discussão mais detalhada deste indicador (Apêndice 1) e apresentados os níveis 
respectivos (Apêndice 2). 
Tabela 9 - Indicador para caracterização o potencial de desenvolvimento 
Indicador Caracterização 
BD Potencial de 
Desenvolvimento da 
Tecnologia 
Avaliação do potencial desenvolvimento que uma tecnologia 
pode ainda ter no quadro nacional e internacional, balanceando 
a distância para o state-of-lhe-art com a posição relativa deste 
na curva do ciclo de vida 
Visão de Portfolio 
A visão de portfolio envolve a articulação da globalidade das tecnologias da empresa 
relativamente aos vectores considerados. É importante compreender em que medida é 
que a empresa enquadra a globalidade das tecnologias face à capacidade, ao peso 
interno, à relevância externa e ao potencial de desenvolvimento. Este balanço pode ser 
feito através de um diagrama polar com os quatro eixos considerados, em que são 
posicionadas as várias tecnologias, permitindo uma apreciação qualitativa de cada 
uma e da visão global19, 
No entanto a metodologia pressupõe que exista igualmente uma classificação na 
escala considerada. A articulação dos quatro indicadores numa mesma escala é algo 
complexo. De facto, a relação óptima face à posição relativa das tecnologias nos 
quatro eixos não é normalizável para todas as situações. Deste modo, propõem-se um 
indicador parcelar que permite obter um panorama do portfolio de tecnologia. Este 
corresponde à relação capacidade-importância, em que o segundo vector é a 
composição do peso interno com a relevância externa. Pressupõe-se que a uma maior 
capacidade deve corresponder uma maior relevância e vice-versa. Adicionalmente, 
poder-se-ia ainda calcular a média do potencial de desenvolvimento. No entanto, não 
é possível, à partida, classificar como melhor ou pior a empresa ter as suas 
tecnologias no estado-da-arte20, ou com uma determinada posição no ciclo de vida, 
especialmente no caso de Portugal (ver 5.3.1.2.). Por esta razão não será considerado 
como indicador fixo de análise. Ver Apêndice 1 para explicações adicionais e 
Apêndice 2 para apresentação dos níveis. 
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Tabela 10 - Indicador para caracterizaçã o d a visão de p ortfolio das t e c n o 1 ogi a s 
Indicador Caracterização 
BPT Capacidade vs 
Importância 
Avaliação da relação entre a capacidade e relevância da 
globalidade das tecnologias da empresa. É calculado através da 
média das distâncias entre a capacidade e a importância da 
tecnologia, constituindo esta última a composição (por exemplo 
a média) entre o peso interno e a relevância externa. 
Articulação das Tecnologias 
A articulação das tecnologias da empresa pode ser vista segundo dois prismas: de 
forma estritamente formal, .i.e., em que medida a empresa tem formas de articular os 
vários processos tecnológicos, nomeadamente através do recurso à automação e à 
informatização; na medida em que existe criação de valor acrescentado para a 
empresa. 
A componente da articulação (ou integração) de tecnologias através recurso a 
ferramentas avançadas é descrito por Simões21, com um ênfase nas componentes de 
concepção e produção da empresa, e irá constituir a base para um dos indicadores. 
Paralelamente, poder-se-ia avaliar a eficiência da base tecnológica, baseando-nos na 
avaliação da produtividade da empresa, numa perspectiva de 'benchmarking'. Este 
último indicador, no entanto será considerado na capacidade de exploração da 
tecnologia (ver à frente). Ver Apêndice 1 para explicações adicionais sobre os 
indicadores e Apêndice 2 para apresentação dos níveis. 
Indicador Caracterização e Critérios de Avaliação 
BI Integração das 
Tecnologias 
Avaliação do grau de integração das tecnologias da empresa, 
nomeadamente através do recurso a ferramentas avançadas, 
incluindo computadores, sistemas CAD/CAM, etc. 
Em resumo, cada tecnologia, cuja caracterização é obtida através do recenseamento 
efectuado, é avaliada individualmente segundo quatro indicadores: Capacidade [BC] 
(este com várias componentes); Peso dos Recursos Afectos a essa tecnologia [BP]; 
Relevância para os produtos da empresa [BR]; e Potencial de Desenvolvimento [BD[. 
Depois, a Globalidade das Tecnologias é avaliadas segundo dois Indicadores: a 
Capacidade vs Importância das tecnologias [BPT] e o Nível de Integração [BI] . 
Estes indicadores permitem obter um panorama bastante preciso da situação das 
tecnologias da empresa. A sua análise cuidada permite conhecer onde é que estão as 
principais falhas e, assim, perspectivar a intervenção da IT ao nível do up-grade das 
tecnologias da empresa. No entanto, apesar de garantir que os auditores abordam os 
vectores fundamentais para se conhecer o estado das tecnologias, esta análise não 
revela, por si só, as deficiências particulares e as oportunidades de desenvolvimento. 
Daí que deva ser acompanhada de uma apreciação qualitativa por parte dos 
auditores que complemente e acrescente profundidade aos indicadores. 
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6.2.3. Estrutura 
Como foi referido no âmbito da discussão sobre as principais dimensões de análise 
(ver 5.3.2.3), apenas vão ser propostos indicadores para a componente de 
organização, uma vez que, nas PMEs, a diferenciação entre a estratégia geral e a 
estratégia tecnológica faz pouco sentido, tendo a primeira sido considerada nas 
características da empresa. 
Os indicadores de avaliação da influência das características organizacionais das 
empresas no processo de gestão dos activos tecnológicos, baseiam-se nos modelos 
propostos por Rogers22 e Nevis et al.23. A base de indicadores que se propõe inclui: 
Tabela 12 - Indicadores para caracterização da estrutura 
Indicador Caracterização 
EEl Atitude da gestão de topo 
perante a mudança 
Avaliação da maior ou menor abertura por parte da gestão de 
topo face à mudança, evidenciada através de comportamentos de 
risco assumido nas decisões e aceitação de novos caminhos. 
EE2 Envolvimento da gestão 
de topo 
Avaliação do grau de Intervenção da Gestão de Topo nos 
processos da empresa, procurando guiar a implementação das 
estratégias definidas em situações chave 
EE3 Existência da Campeões Avaliação do encorajamento ao, e nível de, protagonismo de 
indivíduos capazes de levar por diante ideias e projectos que 
possam constituir a base da renovação da empresa 
EE4 Centralização da 
organização 
Avaliação da dependência das decisões da organização de uma 
pessoa, ou de um grupo muito restrito de indivíduos 
EE5 Variedade Operacional e 
Cognitiva 
Avaliação do grau de desenvolvimento da matiz de 
conhecimentos e procedimentos da empresa que, quanto mais 
diversos, maior espaço criativo e flexibilidade permitem 
EE6 Formalização Avaliação da dependência da organização de regras e 
procedimentos estritos, tolhendo o espaço individual de 
desenvolvimento dos indivíduos 
EE7 Interconecção Avaliação da capacidade da empresa interligar os vários 
departamentos, nomeadamente através do recurso a 
instrumentos do tipo organizações matriciais, engenharia 
simultânea, etc. 
EE8 'Folga' Organizacional Avaliação da existência planeada de recursos humanos e 
técnicos com um parte da capacidade desocupada por forma a 
potenciar o desenvolvimentos da e na organização 
EE9 Nível de Qualificação Avaliação do nível médio de qualificação do pessoal, medido 
através do nível de escolaridade e formação profissional 
EE10 Abertura perante a 
mudança/risco 
Avaliação da maior ou menor abertura por parte da generalidade 
da empresa face à mudança, evidenciada através de 
comportamentos de risco assumido e aceitação de novos caminhos. 
EEl 1 Percepção sobre gap de 
performance 
Avaliação da existência na empresa de uma percepção sobre a 
sua performance face aos competidores, objectivos internos, etc 
EE12 Preocupação com a 
medida 
Avaliação da existência de práticas de avaliação das pessoas, 
dos processos, dos procedimentos, dos resultados, etc 
EE13 Orientação para a 
experimentação 
Avaliação da atitude da empresa e dos seus recursos humanos 
face à experimentação de novas ideias, possibilidades e 
soluções, bem como do incentivo que existe nesse sentido 
EE14 Educação Contínua Avaliação do envolvimento dos recursos humanos em processos 
de formação profissional, de forma articulada e planeada. 
EEl 5 Inovações 
Organizacionais 
Avaliação da existência e profundidade de alterações da 
organização, para melhor se adaptar às alterações da envolvente 
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A avaliação destes indicadores, pelo seu carácter qualitativo (ver Apêndice 2). 
depende essencialmente do julgamento do auditor. Para que seja capaz de decidir, 
este deve procurar recolher a informação que considere necessária para uma correcta 
avaliação de cada um. Uma das formas mais usuais é fazer circular um questionário a 
vários níveis da empresa. Outra é a entrevista estruturada, onde se questionam 
entrevistados escolhidos sobre os processos da empresa, por forma a que se possam 
caracterizar os procedimentos e, através disso, classificar os indicadores. As variadas 
técnicas para obtenção de dados com vista a avaliar indicadores serão objecto de 
análise na secção das condições de aplicação, não sendo detalhados os 
procedimentos, por se julgar estar fora do âmbito deste trabalho. 
6.2.4. Interacção com a Envolvente 
Como foi abordado no capítulo anterior, existem dois níveis de interacção: As 
determinantes ou influências do mercado/envolvente, que, especialmente no caso das 
PMEs, condicionam em larga escala a sua actividade; e a dinâmica da empresa na 
ligação a esta envolvente, nomeadamente através do estabelecimento de acordos e 
participação em redes. 
6.2.4.1. INFLUÊNCIAS DO MERCADO 
A proposta de indicadores para esta dimensão é feita com base no quadro geral de 
avaliação da envolvente de Porter24, em que não se procura ter uma matriz global de 
caracterização da envolvente da empresa, mas apenas a componente com influência 
mais significativa (no sentido de serem determinantes) para o processo de gestão dos 
activos tecnológicos da empresa, permitindo uma visão contextualizada dos mesmos. 
No Apêndice 2 incluem-se os níveis propostos. 
Deste modo, ao nível das forças de mercado inclui-se, 
Tabela 13 - Indicadores para caracterização da estrutura do mercado 
Indicador Caracterização 
IMl Quota de Mercado Avaliação do domínio relativo da empresa nos mercados em que 
actua. A quota de mercado, normalmente medida em percentagem 
, será avaliada face aos cinco níveis 
1M2 Dependência de 
Fornecedores 
Avaliação da importância dos fornecedores no funcionamento 
da empresa, medida através da importância que uma ou mais 
compras específicas têm na sua operação regular 
IM3 Importância para os 
Fornecedores 
Avaliação da importância relativa da empresa na cadeia de 
valor, aferindo em que medida é cliente chave para determinados 
fornecedores, retendo uma parte substancial das suas vendas 
IM4 Dependência de Clientes Avaliação da importância dos clientes no funcionamento da 
empresa, medida através da importância que uma ou mais vendas 
específicas têm na sua operação regular 
IM5 Importância para 
Clientes 
Avaliação da importância relativa da empresa na cadeia de 
valor, aferindo em que medida é fornecedora chave para 
determinados clientes. 
IM6 Dinâmica de 
Concorrência 
Avaliação da estrutura do mercado, tipo e nível de concorrência 
e da posição relativa da empresa. 
A Auditoria Tecnológica nas Empresas: um Modelo a aplicar pelas ITs - 148 - 
Uma Metodologia para a realização de Auditorias Tecnológicas 
No âmbito da condição dos factores e indústrias, serviços de apoio: 
Tabela 14 - Indicadores para caract. da condição dos factores e indústrias de suporte 
Indicador Caracterização 
IM7 Nível de mão-de-obra Avaliação do grau de qualificação da base de mão-de-obra para 
operação no âmbito da empresa, incluindo formação inicial e 
contínua através de escolas tecnológicas e outros instrumentos. 
IM8 Quadro de investigação 
e desenvolvimento 
Avaliação presença de instituições e programas de investigação 
e desenvolvimento no âmbito das tecnologias da empresa e das 
suas necessidades de up-grading' tecnológico. 
IM9 Recursos naturais Avaliação da importância e da disponibilidade de recursos 
naturais favoráveis ã operação da empresa 
IM10 Desenvolvimento do 
mercado de capitais 
Avaliação grau de presença e desenvolvimento do sector no 
mercado de capitais 
IM11 Desenvolvimento da 
fileira industrial 
Avaliação do desenvolvimento do cluster, no âmbito da filosofia 
de Porter, medido através da existência e das relações de 
cooperação com as indústrias de suporte. 
Face às condições da procura; 
Tabela 15 - Indicadores para caracterização das condições da procura 
Indicador Caracterização 
IM12 Sofisticação da Procura Avaliação da sofisticação da procura no mercado nacional, 
medida através do nível de decisores de compra 
1M13 Peso das Exportações Avaliação da importância da componente de exportação nas 
vendas da empresa 
IM14 Alteração na estrutura de 
preços 
Avaliação da pressão para redução dos preços e/ou das 
margens de venda dos produtos/serviços da empresa 
IM15 Potencial de Crescimento 
do Mercado 
Avaliação do potencial de crescimento do mercado alvo da 
empresa ao nível de tendências pesadas. 
Vamos ainda incluir alguns aspectos relativos à intervenção do governo no mercado. 
Tabela 16 - Indicadores para caract. da intervenção do governo 
Indicador Caracterização 
1M16 Existência de Políticas 
e Incentivos 
Avaliação da existência e importância de incentivos destinados 
à actividade da empresa ao nível do co-financiamento de 
investimentos e actividades. 
IM17 Existência de normas, e 
padrões específicos 
Avaliação da importância de .regimes específicos de normas, 
padrões ou outros aspectos, nomeadamente ambientais, que 
afectem a actividade presente e futura da empresa 
Os indicadores considerados (e os níveis propostos) tiveram em consideração, por um 
lado a dificuldade na obtenção da informação e, por outro, o facto de os auditores 
não serem especialistas em questões de mercado. Assim, a classificação baseia-se em 
informações internas que podem ser obtidas através dos dirigentes da empresa ou em 
dados a recolher junto dos principais clientes e fornecedores, em estudos gerais sobre 
a estrutura industrial ou nas associações do sector. 
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6.2.4.2. INTERACÇÃO COM A ENVOLVENTE/DINÂMICA DE REDF. 
Para avaliação das características de interacção da empresa com a envolvente irá ser 
tomado como referência a tipologia de interacções defendida por Nadvi e Schmitz25. 
Deste modo, temos sete grupos de ligações que servem de base aos indicadores. 
Tabela 17 - Indicadores para caracterização da interacção com a envolvente 
Indicador Caracterização 
IE1 Ligação aos fornecedores Avalia em que medida a empresa coopera com fornecedores, quer 
de materiais ou componentes, quer de equipamentos. 
IE2 Ligação aos clientes Avalia a ligação da empresa aos clientes, numa perspectiva 
integrada, no sentido de se aproximar do cliente final^. 
IE3 Interacção com outros 
competidores 
Avalia em que medida a empresa tem colaborações com outros 
competidores, nos mais diversos domínios. 
IE4 Participação em 
associações do sector 
Avalia em que medida a empresa tem uma atitude de maior ou 
menor protagonismo em associações do sector 
IE5 Ligação a serviços de 
apoio 
Avalia em que medida a empresa recorre e colabora com 
fornecedores de serviços de apoio, marketing/comunicação; 
Design, Formação; Auditoria/consultoria, etc. 
IE6 Ligações ao Sistema 
Científico e Tecnológico 
Avalia em que medida a empresa coopera com as entidades do 
SCT, incluindo universidades, as inrraestruturas tecnológicas, 
laboratórios do estado, entre outras 
1E7 ligação à envolvente 
sócio económica 
Avalia o tipo e o grau de desenvoltura da empresa face à 
interacção/dependência da empresa do contexto 
local/nacional/internacional, valorizando uma maior 
abertura das empresas 
Estes indicadores obtêm-se directamente por informação da empresa, embora seja 
importante validar directamente o que é considerado como ligações informais. Esta 
validação é feita junto dos objectos de cooperação em causa, aferindo em que medida 
é que a visão da empresa é coincidente. No Apêndice 2 incluem-se os níveis para os 
indicadores. 
6.2.5. Indicadores para as Capacidades de Gestão de Tecnologia 
As capacidades da empresa consideradas no modelo de auditoria pressupõem que 
decorrem determinados processos no seio da empresa através dos quais estas se 
manifestam. Sendo impossível normalizar as formas como a empresa desenvolve cada 
uma destas capacidades, optou-se pela análise dos inputs e outputs destes processos, 
bem como das principais técnicas e métodos praticados na empresa, e que estão 
consagrados na literatura, nomeadamente no que concerne à identificação e análise de 
condicionantes internas e externas ao processo. 
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Figura 36 - Aspectos a considerar na análise dos processos que suportam a 
capacidades da empresa 
Para além deste método, considera-se ainda que, no seio da empresa, o primeiro 
passo para que exista uma determinada prática é o bom conhecimento da sua 
existência e das principais características que lhe eshão associadas, nomeadamente os 
vectores acima enunciados. Por outro lado, assume-se que, depois de uma 
determinada prática estar instaurada, isto é, existir uma determinada capacidade, 
verifica-se uma busca no sentido de melhorar essa capacidade, sendo essa evolução 
aferida através da eficiência e eficácia da sua utilização. É este ciclo que constitui 
igualmente o histórico do desenvolvimento das capacidades, como se ilustra na figura 
seguinte. 








Figura 37 - Ciclo de Desenvolvimento de Capacidades na Empresa 
A partir destes pressupostos cada uma das capacidades pode ser caracterizada e a 
matriz de indicadores estabelecida. 
Cada conjunto de indicadores proposto permite conhecer com alguma profundidade 
essa capacidade e os factores específicos contemplados ou não pela empresa. A sua 
composição num indicador único é possível através da média (ponderada ou não) das 
classificações dos vários indicadores considerados. 
6.2.5.1. IDENTIFICAÇÃO E CLASSIFICAÇÁO DAS TECNOLOGIAS DA EMPRESA 
Esta dimensão de análise reflecte em que medida existe uma percepção adequada 
relativamente à base tecnológica que a empresa detém. Dado que este processo 
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corresponde a um acto descontínuo, destinado a avaliar a situação da empresa numa 
determinada situação, não se considera uma verdadeiro processo, na acepção acima 
apresentada, que surge como situação de máximo desenvolvimento da capacidade. 
Assim, de acordo com a própria lógica de avaliação da base tecnológica proposta 
para a presente auditoria, consideram-se duas etapas, a que se associam igualmente 
dois indicadores (ver Apêndice 2 para caracterização dos níveis). 
Tabela 18 - Indicadores para caracterização da capacidade de classificação 
Indicador Caracterização 
Cl Inventariação da Base 
Tecnológica 
Avaliação da capacidade dos responsáveis da empresa para 
caracterizarem cie forma adequada a base tecnológica que detêm. 
C2 Existência de normas, e 
padrões específicos 
Avaliar em aue medida existe, por parte dos responsáveis, uma 
percepção adequada da capacidade tecnológica e da 
importância das tecnologias para a competitividade da empresa. 
A adequação da caracterização e da classificação podem ambas ser aferidas contra a 
avaliação efectuada no âmbito do vector capacidade tecnológica. 
6.2.5.2. ANÁLISE DA ENVOLVENTE 
Para identificar os indicadores relevantes para caracterização da Capacidade de 
Análise da Envolvente Tecnológica (AE.CT), é importante compreender os objectivos 
principais a serem alcançados através desta capacidade, que correspondem aos 
outputs desejados27: 
• Providenciar informação atempada sobre desenvolvimentos técnicos e/ou 
empresas capazes de afectar as perspectivas de negócio da empresa. 
• Identificar novos produtos, processos ou oportunidades de colaboração para 
uma empresa, fruto de mudanças na envolvente científica e tecnológica. 
• Compreender acontecimentos e tendências técnicas relacionadas com a 
envolvente, procurando preparar as potenciais ameaças para os futuros 
produtos mercados e para exploração novas oportunidades (trajectórias 
tecnológicas e regimes de apropriabilidade). 
Tendo em conta o método de análise das capacidades, identificam-se como 
principais inputs28, 
• ao nível interno, a identificação das necessidades chave dos potenciais 
utilizadores, a escolha das principais áreas técnicas a investigar e a definição de 
objectivos e estratégias de obtenção de informação; 
• ao nível externo, os dados e informações relativos à alteração da envolvente 
tecnológica29, em que se inclui a utilização de várias fontes e métodos. 
Como técnicas específicas, podemos isolar a existência de mecanismos e métodos 
específicos de validação de dados, compatibilização de fontes, comparação de 
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resultados e produção de relatórios. Especificamente, podemos encontrar três 
dimensões: 
• Desenvolvimento de resultados de análise (ver objectivos) 
— Focados na tecnologia 
— Focados no negócio e/ou na empresa 
• Garantir a validade, autenticidade e abrangência da informação 
• Interpretação do significado e relevância da informação 
Os outputs relevantes incluem, por um lado a distribuição de informação aos 
indivíduos que dela necessitam e, por outro, a aplicação dos resultados na dinâmica 
da empresa, nomeadamente nos processos de tomada de decisão. 
Relativamente ao histórico, é ainda pertinente saber em que medida a capacidade é 
avaliada e os processos revistos. 
Tabela 19 - Indicadores para caracterização da capacidade de análise da envolvente 
Indicador Caracterização 
AE1 Avaliação de 
Necessidades de 
Informação 
Avaliar em que medida existe uma análise e compreensão 
das necessidades dos utilizadores e se planeia o 
estabelecimento de acções para dar resposta. 
AE2 Recolha de Dados: Avaliação do esforço e tipo de procura e recolha de dados 
e informação tecnológica 
AE3 Análise da 
Informação 
Avaliação da desenvoltura da organização na 
preocupação com a conversão dos dados em informação 
relevante. 
AE4 Distribuição da 
Informação 
Avaliação das eficiência da transmissão da informação 
seleccionada aos indivíduos que dela podem beneficiar 
AE5 Aplicação dos 
Resultados 
Avaliação do nível de utilização dos resultados da 
informação no processo de tomada de decisão. 
AE6 Avaliação da 
Performance 
Avaliação do processo de revisão da eficiência do 
processo e dos resultados face aos objectivos e estratégias 
definidos. 
Os Níveis de caracterização estão incluídos no Apêndice 2 . 
6.2.5.3. APROFR1ACÁO DE TECNOLOGIAS 
A capacidade de apropriação de tecnologias pressupõe, como inputs, 
• o conhecimento das várias formas de acesso às tecnologias e as suas vantagens e 
riscos30. 
• O volume de recursos que a empresa tem efeitos a esta tarefa, nomeadamente 
pessoas e recursos financeiros, e ao longo dos últimos anos. 
Ao nível de práticas de avaliação, incluem-se, para as condicionantes internas os 
seguinte factores: 
• Urgência de Aquisição da Tecnologia31 
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• Conhecimento do Mercado a quem se dirige o produto que irá incorporar a nova 
tecnologia32 
• Familiaridade com a Tecnologia (Capacidade Tecnológica ou Despesa em I&D 
na área ou afins)33 
• Custo para efectivar a aquisição da tecnologia vs potenciais receitas 
e como factores externos, a avaliação de: 
• Regime de Apropriabilidade da Tecnologia34, que expressa o grau em que 
determinada tecnologia pode ser apropriada de forma exclusiva por uma 
empresa. 
• Oportunidade Tecnológica35, está associada à maior ou menor existência de 
conhecimento tecnológico relevante nas infraestruturas tecnológicas e o potencial 
impacto no seio do suporte tecnológico da empresa. 
Como output considera-se a efectivação da apropriação, baseada no registo de 
apropriação de tecnologias externas por parte da empresa. 
Tabela 20 - Indicadores para caracteriza ção da cap acida de de aprop ri ação 
Indicador Caracterização 
APl Conhecimento das 
formas de acesso 
Avaliar em que medida a empresa e os seus gestores 
conhecem as várias formas ae acesso a novas tecnologias. 
AP2 Recursos alocados Avaliação do nível de recursos humanos e financeiros 
alocados para apropriação de tecnologias externas à 
empresa 
AP3 Analise dos factores 
relevantes 
Avaliação das formas que a empresa utiliza para análise 
das condicionantes internas e externas que afectam as 
opções de aquisição. 
AP4 Registo de 
Resultados 
Avaliar em que medida a empresa consegue efectivamente 
apropriar tecnologias externas e incluí-las na sua 
operação regular. 
Para a atribuição de um visão geral face a esta capacidade (Os Níveis específicos de 
caracterização estão incluídos no Apêndice 2 ), Ford e Farmer36, caracterizam três 
níveis: Uma visão centrada nos custos operacionais, em que as decisões são tomadas 
individualmente e com base em benefícios ao nível do custo e/ou operacionais; uma 
visão orientada para o negócio, com uma atitude pro-activa de avaliação contínua 
das unidades de negócio e ponderação de caminhos de desenvolvimento em função 
dos vários itens de análise; uma política face a esta questão baseada numa avaliação 
global e sistemática da envolvente e uma compatibilização com a estratégia global da 
empresa. 
6.2.5.4. DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 
A análise da capacidade de desenvolvimento tecnológico no seio da empresa deverá 
ser realizada, tendo em conta o ciclo de funcionamento da função I&D, mas em que 
iremos também incluir as OAC&T onde se encontra, por exemplo, a qualidade. 
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O registo de inputs. Pretende aferir-se a importância destas actividades no quadro da 
própria empresa e face à concorrência. Os factores a considerar incluem, 
• Pessoal dedicado a actividades de I&D e OAC&T 
• Despesas em OAC&T e I&D nos últimos anos (valor absoluto e % das vendas; 
divisão entre despesas correntes e investimentos) 
• Catalogação de projectos existentes, recursos alocados (em pessoas e 
financiamento) e objectivos 
• Acesso fontes de financiamento, nacionais (JNICT, PEDIP, etc) e Comunitárias, 
para financiar projectos internos e para subcontratações de I&D. 
As Práticas Correntes e técnicas utilizadas. Pretende-se avaliar quais as práticas da 
empresa ao nível da gestão da Função de Desenvolvimento, em que se irá distinguir as 
sistemas dos processos. Relativamente aos sistemas, 
• Existência de um Director de I&D, Director Técnico, Director de Qualidade ou 
cargo semelhante, e posição relativa na hierarquia e organização da função na 
empresa. 
• Utilização de métodos de ligação entre a função Desenvolvimento e as outras 
(produção, marketing, etc), incluindo mobilidade de pessoal, organização 
matricial, engenharia simultânea, equipas multidepartamentais, etc37. 
Face aos processos 
• O Estímulo à criatividade, através do recurso a práticas/técnicas formais e 
informais, incluindo Círculos de Criatividade, Brainstorming, etc. 
• Avaliação/Selecção dos projectos na empresa, analisando os projectos quer 
individualmente quer numa perspectiva de portfolio-38 
Como Registo de Outputs, incluem-se vectores, quer científicos, através das 
publicações, quer tecnológicos, através de registo de patentes e documentos internos 
de caracterização de tecnologias. 
Tabela 21 - Indicadores para caracterização da capacidade de desenvolvimento 
Indicador Caracterização 
Dl Recursos afectos Avaliação do nível de recursos humanos , técnicos e 
financeiros afectos à função I&D e OAC&T 
D2 Financiamentos 
Externos 
Avaliar em que medida a empresa mobiliza financiamentos 
externos para actividade de Desenvolvimento 
D3 Organização da 
Função 
Avaliação do nível de organização da função 
Desenvolvimento no seio da empresa, do ponto de vista de 
formalização e interligação 
D4 Práticas de Gestão Avaliação da desenvoltura da organização em termos das 
práticas correntes da gestão da I&D, incluindo a detecção 
de ideias (criatividade), a selecção e a avaliação de 
projectos, etc. 
D5 Registo de 
Resultados 
Avaliação da produção da função desenvolvimento, do 
ponto de vista de qualidade científica e de resultados 
tecnológicos 
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6.2.5.5. exploração da base TECNor.órjrA 
Como foi referido na discussão sobre esta capacidade (ver ponto 5.3.2.1.), a 
capacidade de exploração da base tecnológica da empresa envolve três vertentes que 
se articulam entre si para garantir a captura de valor39; a concepção; a produção; e a 
protecção dos activos da empresa. 
De acordo com o método apresentado, vamos considerar em primeiro lugar a 
avaliação do conhecimento que existe por parte da empresa das formas de exploração 
da tecnologia, numa perspectiva de exploração interna vs externa e ainda dos vectores 
de análise considerados para se alcançar uma decisão40. Esta análise que as empresas, 
especialmente as PMEs têm muitas vezes cadeias de valor incompletas-u, necessitando 
de recorrer a actores externos para serem capazes de explorar adequadamente a sua 
base tecnológica. Estas opções podem igualmente fazer parte de uma estratégia 
delineada no sentido de rentabilizar uma tecnologia obsolescente, entre outras 
situações, a serem enquadradas na análise global da estratégia tecnológica. 
Para determinar qual a melhor forma de exploração, consideram-se sete vectores42, 
que incluem um conjunto de aspectos externos e outros internos: 
• Relacionados com a envolvente43 
— O potencial de aplicação44 
— O regime de apropriabilidade 
— Posição relativa face a designs alternativos4? 
• Internos 
— A relevância da tecnologia para a empresa; 
— A capacidade tecnológica da empresa na tecnologia em questão; 
— A urgência de exploração dessa tecnologia; 
— A necessidade de Activos Complementares40; 
— O volume necessário de investimento em recursos vs disponibilidades; 
O que é importante é avaliar em que medida a empresa considera estes vectores na 
sua análise das opções de exploração da capacidade tecnológica. 
Regressando ao método de análise, podemos considerar como inputs da capacidade 
de exploração de tecnologias, mais uma vez, os recursos alocados às actividades de 
concepção e protecção, podendo ainda incluir activos ligados à melhoria da produção 
(controlo). Outro aspecto que irá ser considerado como input, uma vez que a sua 
avaliação está for do âmbito da presente auditoria são as informações da função 
marketing para a concepção e produção. Os restantes inputs são as próprias 
tecnologias, que são objecto de análise noutras vertentes. 
Relativamente às técnicas é métodos utilizados nos processos, analisa-se a 
organização dos vectores concepção e produção e as técnicas de interacção 
concepção-produção. 
Face ao vector Produção, avalia-se a existência de: 
• Engenharia de Processo, que consiste na adequação do processo produtivo às 
características e exigências dos novos produtos 
• Controlo da Produção, que consiste no acompanhamento e avaliação da função 
face a objectivos ou parâmetros. 
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Relativamente ao vector de concepção47, consideraram-se os seguintes componentes48: 
• A Engenharia de Produto, traduz a capacidade de a empresa materializar um 
produto a partir do design, estando normalmente associado à criação e 
optimização de protótipos; 
• Projecto e Planeamento de Produto, a partir de um determinado conceito, seja 
desenvolvido no seio da empresa, seja obtido de um cliente (ou de um 
competidor), constituindo, na sua essência, o que é caracterizado como design, 
materializado numa maqueta; 
• Desenvolvimento e Validação de Conceitos, envolvendo a criatividade e a 
capacidade de criar modelos próprios; 
O objectivo é avaliar o grau de desenvolvimento da função, partindo do pressuposto 
que as empresas integram a concepção a partir da produção, i.e., que não existe 
componente criativa sem projecto e não existe projecto sem engenharia. 
Para análise da articulação concepção-produção, consideram-se a utilização de 
técnicas como sejam o Quality Function Deployment method (QFD)49, Value Analysis50, 
Concurrent Engineering51, Design for Manufacturing52, equipas mistas 
interdepartamentais entre outras possibilidades. 
Ao nível dos Outputs, temos: a performance inovadora; a utilização por parte da 
empresa de mecanismos de protecção dos direitos de propriedade intelectual; a 
eficiência da produção (benchmarking); e a certificação/qualidade. 
Tabela 22 - Indicadores para caracterização da capacidade de exploração 
Indicador Caracterização 
ETl Conhecimento das opções Avalia em que medida os responsáveis conhecem, e analisam as 
opções possíveis e os factores que condicionam a exploração da 
base tecnológica da empresa 
ET2 Recursos alocados Avaliação do nível de recursos humanos e financeiros alocados 
para exploração da base tecnologias à empresa (inclui apenas 
recursos para as vertentes de concepção e controlo da 
produção) 
ET3 Dinâmica da função 
Marketing/Comercial 
Avaliação do grau de desenvolvimento da função Marketing na 
empresa 
ET4 Organização da Produção Avalia o desenvolvimento da empresa no que concerne às 
técnicas e métodos de gestão da produção 
ET5 Capacidade de 
Concepção 
Avaliação do grau de desenvolvimento da capacidade de a 
empresa conceber novos produtos através da análise da 
incorporação das várias vertentes da concepção desde a 
engenharia até à criação. 
ET 6 Articulação Concepção- 
Produçào 
Avalia a utilização por parte da empresa de técnicas que 
facilitam e optimizam a articulação da concepção com a 
produção. 
ET7 Performance Inovadora Avaliação das melhorias efectivas (inovações) da capacidade 
tecnológica incorporada na empresa, quer ao nível de produto, 
quer de processo. 
ET8 Protecção das Tecnologias Avalia em que medida a empresa promove a utilização de 
mecanismos de protecção, como sejam patentes segredo, etc -. 
ET9 Capacidade de Produção Avaliação da eficiência de produção da empresa com base na 
avaliação da produtividade 
ETl 0 Certificação e Qualidade Avaliação do nível de qualidade dos produtos e processos, 
baseada nas certificações da empresa 
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6.2.5.6. ANÁLISE GLOBAL 
A visão conjunta dos indicadores e das capacidades permite traçar um panorama 
claro do estado e atitude da empresa face ao desenvolvimento tecnológico, sendo 
igualmente fácil de estabelecer vectores de desenvolvimento, baseados nos níveis dos 
indicadores e capacidades. Assim, quer os aspectos tangíveis, quer os intangíveis, que 
não directamente os relacionados com o mercado, podem ser objecto das propostas 
de desenvolvimento que a Infraestrutura Tecnológica faz à empresa. 
É precisamente este aspecto que irá agora ser abordado. De facto, existe um conjunto 
de factores estruturais e conjunturais que afectam a forma como a empresa se 
relaciona com a IT, afectando o seu posicionamento e as propostas que desenvolve. 
Assim, ao longo de todo o processo de auditoria é importante que eles estejam 
presentes, especialmente aquando das propostas que são feitas à empresa na 
sequência de um determinado diagnóstico. 
6.2.6.A relação da empresa com a Infraestrutura Tecnológica 
Vários autores54 reflectem sobre as condições de adopção de determinadas inovações 
ou propostas de entidades externas no quadro do desenvolvimento tecnológico das 
empresas, sendo normalmente considerados dois níveis de análise: um institucional, 
em que se avalia a 'distância' entre as organizações no que concerne à potencial 
interacção; outro operacional, em que se avalia directamente a proposta das 
organizações. O objectivo de análise é um self-assessment da IT e da sua relação com a 
empresa por forma a minimizar impedimentos à decisão e maximizar o potencial de 
intervenção. 
Tabela 23 - Indicadores para caracterização da interacção com a IT 
Indicador Caracterização 
IITI Distância Geográfica e 
Cultural 
Avaliação das distancias culturais e temporais entre 
instituições, que possam ser factores de aproximação ou 
distanciamento adicional. A avaliação deste indicador, para 
além da distância física, deve tomar em linha de conta as 
qualificações e o background1 das pessoas. 
I1T2 Histórico de 
Colaborações 
Avaliação da presença de relações anteriores entre as duas 
instituições, entre pessoas chave nas organizações, ou com 
outros agentes que sejam, por ambos considerados pertinentes. 
1IT3 Acesso a informação Avaliação da capacidade da empresa aceder a informação 
independente sobre a IT e sobre o seu trabalho 
1IT4 Motivação pessoal dos 
agentes 
Avaliação do nível de interesse que as pessoas directamente 
envolvidas no projecto tém relativamente a ele e à possibilidade 
de cooperação 
IIT5 Acesso a financiamento Avaliação da possibilidade de se recorrerem a financiamentos 
externos para viabilizar o projecto 
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1116 Valor percebido Avaliar em aue medida a empresa consegue facilmente avaliar e 
validar o valor que a intervenção proposta terá para si 
IIT7 Complexidade Avaliar da percepção de complexidade que as propostas têm 
face ao nível de conhecimentos e percepção da empresa 
I1T8 Possibilidade de 
experimentação 
Avaliação da possibilidade de a empresa poder ver a solução 
proposta em funcionamento 
IIT9 Compatibilidade Avaliação da Compatibilidade das propostas face aos actuais 
sistemas e soluções que a empresa tem em operação 
imo Incerteza Avaliação do grau de incerteza associado ao resultado final das 
propostas 
IIT11 Posição proprietária Avaliação da possibilidade de a empresa ter uma posição 
proprietária forte e duradoura face aos resultados dos projectos 
IIT12 Custo total Avaliação do custo total de apropriação dos resultados da 
proposta, incluindo custos internos não directamente 
relacionados com a intervenção externa. 
Relativamente a estes indicadores, optou-se por não fazer uma proposta de níveis, 
uma vez que se tratam de eixos de reflexão para os quais a infraestrutura deve 
desenvolver os seus próprios níveis, em função da tipologia de serviços e do contacto 
com o mercado, por forma a que sejam relevantes para uma avaliação ex-ante das 
propostas desenvolvidas. 
6.3. Condições de Aplicação 
As dimensões, eixos e indicadores apresentados anteriormente quando classificados, 
servem para fazer um diagnóstico profundo da actual situação da empresa. No 
entanto, estes constituem um instrumento de acção da Infraestrutura Tecnológica junto 
da empresa, que apenas se torna útil na medida em que é correctamente aplicado. 
Deste modo, é importante, por um lado enquadrar a forma como este instrumento 
pode e deve ser operacionalizado pelas ITs e, por outro, apresentar os vários níveis de 
leitura que podem ser feitos com base na avaliação que é realizada. Este 
enquadramento tem por base um modelo operacional, que 'guia' o processo de 
auditoria e que procura assegurar que os propósitos iniciais são alcançados. 
Os propósitos da auditoria, como foi referido no capítulo de introdução da 
dissertação, incluem; a efectivação de um diagnóstico da actual situação da empresa e 
das principais opções de 'up-grade' no que respeita ao seu nível tecnológico e 
capacidades de gestão da tecnologia; a identificação de oportunidades de intervenção 
da IT junto da empresa e a efectivação de contratos de desenvolvimento; a produção 
de conhecimento relevante sobre o comportamento, necessidades e oportunidades das 
empresas no que concerne o desenvolvimento da suas capacidade tecnológica, que 
permita às ITs desenvolverem planos de Marketing coerentes e saibam antecipar a 
procura; uma melhor percepção dos actores envolvidos, empresas, ITs e outras 
entidades do SCTN, dos processos de gestão da tecnologia e da inovação. 
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6.3.1. O Modelo Operacional 
Para assegurar as várias vertente consideradas, o modelo operacional da Auditoria, 
apresentado na figura seguinte, tem por base três eixos de desenvolvimento. 
O eixo principal, vertical, consubstancia o processo de auditoria tecnológica 
propriamente dita, consagrando ainda a vertente de acção que a IT pretende ter junto 
da empresa. Ao longo dos vários passos, é feito o levantamento dos dados 
pertinentes para a realização do diagnóstico, apresentadas as conclusões e propostos 
as principais vias de desenvolvimento, negociada a intervenção e acompanhado o 
desenvolvimento. 
O primeiro eixo horizontal suporta a intervenção, a um primeiro nível da IT, e a um 
segundo de todos os potenciais fornecedores de conhecimento científico e tecnológico 
relevante para a empresa com quem esta se relaciona directamente e indirectamente, 
através da IT, que a eles recorre também em determinadas situações. 
O segundo eixo horizontal suporta a ligação entre a intervenção e a leitura da empresa 
individual com a base de conhecimento acumulada do segmento, por via da realização 
de outras auditorias no âmbito da ITs e não só. Deverá permitir a referida visão 
partilhada entre os vários actores relativamente ao que se convencionou chamar 
conhecimento de mercado por parte das ITs. 
Rede de 
Fornecedore 
Figura 38 - Eixos do Modelo Operacional 
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6.3.2 O Processo de Diagnóstico e Proposta de Intervenção 
O processo de diagnóstico deve obedecer a um conjunto de passos cautelosos que 
gaantam, por um lado que o diagnóstico é bem realizado e, por outro, que a empresa 
adopta as soluções propostas. De facto, é importante não esquecer que o objectivo de 
intervenção da IT junto da empresa não é o diagnóstico, per se, mas antes uma 
intervenção de acordo com as reais necessidades e possibilidades das empresas. Por 
outro lado, do ponto de vista de abordagem teórica, a investigação-acção só se 
completa na medida em que existe inovação, i.e. que existe acção subsequentemente ã 
caracterização. 
Os passos estão associados à avaliação de indicadores, de acordo com as dimensões 
definidas no capítulo anterior. No entanto, a avaliação dos indicadores propostos 
não será feita simultaneamente, mas antes ao longo dos vários passos do modelo de 
intervenção operacional. Num contacto exploratório, para além das características 
gerais da empresa e da influência do mercado/envolvente na empresa, poder-se-ão 
ainda abordar, em traços gerais, a estrutura e a ligação em rede. 
O passo de avaliação de objectivos, necessidades e problemas da empresa é um pré- 
diagnóstico baseado na própria leitura dos responsáveis da empresa e servirá de guia 
para o aprofundamento das várias dimensões de análise da auditoria. Uma empresa 
apenas preocupada com o acesso a determinado tipo de informação é diferente de 
outra que esteja a procurar traçar, com a ajuda dos auditores, uma estratégia 
tecnológica global e coerente. 
É no levantamento da capacidade e potencial tecnológico e de inovação que são 
avaliados a maioria dos indicadores e dimensões propostos, nomeadamente no que 
concerne à base tecnológica e às capacidades de gestão de tecnologia. As formas de 
levantamento de dados que poderão ser utilizadas para efeitos de recolha de 
informação são inúmeras. Mackenzie55, por exemplo, propõe seis formas de 
intervenção junto de uma organização com este objectivo, que listamos a título de 
exemplo: 
a. A Realização de Entrevistas Directas, a forma mais usual de obtenção de 
informação para caracterizar a bateria de indicadores que acima se apresentou; 
b. Revisão de Processos chave da empresa, i.e. a análise detalhada dos vários 
passos destes processos, identificando bottlenecks; 
c. Acompanhamento de pessoas chave ao longo de dias, no sentido de avaliar a 
forma como se comportam e resolvem situações e problemas; 
d. Participação num projecto chave, poderá ser significativa no quadro de 
avaliação da capacidade tecnológica da empresa, especialmente em situações 
onde uma componente elevada de conhecimento tácito existe. 
e. O Comité de Consenso pressupõe a reunião de várias pessoas em torno de um 
determinado problema no sentido de obter uma visão partilhada e consensual de 
uma determinada situação, ou ainda para validar conclusões obtidas através de 
outros métodos. 
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f. As interacções sociais, normalmente fora das instalações da empresa, com o 
objectivo de saber informação pertinente sobre a dinâmica interpessoal na 
organização. 
Embora seja proposta uma avaliação em cinco níveis para cada um dos indicadores, 
estes encerram um conjunto de informação qualitativa deverá ser explanada 
complementarmente à avaliação quantitativa. Poderia ainda ser proposta uma visão 
quantitativa global, alocando índices para cada indicador e para cada dimensão. No 
entanto, tal está para além da presente proposta, nomeadamente porque não é feita 
uma validação directa e uma análise da correlação entre indicadores, limitando a 
validade de tal perspectiva quantitativa. No entanto, a partir do momento em que 
exista uma aplicação generalizada da metodologia, tal poderá ser tentado. 
A partir do levantamento efectuado, é feito um diagnóstico global da empresa e uma 
formulação dos problemas e das necessidades, nomeadamente em comparação com o 
levantamento efectuado anteriormente. 
O plano de desenvolvimento é definido com base no diagnóstico e tendo em conta a 
avaliação das necessidades e problemas, enquadrando as propostas de intervenção 
da Infraestrutura Tecnológica, mas também a participação de outros agentes que 
tenham sido considerados como pertinentes no processo de desenvolvimento da 
capacidade tecnológica da empresa. 
A escolha das prioridades de intervenção é normalmente a questão que se coloca nesta 
fase. Sendo natural que sejam diagnosticados vários problemas no curso da auditoria, 
a IT vai ter que escolher quais os mais pertinentes. 
Nesta escolha devem ser ponderados três tipos de factores: internos, tendo em conta 
as reais capacidades de intervenção da IT; externos, tendo em conta as prioridades da 
empresa; da relação, tendo em conta a proposta possível de se apresentar. É neste 
contexto que devem igualmente ser enquadrados os indicadores relativos à interacção 
com a IT, que permitem fazer uma avaliação ex-ante das propostas de intervenção. 
A partir daqui efectiva-se, com o apoio da IT, as decisões da empresa e avança-se 
para a implementação dos projectos, em que a IT participará. Decorrido algum tempo, 
perspectiva-se a avaliação da globalidade da proposta e da intervenção. 
Os vários passos considerados procuram assegurar que as várias fases de adopção de 
inovações em organizações que Rogers56 propõe são cumpridas. Esta proposta, para 
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Figura 39 - Escolha de Prioridades de desenvolvimento para a empresa 
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além do seu mérito intrínseco, foi já testada com algum sucesso por Nooteboom e 
outros no contexto dos centros de promoção de Inovação da Holanda (ITs)57. 
Tabela 24 - O processo de Adopção segundo Rogers58 
Conhecimento 
ocorre quando um indivíduo (ou uma unidade de decisão) é exposta à existência 
de uma movação e compreende o seu funcionamento 
Persuasão^ 
ocorre quando um indivíduo forma uma opinião favorável ou desfavorável 
relativamente a uma inovação 
Decisão 
ocorre quando um indivíduo se compromete com actividades que levam à escolha 
de adoptar ou rejeitar a inovação 
Implementação ocorre quando o indivíduo coloca em utilização uma inovação 
Confirmação 
ocorre quando um indivíduo procura apoio adicional para uma decisão de 
inovação já tomada, mas poderá reverter a sua decisão se exposto a informação 
contraditória. 
Deste modo, como se pode observar na figura da página seguinte, os passos desde o 
conhecimento, passando pela persuasão, a decisão, a implementação até à 
confirmação, são assegurados ao longo do processo de auditoria. Estes passos, no 
entanto, têm alguns mecanismos de retroacção, na medida em que o processo não é 
totalmente linear, existindo uma forte articulação com os dirigentes da empresa. Este 
aspecto leva mesmo a que os passos de persuasão e decisão previstos por Rogers se 
desenvolvam ao longo deste mecanismos, sem separação efectiva. 
6.3.3. As Ligações Horizontais do Modelo 
6.3.3.I. O EIXO HORIZONTAL 1 
O primeiro eixo de ligação horizontal é aquele que consubstancia uma intervenção 
para além da IT que realiza a auditoria tecnológica e que pode decorrer, ou não, do 
plano de desenvolvimento que é traçado para a empresa. 
De facto, a intervenção da IT não deve ser vista isoladamente, mas antes no contexto 
do Sistema Nacional de Inovação. Mesmo ao longo do processo de auditoria, a IT 
pode recorrer a outros actores do sistema para fases importantes do processo, 
nomeadamente na persuasão e decisão Por exemplo, o facto de a relação com ITs não 
ser considerada prioridade para as empresas nacionais em questões de inovação e 
desenvolvimento tecnológico60, pode induzir a utilização de outra empresa para 
efeitos de demonstração de uma proposta ou resultado61.. 
Esta ligação poderá ser entendida teoricamente como o accionar dos nós 1, 2 e 3 do 
modelo de inovação em cadeia62 referenciado no capítulo 2, em que a capacidade 
tecnológica da empresa e as suas características de organização, entre outros 
aspectos, irão determinar o tipo de ligação e os actores envolvidos 
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Esta ligação permite igualmente outro aspecto importante, relacionado com a 
informação acumulada ao longo de sucessivas intervenções. Esta base de 
conhecimento permite à IT desenvolver um comportamento pró-activo perante o 
mercado, à medida em que consegue formar padrões de comportamento que lhe 
permitam traçar planos de marketing coerentes. Potencia ainda a definição de 
estratégias de actuação cooperativas, com vista a colmatar deficiências de 
distribuição, i.e. acesso a empresas onde não tem acesso directo través de 
intermediários, ou a agregar competências complementares. 
6.3.3.2. O EIXO HORIZONTAL 2 
É o aspecto relacionado com a caracterização de segmentos de mercado para as Us e 
com a definição de estratégias de acção cooperativas que enquadra o segundo o 
segundo eixo horizontal. 
A questão central no que concerne a criação de visões para segmentos de mercado é o 
estabelecimento de variáveis de segmentação que, por um lado seja relevantes e, por 
outro, sejam viávies. De facto, os esforços de caracterização geral do comportamento 
de determinados sectores industriais relativamente à tecnologia e à inovação, em que o 
trabalho de Pavitt é referência obrigatória63, estão orientados para o estudo de 
indústrias, providenciando pouca informação relevante para um actuação mais fina 
ao nível da empresa . A necessidade de aprofundamento tem vindo a ser objecto de 
reflexão por vários autores no sentido de se criarem critérios adicionais aos de Pavitt, 
que permitam a referida visão (ver 4.2.2.3). Entre todas as propostas, o que existe é 
uma preocupação no sentido de encontrarem graus de agregação que permitam 
estabelecer comparações e retirar conclusões coerentes. 
O objectivo genérico de modelizar a forma de incorporação de conhecimento relativo a 
um determinado assunto ou situação, no sentido de resolver um problema ou alcançar 
um objectivo comum, foi tratado por Ròling64 e validado por Coehoorn65 no contexto 
da relação dos centros de promoção de Inovação Holandeses com as empresas. 
Figura 41 - The Knowledge and Information System 
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O modelo KIS - Knowledge and Information System propõe que um determinado 
problema comum para um conjunto agentes pode ser trabalhado até se encontrar uma 
solução, inovação ou estratégia igualmente comum. A lógica que Roling propõe é a de 
que um bom sistema de conhecimento constitui suporte para a materialização da 
inovação ou solução pretendida. 
O processo de resolução do problema constitui o caminho central do modelo, em que 
são consideradas várias etapas. Numa fase inicial aplica-se a diferenciação funcional. 
Esta diferenciação permite que, na própria determinação da natureza do problema, se 
avalie a natureza da solução, os processos de conhecimento necessários66 e qual a 
divisão de papéis (ao nível institucional67) e tarefas a desempenhar. Numa fase 
posterior, as contribuições dos vários agentes são integradas para derivar a solução, 
estratégia ou inovação pretendida. Os aspectos centrais são, na primeira fase, a 
complementaridade, em que as várias organizações deverão saber desempenhar as 
funções julgadas necessárias ao nível dos processos de conhecimento, e, na segunda, a 
sinergia, através da qual se viabiliza a solução e, consequentemente, a inovação. 
Ao nível do sistema temos a qualidade da solução, que é determinada por dois 
factores: o acesso e aplicação de conhecimento e a capacidade de inovação. O 
primeiro dos factores está relacionado com os meios disponíveis, enquanto o segundo 
está associado à capacidade das instituições integrarem o conhecimento e informação 
e o transformar no sentido de resolver os problemas. Para além da qualidade, a 
flexibilidade é igualmente importante no sistema proposto, na medida em que um 
novo problema requer uma diferenciação e integração diversa, tendo o sistema que ser 
suficientemente flexível para poder responder. 
6.3.3.3. A ANÁLISE DE SEGMENTOS DE MERCADO 
A lógica do modelo acima referenciado permite-nos concluir que os critérios de 
segmentação e avaliação não constituem uma questão que deva ser vista de forma 
absoluta, mas antes tendo em conta as necessidades específicas e a realidade 
institucional. O que é importante é encontrar um conjunto de critérios que permitam o 
estabelecimento da função de diferenciação e integração, que permita às Us uma 
leitura de mercado que lhes permita uma acção coerente e perspectivada. Este modelo 
constitui igualmente uma boa forma de materializar os objectivos de inovação e 
formação de competências perspectivados pela lógica da investigação-acção, através, 
respectivamente, da orientação para a inovação e da complementaridade associada 
aos papéis que os vários actores desempenham no processo colectivo. 
Deste modo, a preocupação vai no sentido de se encontrarem níveis de agregação das 
avaliações efectuadas por forma a que os vários agentes possam obter leituras e 
perspectivar visões. Ao nível da relação directa IT-empresa, os próprios indicadores 
individuais poderão ser relevantes para caracterização. A um nível superior poder-se- 
iam encontrar índices compostos dos indicadores propostos para classificação de 
cada uma das dimensões consideradas. 
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A definição clara desta função será um processo interactivo baseado nos vários 
diagnósticos que forem sendo efectuados e na interacção entre ITs que apliquem a 
metodologia. Como base poder-se-á utilizar a caracterização de Pavitt, a que se 
podem acrescentar os vectores genéricos considerados para caracterização geral da 
empresa (ponto 6.2.1.) 
Apesar de tudo, propõe-se desde já um caminho para o estabelecimento de um nível 
de agregação elevado (e respectiva função de diferenciação-integração) que permitirá 
uma leitura quase política. Está assente em três vectores base: 
A. Gap Tecnológico do segmento face ao estado da arte da tecnologia, avaliando 
em que medida determinado segmento está atrasado relativamente à sua 
capacidade de gerir activos tecnológicos. 
B. Necessidade de Desenvolvimento da capacidade tecnológica, que procura 
expressar em que medida é necessária uma intervenção nas empresas para 
melhorar a sua capacidade. Esta avaliação existe em função das condições da 
envolvente, nomeadamente alterações na estrutura global do mercado que 
induzam pressões fortes de desenvolvimento, mas também com o tipo de 
percepção que as empresas têm do que se passa à sua volta. 
C. Oportunidade de intervenção, em que se determina em que medida existe 
apetência do segmento de mercado para a intervenção da infraestrutura 
tecnológica. 
A determinação das fronteiras do segmento de mercado é feita em função do eixo das 
características gerais da empresa, nomeadamente a dimensão, o sector e a estratégia 
genérica. A avaliação dos três vectores é feita atribuindo pesos específicos dos índices 
considerados ao longo da auditoria, mas segundo uma correspondência geral que se 
ilustra na figura seguinte. 





Identificação e Classificação 
Análise da Envolvente 
Apropriação de Tecnologias' 
Desenvolvimento Tecnológico' 
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nível do vector da função 
Figura 42- Influências das dimensões de análise nos vectores da função Int.-Dif. 
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O resultado deste avaliação é um cubo, que poderá ser dividido em oito secções, 
permitindo obter um posicionamento genérico do segmento face à capacidade 
tecnológica. 
E esta ligação visão global do processo que permite a aprendizagem social que se 
impõe num programa de investigação-acção. Esta visão de segmento irá materializar- 
se de forma cada vez mais concreta à medida em que vários actores forem aplicando a 
metodologia e comece a existir uma percepção geral da situação das empresas. 
Os três eixos de intervenção do modelo operacional deverão, então, ser articulados 
com o binómio dimensões de análise - indicadores de avaliação, que permitirão 
estabelecer todas as ligações propostas no modelo. No entanto, enquanto que no eixo 
vertical, a multiplicidade de dimensões e indicadores será benéfica, na medida em que 
viabiliza uma análise da diversidade de realidades que caracteriza o tecido 
empresarial, especialmente da PMEs68, o mesmo não será verdade para as ligações 
horizontais, que deverão ter uma leitura mais linear, permitido que a diversidade de 
actores tenha uma visão adequada do problema e solução comum. 
6.3.3.4. O POSICIONAMENTO DAS ITS E A IMPLEMENTAÇÃO DA AUDITORIA 
Os eixos horizontais e as considerações apresentadas realçam a necessidade 
mencionada no capítulo 4 de se articularem as várias ITs por forma a maximizar o 
sucesso da sua intervenção junto das empresas. De facto a visão partilhada do 
mercado (eixo horizontal 2) não é possível sem uma intervenção alargada junto das 
empresas, situação que exige a participação de várias instituições. 
Especificamente, a necessidade de se articular, a proximidade e a interacção, com a 
profundidade de análise e intervenção, demonstra a importância de se associar a 
perspectiva regional/nacional com a tecnológica, favorecendo a ligação entre Centros 
Tecnológicos e Institutos de Novas Tecnologias ou Centros de Transferência de 
Tecnologia. 
Deste modo, a implementação da auditoria poderá ser estabelecida através de uma 
articulação dos INTs e CTTs com os vários CTs. Os primeiros asseguram as valências 
tecnológicas que detém, e que permitem estender as capacidades dos Centros 
Tecnológicos. Estes, por sua vez, viabilizam a articulação com as empresas e 
consubstanciam o próprio diagnóstico, tornando-se intérpretes de contacto e leitura 
dos problemas e oportunidades tecnológicas das empresas. Adicionalmente serão 
igualmente agentes de dimensionamento da capacidade de oferta dos Institutos de 
Novas Tecnologias, por forma a que os seus mecanismos de regeneração de 
competências actuem tendo em conta as necessidades futuras das empresas. 
Esta situação realça a necessidade de se criarem mecanismos (por parte do estado) 
que favoreçam a especificidade institucional, favorecendo a cooperação e 
complementaridade e não a concorrência. 
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6.4 Resultados Esperados e Limitações da 
Metodologia 
A primeira questão que surge relativamente aos resultados esperados da aplicação da 
auditoria é a própria configuração do resultado. De facto, tendo sido desenvolvido 
um modelo conceptual, identificadas dimensões de análise e propostos indicadores, 
resta definir como é que é apresentado o relatório e que tipo de conclusões esperar. 
Uma aplicação estrita do método teria como resultados os níveis para os indicadores 
propostos e uma árvore das tecnologias da empresa, com o peso dos recursos 
associados a cada processo agregada. No entanto, esta situação não corresponde aos 
objectivos propostos. De facto, a apreciação qualitativa das várias dimensões e 
mesmo dos indicadores é fundamental, não só para dar profundidade à análise, mas 
especialmente para identificar oportunidades específicas de actuação da IT, cujo 
espectro não é definido, mas antes guiado pela avaliação dos indicadores. 
A abordagem seguida e a preocupação com a inventariação exaustiva de indicadores, 
para além de permitir uma percepção quase imediata das situações, tem por objectivo 
a garantia de que a busca de dados e a leitura é feita de forma sistemática por parte 
dos auditores. Este procedimento tem inúmeras vantagens do ponto de vista da 
análise qualitativa, como defendem King e outros69, constituindo mesmo a base para 
um bom processo de inferência descritiva. Sendo impossível antever e normalizar 
situações e comportamentos da empresa ao nível dos seus processos internos, a 
recolha sistemática de informação, o mais detalhada possível (e viável) e baseada 
numa teoria, permite distinguir factos relevantes de outros irrelevantes e derivar de 
forma mais coerente as implicações necessárias para a sua avaliação70. Esta 
preocupação é especialmente pertinente para o contexto das ITs. Sendo sabida a 
ainda reduzida cultura que existe no seio das ITs nacionais face aos aspectos 
específicos do estudo e da prática de gestão de tecnologia, o enquadramento que se 
propõe poderá desempenhar um papel pedagógico importante para as sensibilizar 
para estes aspectos e para que tenham, elas próprios, uma visão clara da dinâmica de 
gestão de tecnologia no seio das empresas. 
Concluindo, pretende-se que, a par da avaliação dos indicadores, sejam indicados os 
métodos para recolha de informação, feita uma apreciação crítica do auditor 
relativamente aos níveis considerados e às possíveis implicações para a empresa e 
ainda perspectivada a possível intervenção da IT. 
A segunda questão que surge, directamente associada à primeira, é a viabilidade da 
auditoria, ou seja, o seu teste em situações reais para que possa ser aferido em que 
medida é possível e prática a sua aplicação. Relativamente a esta questão, dois 
aspectos devem ser distinguidos. Por um lado é importante saber em que medida é 
exequível, i.e., que é possível e consistente o seu desenvolvimento. Por outro, saber se 
é consequente, ou seja, se serve para os fins a que se propõe: potenciar uma 
intervenção mais coerente das ITs junto das empresas. 
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Face à primeira dúvida, uma vez que a apreciação dos níveis é da responsabilidade 
do auditor, este poderá sempre opinar, com mais ou menos informação, o que retira o 
problema de poderem existir indicadores que não são aplicáveis. No entanto, uma 
avaliação exaustiva, que permita obter todas as informações pertinentes para a 
avaliação e que envolva empresa e IT é um processo demorado e custoso, quer para a 
empresa quer para a IT. Estas duas vertentes, associadas à própria lógica de base 
consagrada na investigação-acção (que pressupõe a inovação), reduzem a 
possibilidade de se 'testar' a metodologia fora de condições normais de utilização. De 
facto, o sucesso deste tipo de intervenções de auditoria/consultoria está muito 
associado ao empenhamento dos indivíduos no processo, em que o facto de existirem 
custos associados se torna fundamental para assegurar compromisso. 
Apesar de tudo, algumas das componentes e mesmo os níveis propostos resultam de 
situações pontuais no quadro da actividade do ITEC, o que é uma garantia igualmente 
pontual do seu sucesso. De qualquer modo, a aplicação da metodologia, fruto do 
volume de trabalho associado e das condições particulares de aplicação está fora do 
âmbito da dissertação. 
A terceira questão são as etapas ainda necessárias para que a metodologia possa ser 
aplicada com sucesso. Apesar da análise e apresentação com algum grau de detalhe 
dos contornos de um trabalho profundo de avaliação qualitativa e, por vezes, também 
quantitativa da capacidade tecnológica da empresa, o presente trabalho não pretende 
constituir-se como um manual de auditoria. Deste modo, é natural que, para efectivar 
a presente proposta, seja necessário ainda um trabalho importante de criação de 
manuais de auditoria, bem como de aferição empírica da bateria de indicadores e 
ainda a criação de guias para a elaboração de diagnósticos a partir da avaliação 
desenvolvida. Tais aspectos não serão aqui abordados. 
Outra situação igualmente importante é a persuasão no seio das próprias ITs. Alguma 
tradição de intervenção como base apenas em percepções gerais, a par de alguma 
ausência de cultura face a estas matérias, podem ser um obstáculo grande a que os 
responsáveis das várias ITs estejam motivados para utilizar um modelo com este grau 
de complexidade. De facto, acreditamos que tal só será possível com um incentivo do 
estado no intuito de operacionalizar um instrumento como este que agora se propõe. 
Por último é importante referir o potencial de desenvolvimento do modelo. De facto, 
em qualquer ciclo de construção científico, a interacção entre os dados e a teoria é 
fundamental71, razão pela qual a presente metodologia é perfeitamente aberta. Existe 
a consciência de que nem todos os indicadores propostos terão a mesma relevância e 
de que e os níveis propostos não sejam os mais adequados. Deste modo, é encarada 
com naturalidade uma evolução ao longo da aplicação da metodologia, em que alguns 
dos indicadores sejam redimensionados, abandonados, e outros surjam como 
proposta. Mesmo entre as várias dimensões, algumas podem surgir com maior ou 
menor pertinência, implicando o seu reenquadramento teórico. Por último, a proposta 
do instrumento para caracterização dos segmentos de mercado é apenas exploratória, 
representando mais uma linha de reflexão que valerá a pena explorar do que um 
método acabado e fechado. Tal situação deverá ser questionada ao longo da 
aplicação do método. 
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Notas do Capítulo 6 
'Silva A. e Pinto J. (orgs) p.265 
2Ver Almeida e Pinto (1995), pp. 142 e ss. e também Nutall, D., sobre a teoria de indicadores 
''Santos Silva e Madureira Pinto, referindo Glaser e Strauss 
4Ver por exemplo Twiss (1992), p. 49 
5Ver também King et al. (1994), pp. 3 e ss. 
6Escolhem-se cinco níveis por duas razões. Em primeiro lugar optou-se por considerar um 
número ímpar de níveis por forma a privilegiar uma média, a partir da qual se evidenciam 
situações de desequilíbrio. Em segundo, procurou-se o número mínimo de níveis para que 
existisse diferenciação, tendo sido considerado que três era insuficiente e sete já não 
acrescentava informação adicional pertinente. 
7Rothwell (1990) 
8Clarke, Ford e Saren (1989) 
90 objectivo é fazer uma avaliação por tipo de produto e não exactamente por cada por 
produto individualmente. 
10É importante voltar a realçar o facto de esta metodologia estar essencialmente pensada 
para empresas industriais, e centrada na componente produtiva, não aprofundando, por 
exemplo, a informatização da parte administrativa, que surge incluída no âmbito dos 
processos de integração. 
"Para clarificar a exposição apresenta-se um exemplo que, embora não seja de uma indústria, 
poderá contribuir para melhor discernir as situações; a tecnologia dos processadores de texto. 
Toda a gente os conhece, e será rara a empresa, independentemente do negócio, que não os 
utilize. Vulgarmente, é designada como uma das muitas tecnologias de informação. Em 
princípio, estará enquadrada nos processos de integração, uma vez que não preenche o critério 
da relevância directa para a competitividade da empresa e, em boa verdade, não resulta hoje 
em dia de qualquer esforço significativo de I&D. Imaginemos agora que se audita uma 
empresa, precisamente, de edição e processamento de publicações. Para esta empresa, a 
tecnologia dos processadores de texto é vital para a sua competitividade. A empresa precisa 
de estar ao corrente dos mais recentes avanços porque a sua sobrevivência depende de poder 
fazer aquilo que a generalidade das pessoas ainda não faz ao nível do processamento de texto. 
Neste contexto, a tecnologia dos processadores de texto está claramente dentro das tecnologias 
relevantes. 
12Esta perspectiva de análise baseia-se essencialmente na proposta de Balachandra (1995). 
Rieck e Dickson (1993) abordam igualmente esta questão, utilizando a noção de distância face 
à fronteira onde se quer estar, medida em tempo ou investimento em recursos. 
13 A Perspectiva de henchniarking para além de Balachandra (1995), é ainda desenvolvida 
por Guimarães e Langley (1994) 
14ltem 1 adaptado de Balachandra (1995); Itens 2 a 5 adaptados de Lindsay (1994) 
15Lindsay (1994); Saviotti e Metcalf (1984) 
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16Vános autores propõe análises do ponto de vista da avaliação da relevância das 
tecnologias para a competitividade da empresa, considerando o seu impacto em aspectos do 
produto como sejam; performances técnicas, gama de funcionalidades, condições de utilização, 
preço de venda, estética, compatibilidade, etc [ Ribault et al. (1995), p. 50 ou Lindsay (1994)] 
17Ver capítulo 2 para uma abordagem do conceito de trajectória tecnológica; ver ainda Dosi 
(1988) 
18Para classificação desta margem de desenvolvimento, poderá ser considerado o volume de 
investimento em recursos humanos e materiais e o tempo necessário para alcançar o nível 
desejado- Rieck e Dickson (1993) 
19Ver por exemplo Dussage et. al (1992) para uma apreciação da visão de portfolio das 
tecnologias a empresa. 
20Depende da estratégia genérica da empresa, da posição da tecnologia no ciclo de vida, da 
existência de um design dominante, da presença de determinados activos complementares etc. 
(Teece, 1987) 
21Simões (1996) p. 187 
22Rogers (1983), ver capítulo anterior 
23Nevis et al. (1995) ver capítulo anterior 
24Porter (1990), p. 69 
25Nadvi e Schmitz (1994). Ver também von Hippel (1988) 
26A importância dos cliente no processo de inovação está bastante explorada por von Hippel 
(1988) 
27Ashton e Stacey (1995) 
28Não se considerou uma medida associada aos recursos alocados a esta capacidade uma vez 
que será mais relevante a atitude e a prática diária do que um importante sistema de 
informação, especialmente no caso de PMEs 
29A escolha das fontes e dos processos de recolha , deve privilegiar a abrangência e equilíbrio 
entre das várias possibilidades: 
— Elementos de grande divulgação (feiras, catálogos, etc) 
— Observações de campo (reverse engineering, visitas a locais de tec, etc) 
— Peritos individuais (consultores, recrutamento de pessoas, etc) 
— literatura técnica / científica (publicações, documentos não public, BDs) 
— contactos organizacionais (associações empresariais, clientes, fornecedores 
, instituições de I&D, etc) 
— Outros (prémios, sponsoring, etc) 
30As várias formas de acesso externo e misto englobam: 
• Compra de máquinas, uma das formas comuns de acesso a determinada tecnologia, 
incorporada no equipamento produtivo 
• Contratação de especialistas que, através das suas competências, suportam uma 
determinada tecnologia 
• Marca branca, através da compra de produtos ou componentes finalizados que são 
vendidos directamente ou compostos (assembled). 
• Licenciamento, que uma empresa adquire direitos, normalmente fortemente 
regulamentados, de utilização de uma determinada tecnologia. 
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• A compra de patentes, tal como as licenças, permitem q acesso a uma determinada 
tecnologia consubstanciada na patente. 
• 'Reverse engineering', procurando apropriar a tecnologia que serve de suporte ao 
desenvolvimento de determinados produtos através da sua análise 
• I&D Contratual, em que a empresa subcontrata um laboratório ou um centro de I&D 
para desenvolver determinada tecnologia. 
• Criação de Joint-Ventures ou alianças, em que várias empresas se juntam para 
partilhar os custos do desenvolvimento tecnológico, reduzindo o risco e economizando recursos. 
• Aquisição de Empresa que possua determinada tecnologia necessária ou oportuna 
• Intrapreneurship, criação de pequenas unidades semiautónomas, com objectivos 
específicos e protegidas dos normais mecanismos formais da empresa, por forma a preservar o 
seu dinamismo e criatividade. 
• Capital de Risco, participando na criação ou desenvolvimento de uma empresa 
autónoma, criada para desenvolver determinada tecnologia. 
• Aquisições de pequenas participações em empresas que possam servir de 'janela' 
tecnológica. 
• Alguns autores consagram ainda a formação como uma possível forma de 
desenvolvimento tecnológico nas empresas, embora esteja normalmente associado a muitas das 
formas de apropriação já referidas. 
31 Esta urgência pode ser fruto de uma alteração de legislação, necessidades de certificação, 
etc. 
32Um maior conhecimento do mercado significa um grau de incerteza inferior relativamente 
ao potencial impacto da tecnologia na estrutura produtiva da empresa. 
33 Igual ao ponto anterior, mas no que concerne a tecnologia 
34 D. Teece (1987) 
35Cohen e Levinthal (1990) analisam ainda a influência do nível de procura. Este aspecto é 
considerado de forma mais geral no âmbito dos indicadores complementares, no tópico 
seguinte. 
36Ford e Farmer (1988) 
37Ver por exemplo Dankbaar et al. (1993) 
38Ver Twiss (1992) e Roussel et al. (1991), para propostas de factores a incluir, de onde 
poderíamos destacar. 
— Incerteza de Mercado 
— Incerteza Tecnológica 
— Custos Esperados 
— Retomo esperado 
— Duração 
— Mérito Inventivo 
— Durabilidade da vantagem 
— Necessidade de Investimentos complementares 
39Esta noção é especialmente desenvolvida em Teece (1987) 
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40Ver Ford (1988). Segundo este autor, as vias externas de exploração das tecnologias 
englobam os contratos de licença; as Joint-Ventures e a subcontratação, da produção ou do 
marketing 
41Porter (1985) 
42Baseados em Ford (1988) e Teece (1987) 
430 regime de apropriabilidade e a posição de mercado de designs alternativos englobam as 
considerações associadas ao ciclo de vida, Teece (1987) 
44Restrito ou alargado 
45 Este indicador está associado ao que é designado por Teece como o paradigma do design 
dominante 
46Teece (1987) 
47Segundo Simões (1996), a capacidade de concepção assume uma dupla faceta: por um lado. 
corresponde a um acervo de competências para a inovação; por outro, envolve a capacidade de 
assimilar, de compreender e de endogenizar desenvolvimentos externos, incluindo mesmo o 
cruzamento de 'pistas' tecnológicas diferentes (p. 173) 
48Baseados em Simões (1996), em Lorenz (1994) e Gregory et al. (1995), este vectores são 
igualmente enquadrados no modelo de inovação em cadeia já apresentado 




53Simões (1996) refere 5 tipos, que iremos considerar: 
• Patente 
• Segredo 
• Avanço Tecnológico - Lead Time 
• Avanço na curva de aprendizagem (vantagens de escala) 
• Esforço de Comercialização e Serviços. 
54Large e Barclay (1994), Gibson e Smilor (1991), Frambach (1993), Tyler e Steensma (1995), 
Brown et al. (1991) 
5?Mackenzie (1986) 
56Rogers (1983) 
57Nooteboom et al. (1994) 
58Rogers in Nooteboom et al. (1992) 
590 aspecto da persuasão é igualmente enquadrado no âmbito do que Esteves A. em Silva A. e 
Pinto J. (orgs) ( 1986) caracteriza como processo argumentativo. 
60Ver por exemplo Simões (1996) 
MNooteboom et al. (1994) destaca a importância de se recorrer à maiêutica socrática para a 
persuasão dos dirigentes das PMEs no que respeita à adopção de inovações, nomeadamente 
através do recurso à demonstração em outras empresas 
62OECD (1992) 
63Pavitt (1984) 
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64Ròling (1992) in Coehoorn (1995) 
6C'Coehoorn(1995) 
66processos de conhecimento são todas as actividades relacionadas com a geração, arquivo, 
recolha, comunicação e aplicação de conhecimento e informação 
670 nível institucional é visto de forma abrangente, podendo incluir pessoas numa 
organização, várias organizações e até nações diferentes, num contexto internacional. 
^®Nooteboom (1994) 
69King et al. (1994) p23 e ss. 
70King et al. (1994) p46 e ss 
71King et al. (1994) p46 
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A presente dissertação foca o desenvolvimento da Auditoria Tecnológica como 
instrumento de intervenção das Infraestruturas Tecnológicas junto do mercado 
empresarial. Ao longo de todo o trabalho são justificadas de forma clara, quer a sua 
necessidade, quer o potencial impacto junto das ITs e das empresas. No entanto, tal 
como foi referido no final do terceiro capítulo, este instrumento é apenas um dos 
vectores que pode contribuir para o fomento da interacção entre as ITs e as empresas, e 
para a capacidade das primeiras actuarem ao nível do desenvolvimento tecnológico das 
segundas. 
De facto, o papel central em todo o processo de desenvolvimento da capacidade 
tecnológica das empresas continua a ser desempenhado pelas pessoas. A auditoria 
tecnológica, pelo seu carácter instrumental, não pode senão reafirmar esta importância. 
Assim, sem pessoas com determinadas competências e capacidades, não só não será 
viável fazer a leitura que se pretende das necessidades das empresas, como também não 
se alcançará a fase de intervenção da IT subsequente ao diagnóstico, e que constitui a 
base do processo de mudança. 
No entanto, o processo de formação é normalmente moroso e delicado. Neste sentido, 
dado que a barreira das qualificações é difícil de transpor, a mudança de atitude poderá 
constituir um primeiro passo importante a ser dado. Uma atitude franca e dialogante 
permite a criação de bases de confiança e laços entre indivíduos, constituindo um 
aspecto determinante para o sucesso das iniciativas, e o suporte para 'saltos mais 
arriscados'. 
Deste modo, a par do desenvolvimento de instrumentos, é fundamental equacionar o 
fomento de acções ou políticas que favoreçam o estabelecimento destes laços. A 
mobilidade de indivíduos entre os dois corpos, funcionando de forma articulada com o 
desenvolvimento de projectos, poderá constituir uma solução a privilegiar, acelerando o 
processo de desenvolvimento de competências no seio das empresas 
Neste contexto, à Auditoria Tecnológica cabe um papel muito claro: a de elemento 
facilitador num processo mais alargado, com o qual interage a vários níveis, e onde os 
recursos humanos constituem o factor chave. 
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Idade dos Equipamentos Instalados. A idade deve ser vista para cada 
equipamento que intervém no processo tecnológico, sendo analisada ainda a 
distribuição de idade entre os vários equipamentos.(face por exemplo a número 
de gerações mais recentes). Esta informação pode ser obtida através dos 
fornedores de equipamento. 
Perfil de Utilização, referindo-se à sub-utilização ou a sobre-utilização dos 
mesmos e a consequência desta situação'.. Uma análise das folhas de obra dos 
equipamentos revela facilmente o nível de utilização dos mesmos. A compação 
com competidores poderá ser problemática. Caso os responsáveis da produção 
não saibam e a IT não disponha dessa informação através da sua rede de 
contactos, esta componente da avaliação poderá ser abandonada. O índice de 
base pode ser um desvio percentual médio. 
Flexibilidade, tendo em conta a possibilidade e tempo de resposta às variações 
das especificações de produção. Esta análise é feita com base nos tempos de 
'setting' dos equipamentos. Relativamente ao levantamento da informação, o 
procedimento é idêntico ao anterior. 
Cada um das componentes poderá ser avaliada na mesma base da classificação 
geral para a capacidade tecnológica, sendo a classificação do indicador BC1 a 
média das três componentes 
BC2 Pessoas 
Traçar um mapa de tecnologia vs competências do pessoal técnico afecto, em 
que são avaliados o nível de educação/formação; a experiência profissional e a 









As competências podem ser determinadas em função da descrição de funções, se 
esta existir na organização, do curriculum, ou através de entrevistas directas. 
Mais uma vez, subsiste a dúvida sobre viabilidade de se conseguirem realizar 
comparações entre empresas. Caso, nem a empresa, nem a IT tenham 
informação, poder-se-á recorrer às associações sindicais e patronais do sector 
que serão capazes de fornecer, pelo menos, informação geral sobre a estrutura de 
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qualificações e antiguidade. A opção é eliminar a avaliação da flexibilidade caso 
não se disponha de informação. 
BC3 Experiência 
Avaliar o grau de experiência da organização com determinada tecnologia, 
avaliados em horas de produção. Este aspecto dá-nos informação relevante 
sobre o avanço na curva de experiência e da importância do conhecimento 
tácito2. 
A obtenção de informação, para além da própria IT e de fornecedores de 
equipamento poderá ainda ser feita através de associações do sector. 
BC4 Situação Proprietária 
Analisar, para cada tecnologia o grau de formalização, i.e. baseada, ou não, em 
conhecimentos tácitos e, em função da análise, determinar as formas protecção 
possível {segredo, patente, licença, avanço na curva da experiência, etc). 
Avaliar a existência e compatibilidade das forma de protecção da tecnologia. 
A avaliação desta situação pode ser feita directamente pelos auditores que, pela 
sua formação técnica, terão a percepção sobre a viabilidade da protecção face à 
tecnologia em causa. A avaliação face à concorrência é feita na perspectiva de 
que, para uma determinada tecnologia disponível 'off-the-shelf, a posição da 
empresa é insustentável, evoluindo na escala à medida em que a incorporação de 
aspectos específicos da realidade da empresa impedem a replicação. 
BC5 Capacidade de Controlo 
Avaliar a existência de sistemas de controlo da performance de um determinado 
processo tecnológico, nomeadamente o recursos a sistemas informáticos. 
A avaliação da posição da empresa face aos competidores é feita na mesma 
óptica da Experiência de Produção. 
BC6 Ligações ao exterior 
Avaliar, em função do nível técnico das competências e da situação proprietária, 
se existem esquemas de ligação ao exterior, sob a forma de contratos de licença, 
I&D em consórcio, etc, que possam contribuir de forma eficaz para a 
consolidação das tecnologias da empresa. 
Face ao posicionamento da IT no Sistema Nacional de Inovação, esta situação é 
fácil de avaliar por parte dos auditores. 
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BC7 Existência de Programas de I&D na tecnologia no seio da empresa 
A avaliação é feita em função dos recursos alocados à função I&D. Dado a 
situação da indústria nacional, esta avaliação é normalmente feita numa 
perspectiva de as empresas terem ou não. A posição da IT permite aferir a 
pertinência da I&D 
Caso esta situação de se verifique, a análise completa deste ponto deverá ser 
articulada com a análise dos programas de I&D da organização (outro ponto) 
A avaliação do conjunto dos indicadores pode ser feita conjugando todos os 
indicadores, segundo a figura seguinte. 
Insustentável Sustentável Ruzoavel Dominante Superior 
1. Equipamentos 4 é é 4 4 1 l I I I 
2. Pessoas/Competências ^ • • • • 
* I I I I 
3. Experiência 4 # 4 4 4 1 I I I I 
4. Situação Proprietária ^ • 
5. Controlo 4 4 4 4 4 
i I I I I 
6. Ligações Exteriores 4 • • 4 • 
7. Projectos de 1&.D 4 4 4 4 4 
GLOBAL • • • • • 
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Peso dos Recursos Afectos e Relevância para os Produtos 
O presente método de cálculo, que é meramente exploratório, tem como fundamento a 
proposta de Savioti e Metcalfe3, embora simplificada 
A sua avaliação pressupõe um extenso trabalho dos auditores de recolha de dados. 
Para efeitos do cálculo dos recursos os dados são internos, ao nível do processo 
produtivo, obrigando a que se faça um extenso recenseamento dos recursos envolvidos 
em cada processo tecnológico, para as várias componentes referidas. A avaliação da 
relevância para os produtos é feita com dados, que serão internos se existir algum 
recenseamento das valorização das características dos produtos por parte dos 
clientes, e externos se envolver uma avaliação directa por parte dos auditores. 
Assim, cada processo tecnológico estará contido numa matriz genérica de 
transformação de um conjunto de inputs num determinado sistema, definida como: 
Si = zL, Tij.Iij 
O que resulta, para o produto final: 
P = I T^j TPjk T\I .... Iijki... 
Os Inputs I de cada processo, tal como apresentados no diagrama apresentado no 
âmbito da inventariação, serão: 
lijkl = [ Sjjkl Sijk2 ••• Sjjkl i I^ijkl 1 
Em que os Sjjka correspondem aos subsistemas que compõem o sistema Sqk e I^jkl 
aos Inputs específicos da tecnologia em causa. 
I ijkl = I Kijkl Ljjkl Cijkl Hjjkl I 
Em que K representa a utilização de Equipamento instalado (tecnologias 
instrumentais), L a aplicação de mão de obra, C a incorporação de componentes e/ou 
matéria prima e H o recurso a processos de integração. 
Para cada conjunto de índices teremos igualmente a matriz que corresponde aos 
índices de incorporação de inputs da tecnologia: 
Taij = [ Aji Aí2 ... Ajj 111 e, 
li = Taij . lij = [ Ai! Aí2 ... Aq I 1 ] . [ Si! Si2 ... Sjj 1 l\ 1 
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No fim de cada braço da cadeia, dado que chegamos sempre, ou a um processo de 
transformação, ou à compra de um componente ou subsistema teremos: 
lijkU^ijkll 
A par da constituição do produto sob o ponto dos recursos alocados, podemos levar 
em conta os aspectos de serviço/ função4, nomeadamente face à contribuição para o 
preço de venda, tal como proposto por Saviotti e Metcalfe5 
Estas funcionalidades, valorizadas com níveis diferentes, estão relacionadas com as 
características técnicas do produto de uma forma genérica que poderíamos representar 
como: 
Fi = Z Cij Sj 
Em que os Sj correspondem à incorporação de determinado subsistema. 
Estas Funcionalidades estão relacionadas entre si e com a valorização final do 
produto de acordo com características atrás enunciadas: 
V = I Vi Fi 
Deste modo, existe uma relação entre as características técnicas e o serviço, dada por: 
V = I Vi Cij Sj 
Aplicemos o todo o processo descrito, incluído os aspectos relacionados com as 










Tranaform Asatmbfo S112 
S12 Trarj$torm Produto As$WT*>» 
Transtorm CAIACbMMUOM 
Trmnaform 
Para cada situação temos uma determinada tecnologia que nos permite gerar o 
(sub)sistema ou integrá-lo com outro, até ao produto final. 
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Cada processo tecnológico, de uma forma genérica poderá então ser representado 
como uma matriz de referência, que para o processo acima descrito poderia ser: 
Compon. Produto si s 1 1 s 111 s 11 2 s 1 2 s2 s3 
parcial total parcial total parcial total total total total 
Subsisti 1 1 2 
Subsist2 2 3 1 
Subsist 3 1 
K 1 111 1 70 1 33 1 2 8 1 2 1 0 20 
L 2 14 0 2 88 1 41 10 20 1 5 1 5 20 
C 0 5 1 1 3 1 1 2 1 7 6 3 6 8 
H 2 2 6 1 1 5 1 1 1 3 4 1 2 5 
Podemos ainda representar o custo associado como sendo 
Cp = 2 Slll + S112 + 3 S12 + II + 2 S2 + S3 + I 
ou Cp = 3 112 + 2 1111 + 1112 + 111 + II + 212 + 13 + I 
o que nos permite apreciar o peso de cada processo tecnológico no balanço final do 
produto 
Se introduzirmos o conceito características, funcionalidades ou serviços valorizados 
pelos clientes, podemos verificar que 
Import. relativa 
Características 
si s2 s3 I 
Peso relativos dos 
subsistemas 
a 0,3 0,4 0,3 0,2 0,1 
b 0,2 0 1 0 0 
c 0,5 0,4 0,3 0,2 0,1 
O que nos permitirá concluir alguns aspectos relativamente ao esforço dispendido vs 
valorização relativa dos clientes: 
V = 0,32 SI + 0,88 S2 + 0,16 S3 + 0,08 I 
V = 0,32 (2 Slll + S112 + 3 S12 + II) + 0,88 S2 + 0,16 S3 + 0,08 1 
V = 0,32 (3 112 + 2 1111 + 1112 + 111 + 11) + 0,88 12 + 0,16 13 + 0,08 1 
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Normalizando face à contribuição de I 
12,5 V = 4 (3 112 + 2 1111 + 1112 + 111 + II) + 11 12 + 2 13 + I 
Comparando com o factor custo, podemos apreciar os desvios relativos de cada 
contribuição 
Cp = 3 112 + 2 1111 + 1112 + 111 + 11 + 212 + 13 + 1 
Esta realocação pode ser estendida ao longo da árvore tecnológica, para fazer uma 
avaliação/ comparação custo benefício. 
A Auditoria Tecnológica nas Empresas: um Modelo a aplicar pelas ITs 195 - 
Apêndice 1 
Potenciai, df Df.sf.nvolvimf.nto da Tecnologia 
A avaliação do potencial de desenvolvimento de uma tecnologia pressupõe uma 
composição entre o hiato para o 'estado-da-arte' da tecnologia da empresa e o grau de 
obsolescência a nível internacional. 
A avaliação é feita em função de um índice que reflecte a diferença entre o gap 2 e o 
gap 1. Isto é, quanto maior for a distância do state-of-the-arte para a obsolescência da 
tecnologia e menor a distância da empresa à situação internacional, maior o potencial 
de desenvolvimento. Para valores negativos, a empresa deverá equacionar fortemente 
alternativas à tecnologia. 
Embora a avaliação estrita deste posicionamento relativo seja muito difícil de fazer e 
envolva estudos apurados, um classificação em níveis entre uma situação mais 
desfavorável e outra muito positiva não é demasiado complexa no quadro de uma IT, 
onde os investigadores têm uma percepção do estado-da-arte internacional, podendo 
fazer o julgamento. 
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VlSÀO DF. PORTFOI.IO 
As várias perspectivas podem ser analisadas conjuntamente se recorremos a uma 
tabela ou, alternativamente, a um diagrama polar do tipo; 
Capacidade Tecnológica 
Relevância Externa -<Peso Interno 
Potencial de 
Desenvolvimento 
Figura - Análise conjunta das vertentes da tecnologia 
Para efeitos de classificação propôe-se o posicionamento das tecnologias no quadro 
capacidade relevância do tipo: 
0 
• 









o ® © ® 







As situações aceitáveis encontram-se ao longo dos quadrantes I, II e III da figura 
seguinte, devendo a empresa evitar sempre o quarto quadrante. A situação ideal 
corresponderá a uma distribuição linear e crescente com os eixos, em que a uma menor 
capacidade da empresa, estando por exemplo dependente de fornecedores externos, 
corresponderá uma menor Importância para a sua competitividade. No entanto, uma 
capacidade igual ou superior à relevância pode não ser totalmente má na medida em 
que uma 'sobrecapacidade' poderá sempre ser explorada através de licenciamentos e 
outras formas de exploração da tecnologia que não a incorporação em produtos da 
empresa. 
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De notar que a Importância está apresentada como vector composto das vertentes 
peso interno e relevância para os produtos, cuja avaliação fica ao critério do auditor, 
uma vez que a fiabilidade da componente de relevância externa varia com a indústria 
e com a empresa, podendo ter maior ou menor peso no cálculo deste vector composto. 
O cálculo numérico do indicador é feito através da seguinte fórmula: 
BPT = 5 — cTfBCBI) 
Em que BC corresponde à capacidade da empresa na tecnologia e BI corresponde à 
composição (média poderada ou não) entre o peso nos recursos e a relevância para os 
produtos. 
O cálculo do potencial de desenvolvimento é apenas a média dos vários potenciais. 
Este indicador permite-nos ter uma ideia genérica da posição da empresa face à 
vanguarda tecnológica. 
A análise que é feita com base neste vector é fundamental para o delineamento da 
estratégia da empresa. De facto, quer do ponto de vista da capacidade tecnológica, 
quer da relevância, podem ser traçados perfis de desenvolvimento que irão constituir a 
base do esforço de up-grading da empresa6. As classificações que incorporam uma 
dimensão temporal, do tipo key vs pacing vs base technologies7 baseiam-se neste tipo de 
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Articulacáo DAS Tecnoloc.ias 
As tecnologias da empresa não devem ser apenas vistas de uma forma desagregada. A 
articulação das tecnologias procura avaliar em que medida os vários processos 
tecnológicos tém uma ligação coerente entre si. Para efeitos de classificação vamos 
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Figura - Níveis de Integração de Tecnologias na Empresa 
O cálculo da produtividade é feito através de uma análise input-output que, de uma 
forma genérica pode ser feita através das contas da empresa. No entanto, a análise do 
peso dos recursos alocados a cada tecnologia poderá permitir uma análise mais fina. 
A informação de 'bechmarking' sobre as empresas para comparação da 
produtividades deverá ser feita através da IT ou com o recurso a associações do 
sector, sendo a análise e a comparação da responsabilidade dos auditores. 
'Poderá constituir exemplo a utilização de uma estação de trabalho Sun.Sparc para efeitos 
apenas de processamento de texto, ou a produção de 500 unidades de um produto com base numa 
licença que permite chegar às 50.000; ou uma máquina de produção flexível estar apenas a ser 
utilizada para grandes séries 
2Ver por exemplo Nooteboom para uma discussão sobre o conhecimento tácito 
Intíjraçio dt 
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3Saviotti e Metcalf (1984) 
4A relevância das tecnologias para a competitividade da empresa pode ser vista consierando 
o seu impacto em aspectos do produto como sejam; performances técnicas, gama de 
funcionalidades, condições de utilização, preço de venda, estética, compatibilidade, etc 
Ribault et al. (1995), pp 50 ou Lindsay (1994) 
^Saviotti e Metcalf (1984) 
''Este aspecto é especialmente explorado em Twiss (1992), pp 72 e ss. 
''Roussel et al. (1990), p 64 
8Simões (1996). pp 187 
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NÍVEIS DE REFERÊNCIA PARA O 
SISTEMA DE INDICADORES 
Apêndice 2 
Níveis para a Capacidade Tecnológica 
Tabela 1 - Níveis de caracterização da capacidade da empresa face às tecnologias 
' 
Níveis Considerados 
1 2 3 4 5 
Insustentável, 









ligeiramente superior á 
média 
Dominante, 
com um domínio nos 
aspectos chave; entre os 
melhores " 
Superior, 
em que sobressai na 
generalidade dos 
parâmetros 
Tabela 2 - Níveis para caracterização do peso dos recursos alocados 
Níveis considerados 
Ind. 1 2 3 4 5 
BP Peso Marginal ou 
mesmo Insignificante 
Activo com um peso 
pouco significativa 
Tecnologia com uma 
importância média 
Tecnologia surge de 
forma destacada entre 
as demais 
Activo tecnológico 
consome a larga 
maioria dos recursos da 
empresa 
Tabela 3 - Níveis para caracterização da relevância para os produtos 
Níveis considerados 
i 2 3 4 5 
BR Importância Marginal 
ou mesmo 
Insignificante 
Activo com uma 
importância pouco 
significativa 
Tecnologia com uma 
importância média 
Importância da 




características chave do 
produto 
Tabela 4 - Níveis para caracterização o potencial de desenvolvimento 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
BD Empresa longe do 
estado-da-arte, e este 
correspondente a uma 
tecnologia madura 
Empresa no estado-da- 
arte mas este a 
corresponder a uma 
tecnologia madura 
Tecnologia em fase de 
crescimento para 
declínio e empresa com 
algum atraso 
Empresa no estado-da- 
arte e este 
correspondente a uma 
fase de crescimento 
Empresa no estado-da- 
arte e este 
correspondente a uma 
fase embrionária 
Tabela 5 Nível para caracterização da visão de portfolio das tecnologias 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
BPT Muito vulnerável, com 






Viável, com uma 
relação de uma forma 
geral equilibrada 
Capaz, com um 
Portfolio que permite 
segurança face ãs 
tecnologias chave 
Total ajuste entre a 
Importância e a 
capacidade 
Tabela 6 - Indicador para ca racterização da Articulação das tecnologias 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
BI Não Utiliza Sistemas 
que permitam a 
integração tecnológica 





ou AGVs, CNC, ele 
Utilização de Técnicas 
CA D/CAM e Sistemas 
de Fabricação Flexível 




administrativa e vice- 
versa 
Integração Total das 
Tecnologias da 
empresa, recorrendo ao 
C1ME 
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Níveis para a Estrutura 
Tabela 7 - Níveis para caracterização da Estrutura 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
EE1 Comportamentos e decisões rígidos, sem 




depois de tudo à sua 
volta mudar 
Reage em função das 





função de uma leitura 
de indicadores que 
considera fidedignos 
Assume riscos de forma 
planeada, em função da 
sua capacidade de 
antecipação da 
dinâmica de mudança 
EE2 Elevado distanciamento. 












processos chave a 
vários níveis, elevada 
interacção 
EE3 Desconhecimento total do conceito e do papel 
que podem 
desempenhar 
Conhecimento sobre o 
papel dos campeões, 
sem percepção de 
como aplicar ã 
empresa 
Casos pontuais e com 
pouco reconhecimento 
das linhas de gestão 
Existência de alguns 
registos fruto de 
encorajamento de 
algumas linhas da 
gestão 
Inúmeros casos, 
planeados, suportados e 
com visão partilhada 
EE4 Altamente centralizada, todas as 




administração ou de 
gerência 
Empresa com dois a 






de pessoas chave 
Descentralizada, com 
elevado grau de 
autonomia ao nível da 
decisão 
EE5 Centrada em conhecimentos e 
processos específicos e 
circunscritos, sem 
cultura 
Empresa com uma 
cultura confinada a 
sector(es) específicos 
Ilhas com culturas 
complementares no 
seio da organização 
mas sem interacção 
Três mais interacção 
positiva entre ilhas 
Múltiplos níveis e tipos 
de processos e 
conhecimentos; visão 
partilhada 
EE6 Fortemente rígida e inflexível, com 
procedimentos 
antiquados e limitad. 
Regras estritas e 
limitativas, mas com 
tendência de evolução 
positiva 
Existência de regras e 
procediment. em áreas 
chave da empresa 
Regras que permitem 
ilhas flexíveis 
Empresa com baixo 
grau de formalização 









processos formais e 
estabelecidos de 
comunicação 
Múltip. níveis e tipos de 
processos, formais e 
inform., visão 
partilhada 







Empresa com recursos 
dimension. de forma 
adqeuada às 
necessidades 
Recursos com alguma 
folga', fruto de 
deficiente alocação 
Recursos disponíveis 
fruto de planeamento 
específico 
EE9 Qualificação média abaixo do nível 
mínimo de 
escolaridade 
Nível médio no limiar 
da escolaridade 
obrigatória 
Média com onze a 
doze anos de 
escolaridade 
Anterior mas com um 
importante grupo de 
licenciados/bachareis 
Nível médio com 
frequência universitária 
EE10 Empresa fechada, atitudes de mudança 
fortemente reprimidos 




Situações pontuais de 
abertura perante a 
mudança, induz pela 
cnvol. 
A alteração de 
processos e o risco 
encorajados com 
baixos resultados 
Abertura e comunicação 
multinível com 
comportam, de risco 
planeado 
EE11 Não existe qualquer percepção de vias de 
desenvolvimento 




2 mais percepção de 
Posição relativa face a 
competidores directos 
3 mais Existência de 
objectivos genéricos 
4 mas face a objectivos 
específicos e partilhados 
EE12 Não existe qualquer sistema ou 
preocupação de 
medidas 
Avaliação limitada ã 
performance de 
volume vendas 
Avaliação com base 
em indicadores 
financeiros 
3 mais esquemas de 
incentivos para os RH 
ou produção 
Objec. e planos de 
desenv. com avaliações 
periódicas e partilhada 
EE1 3 Processos mecanizados sem 









sistemática ao nível da 
produção/tecnolgia 
Experimentção a todos 
os níveis da empresa e 
resultados partilhados 







Formação em função 
de alterações de 
process/ tecnologia 
3 mais iniciativas em 
função do desempenho 
da empresa 
Esquemas de formação 
contínua 
EE15 Não existe qualquer registo de inovações 
organizacionais 
Alterações isoladas e 
com pouco 
direcionamento; pouco 
enquadramento com a 
realidade. 
Registo de alterações 
em função de 
mudanças a outros 
níveis, normalmente de 
processo tecnológico 
Empresa com registo 
de inovações regulares 
em função de 
processos de 
reavaliação periódicos 
Empresa orgânica com 
alterações múltiplas em 
função de alterações na 
envolvente 
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Níveis para a Influência da Envolvente 
Tabela 8 - Níveis para caracterização da estrutura do mercado 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 








ligeiramente superior á 
média 
Dominante, 
entre os melhores da 
classe 
Superior, 
em que sobressai 
claramente 





Empresa com algum 
grau de dependência 
dos fomcedores 
Empresa dependente 
de fornecedores chave 
Empresa fortemente 
dependente de um 
fornecedor específico 
IM3 Empresa tem uma importância marginal 
para os fornecedores 
Algum grau de 
Importância para um 
ou mais fornecedores 
Importância 
estratégica para um 
dos fornecedores 
Importância 
estratégica para mais 
que um fornecedor 
Importância capital 
para a globalidade dos 
fornecedores 





de um leque reduzido 
de clientes (6 a 12) 
Importância chave de 
dois a três clientes 
Importância capital de 
um cliente 
1M5 Empresa tem uma importância marginal 
para os clientes 
Algum grau de 
Importância para um 
ou maus clientes 
Importância estratégica 
para um dos clientes 
Importância 
estratégica para mais 
que um cliente 
Importância capital para 
a globalidade dos 
clientes 
IM6 Mercado saturado e com crescentes 
entradas 
Mercado saturado mas 
com os concorrentes 
estabilizados 
concorrência saudável Algumas empresas 
dominam, sendo a 
empresa actor 
importante 
Empresa domina o 
mercado de forma 
quase absoluta 
Tabela 9 - Níveis para caracteriação da condição dos factores e indústrias de suporte 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
IM7 Não existe mão de obra com as 
qualificações que são 
necessárias 




dificuldades â empresa 
Mão de Obra com 
bons conhecimentos de 
base que a empresa 
pode adaptar 
Mão de Obra 
disponível, com 
necessidade de pouca 
formação 
complementar 
Mão de obra 
qualificada, disponível e 
de acordo com as 
necessidadesda empresa 
IM8 Não existe trabalho directa ou 
indirectamente 
relevante 
Trabalhos na mesma 
área mas com 
aplicações pouco 
viáveis 





no sector da empresa e 
aplicáveis ãs suas 
tecnologias 
Múltiplos programas e 
directamente aplicáveis 
IM9 Inexistência de quaisquer recursos 






favorecem a actividade 
da empresa 
A presença de recursos 
é importante para a 
actividade 
A presença de recursos é 
0 determinante da 
competitividade 
IM10 Não existe registo no sector e a empresa não 
acede 
Envolvimento fortuito 
e com pouco 
siginificado para a 
actividade 
Algum envolvimento 
do sector, capaz de 
afectar pontualmente a 
actividade 
Presença importante, 
mas a empresa utiliza 
marginalmente 
Forte dinâmica, da qual 
a empresa sabe tirar 
partido 
IM11 Não existe qualquer enquadramento ao 
nível de uma fileira 
Empresas 
potencialmete numa 
fileira mas que não 
actuam como tal 
Algumas enhdades 
existem e estão 
conscientes do seu 
papel 
Fileira parcialmente 
preenchida e activa 
Existência de uma fileira 
desenv. a todos os 
níveis (serv., fomec., ctc) 
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Tabela 10 - Níveis para caracterização da condições da procura 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
IM12 Compra completamente 
indiscnmmada (marca 
branca) 
Compra decidida por 
técnicos em função do 
custo 
Compra decidida por 
técnicos em função de 
parâmetros definidos 
Compra decidida por 
quadros médios com 
parémetros de decisão 
Compra decidida por 
quadros superiores e 
com elevadas exigências 
IM13 Náo exporta Exporta marginalmente 
A Exportação tem 
algum peso nas 
vendas 
Exporta a maioria da 
produção 
Exporta a totalidade da 
produção 
IM14 Preços ao nível da mflacçâo no passado e 
para o futuro 
Alguma flutuação, 
mas sem implicações 
importantes 
Flutuações, que exigem 
atenção e 
reformulações 
pontuais de processos 
Quebra, que exigem 
evoluções contínuas 
da empresa 
Preços e margens em 
forte quebra com 
implicações múltiplas e 
radicais 
IM15 Mercado em forte declínio 
Mercado maduro, a 
entrar numa fase de 
declínio 
Mercado em fase de 
maturidade 
Mercado em 
crescimento, mas com 
alguma instabilidade 
Mercado com forte 
potencial de crescimento 
para os próximos anos 
Tabela 11 - Níveis para caract. da intervenção do governo 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
IM16 Inexistência de quaisquer políticas 
Acções com interesse 
marginal para a 
actividade 
Existência de 
incentivos gerais a que 
as empresas podem 
recorrer 
Iniciativas focalizadas 
mas com pouca 
profundidade 




1M17 Actividade totalmente determinada por 
políticas ou normas 
especificas 
Parte importante da 
actividade 
determinada por 
politicas ou normas 
especificas 
Existência de normas 








quaisquer normas que 
interfiram na actividade 
Tabela 12 - Níveis da interacção com a envolvente 
Níveis considerados 
i 2 3 4 5 
1E1 Relação de desconfiança no 
relacionamento com 
fornecedores 
Relação dentro do 
estritamente necessário 





com reflexos nas 
condições de 
fornecimento 
Acordo formal de 
colaboração, com 
influência na performance 
das empresas 
1E2 Relação de desconfiança no 
relacionamento com 
clientes 
Relação dentro do 
estritamente necessário 
Existência de relação 
informal de vendas 
regulares 
Acordos preferenciais 
com reflexos nas 
condições de venda 
Acordo formal de 
colaboração, com 
ifluencia na performance 
das empresas 








Acordos específicos de 
troca de experiências 
em Arcas restritas 
Cooperação alargada 
em situações de impacto 
na performance das 
empresas 









Empresa participa nos 
órgão sociais ou tem 
acordos para 
informação e outros 
Empresa lidera a(s) 
associaçAo(ôes) do sector 
IE5 Relação de desconfiança face às 
consultoria 
Nunca recorreu mas 
por nunca ter sido 
oportuno 
Historial de uma ou 
várias intervenções 
pontuais 
Recurso numa área 
delimitada (formação, 
publicidade, ele) 
Recurso a apoio externo 
ao nível da estratégia 
da empresa 
1E6 Relação de desconfiança perante 
estas actividades. 
Nunca recorreu mas 
por nunca ter sido 
oportuno 
Recurso em situações 
pontuais e em função de 
necessidades específicas 
Existência de acordo 
formal para um 
desenvolvimento 
Acordo alargados de 
desenvolvimento com 
múltiplos agentes 
IE7 Empresa confinada a região 
Empresa dependente 
da região, mas com 
actividade para além 
dela 
Região serve de base 
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Níveis para as Capacidades da Empresa 
Tabela 13 - Níveis para avaliação da capacidade de classificação 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
Cl 




tecnologia em função 
dos equipamentos da 
empresa 
Caracterização em 
função dos principais 
"cachos" identificados 
na avaliação da base 
tecnológica 
Caracterização 







Não sabe classificar 
as tecnologias da 
empresa 
Tem uma percepção 





Sabe avaliar com 
algum promenor a 
capacidade e detém 
informação sobre os 
recursos que as 
tecnologias usam 
Nível anterior mais 
avaliação precisa de 
recursos e informação 
sobre factores externos 
Existência de um 
sistema contínuo e fiável 
de classificação, 
tomando em conta 
todos os factores 
Tabela 14 - Níveis para avaliação da capacidade de análise da envolvente 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
AE1 Não reconhece 
qualquer necessidade 
de planear a obtenção 
de informação 
Preocupações 
individuais e pontuais 
dos técnicos da 
empresa 
Sistema de resposta ãs 
solicitações internas 
dos técnicos (reactivo) 
Planeamento para 
projectos ou 
tecnologias chave da 
empresa 
Planeamenlo alargado 
emem função das 
necessidades a vãrios 
níveis 
AE2 Recurso a elementos 
de divulgação geral 




prticipação em feiras e 
seminãrios técnicos 
2 mais Assinatura de 
publicações 
especializadas 
3 mais contactos 




articulado das fontes 
de informação e 
utilização selectiva e 
avaliada 
AE3 Critérios puramente 
individuais 
Anãlise genérica 








3 mais preocupação 
com relevância para o 
negócio 















3 mais acontecimentos 
pontuais estabelecidos 
para partilha de 
informação 




suportado com TI 
AE5 Aplicação esporãdica 
ou inexistente 
Aplicação apenas em 




3 mais sistematização 
dos vectores de 
avaliação fruto da 
informação 
Aplicação formalizada 
e alargada com 
critérios de avaliação 
da aplicação 
AE6 Não existe qualquer 
preocupação em 




sugestão de melhoria 
Reuniões informais de 
avaliação 
Relatórios periódicos 
mas com resultados 
pontuais 
Avaliação contínua e 
progresso significativo 
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Tabela 15 - Níveis para avaliação da capacidade de apropriação 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
APl Total desconhecimento 
das formas de acesso 
a novas tecnologias 
Conhecimento apenas 




generalizado mas sem 
percepção de vantagens 
e inconvientes 
Conhecimento 




AP2 Inexistência de 
quaisquer recursos 
alocados para estas 
actividades 




Indivíduos dedicados a 
estas tarefas 
Existência de um 
núcleo de pessoas e de 
um orçamento anual 
Programa plurianual 
de alocação de recursos 
para apropriação de 
tecnologias 
AP3 Desconhecimento dos 







internos que afectam e 
percepção dos factores 
externos 
Articulação dos 
factores internos e 
externos, mas apenas 









A propriação limitada 
á compra de 
equipamentos, sem 











patentes ou licenças 
Actividades planeadas 
de apropriação, 
envolvendo uma ou 
mais possibilidades 
Registo de portfolio de 
apropriação, que 
constitui base da 
competitividade da 
empresa 
Tabela 16 - Níveis para avaliação da capacidade de desenvolvimento 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
Dl Inexistência de 




ou residual, com 
pouco significado e no 
âmbito das OAC&T 
Existência de um 
grupo de indivíduos e 
recursos afectos a 
OAC&T (ex. controlo 
de qualidade) 
três mais orçamento 
anual de I&D em 
função de vendas ou 
outro critério geral 
Programa plurianual 
de alocação de 
recursos ã actividade 
de I&D 
D2 Não conhece os 
esquemas de apoio 
Conhece, mas não 
considera que se 





pontuais fruto de 
estímulo externo (de 
uma entidade do SCT) 
Procura recorrer com 
alguma regularidade 
a esquemas nacionais 





D3 Inexistência de 
qualuqcr tipo de 
formalização ou 
organização 
Criação de task-forces 
para resolução de 
problemas 
Existência de um 
responsável que 
coordena grupos de 
trabalho 
3 mais função I&D 
formalizada no seio 
da estrutura 
4 mais esquemas de 
ligação no seio da 
empresa com outras 
funções 
D4 Inexistência de 
quaisquer mecanismos 
de detecção avaliação 
e selecção 
Análise circunstancial 
e não formalizada 
Formalização mas 
análise baseada em 
critérios financeiros 
3 mais mclusão de 
dimensões de incerteza 
tecnológica 
Avaliação detalhada 
das dimensões e visão 
de portfolio 
D5 Não existe registo de 
quaisquer resultados 
Resultados problm- 





resultados sob a forma 
de manuais 
Registo pontual de 
patentes e publicações 
em revistas 
Múltiplos resultados 
através de várias 
formas 
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Tabela 17 - Níveis para caracterização da capacidade de exploração 
Níveis considerados 
1 2 3 4 5 
ET1 Não existe preocupação com os 
aspectos de 
exploração da base 
tecnológica 
Considerações 
pontuais dos factores 
internos 




Articulação das duas 
vertentes, mas sem 
preocupação de 
formalização 




ET2 Inexistência de Recursos afectos a 
estas actividades 
Actividade marginal 
ou residual, com 
pouco significado 
Existência de um 
grupo de indivíduos e 
recursos afectos 
Orçamento anual de 
em função de vendas 
ou outro critério geral 
Programa plurianual de 
alocação de recursos a 
esta actividade 
ET3 Desconhecimento do conceito associado 
Perpecção da 
importância mas 
inexistência de esforço 
específico 










Existência de uma 
função marketing e de 
uma adequada gestão 
de produto 
ET4 Naõ existe qualquer esforço de 
organização da 
produção 






função, guiada por 
parâmtros de 
qualidade 
três mais capacidade 
de resposta ao nível 
da alteração dos 
esquemas de produção 
em função das 
exigências 
A organização da 
produção é totalmente 
flexível e ajusta-se de 
forma pro-activa às 
alterações do contexto. 
ET5 Desconhecimento do conceito 
Esforço pontual de 
alteração do produto 
em função de feed- 
back da produção 
Actividades de testes e 
optimização de 
produtos, com recurso 
a protótipos 
Sabe engeheirar', e 
ainda fazer algum 
projecto (componentes) 
Tem a Concepção 
desenvolvida desde a 
criação e concepção 
própria até à 
engenharia 
ET6 Inexistência de quaisquer mecanismos 
Análise circunstancial 
e não formalizada 
Utilização pontual, 
normalmente com 
recurso a apoio 
externo 
Utilização de uma 
determinada técnica 
Utilização de múltiplas 
técnicas e avaliação da 
adequação da técnica à 
situação 
ET7 Desconhecimento do conceito 
Esforço sem resultados 
visíveis 
Introdução pontual, 
tipicamente ao nível do 
processo 
Introdução regular 
mas cautelosa de 
inovaçãoes 
Importantes receitas 
derivam de produtos e 
processos inovadores 
ET8 Desconhecimento do conceito 
Perpecção da 
importância mas 
inexistência de esforço 
específico 
Situações pontuais de 
protecção dos activos 
da empresa 
Registo ad-hoc e em 
função de ameaças 
exteriores 
Existem múltiplos 
esquemas de protecção e 
registos dos princiapis 
activos 








ligeiramente superior ã 
média 
Dominante, 
entre os melhores da 
classe 
Superior, 






Esforço de controlo de 
qualidade sem método 
específico 
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